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população.  — A influência  dos  preços  exter- 
nos de  algims  produtos  de  exportação,  a par- 
tir de  1950.  — Duas  alternativas,  melhorar  as 
relações  de  intercâmbio  ou  diversificar  as  ex- 
portações. — Fortalecimento  de  consciência  in- 
dustrial. — Possibilidades  de  aumento  da  pro- 
dução exportável  mediante  o incremento  da 
produtividade.  — A influência  dos  artifícios 
cambiais.  — Necessidade  da  redução  dos  con- 
trôles  governamentais  5-8 
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1 . Produto  Nacional 
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— a participação  do  setor  agrícola  na  Renda 
Territorial;  — o café  
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pital importados,  — as  inversões  diretas.  — 
Natureza  dos  principais  investimentos;  — es- 
fôrço  industrializador;  — meihoramentos  do 
aparelho  de  transporte  e do  abastecimento  de 
energia.  — Efeitos  

Fomento  agropecuário;  — estímulo  à mecaniza- 
ção; — a garantia  de  preços  mínimos;  — dis- 
crepância de  crescimento  entre  as  regiões  geo- 
econômicas.  — Efeitos  no  conjunto  da  ativi- 
dade econômica:  as  perspectivas  em  relação 
ao  café  
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COMPOSIÇÃO  DO  COMÉRCIO  EXTERIOR 

Exportação  tradicional  de  produtos  primários  e 
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ção e derivados  de  petróleo  e de  carvão.  — Os 
produtos  de  alimentação.  — As  matérias-pri- 
mas, — os  materiais  para  produção  indus- 
trial e agrícola.  — Os  bens  de  consumo  direto. 
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ções. — Um  êrro  de  orientação:  o abandono 
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Solução:  — revogação  dos  contrôles  existen- 
tes, — adoção  de  contrôles  estatísticos  e de 
verificação  da  qualidade  dos  produtos  63-64  64 

4.  A Posição  Competitiva  dos  Produtos  Brasileiros 

Fatores  que  limitam  0 aproveitamento  benéfico 
dos  potenciais  de  expansão  do  comércio  ex- 
terior   65  66 


Constante  crescimento  dos  custos  internos:  — 

análise  comparativa  dos  preços  no  mercado 
interno  e nos  mercados  estrangeiros.  — Sis- 
tema cambial  inadequado;  — as  operações  vin- 
culadas; — o regime  de  taxas-múltiplas.  — A 
“gravosidade”  dos  produtos,  — o protecionismo 
implícito  no  sistema 66  67 


Política  de  sustentação  de  preços  relativamente  à 
produtos  exportáveis.  — O café:  ascensão  das 
cotações  de  1949  a 1954;  — Expansão  da  pro- 
dução em  áreas  competidoras;  — Impacto  da 
produção  exportável  africana  nas  exportações 
brasileiras;  — o mercado  europeu  e o mer- 
cado estadunidense;  — A valorização  artifi- 
cial do  produto  em  1954.  — O algodão’,  pre- 
sença de  concorrente  altamente  industrializa- 
do, — o preço  externo  do  algodão  brasileiro. 

— O cacau:  competição  da  produção  africana. 

— A repercussão  dos  preços  dos  produtos  de 

exportação  sôbre  a economia  nacional  67  69 


O regime  de  licenciamento  de  exportações;  — mul- 
tiplicidade de  critérios  e deficiências  da  es- 
trutura funcional;  — fidelidade  aos  contratos 
estabelecidos;  — dependência  da  iniciativa 
e dos  serviços  estrangeiros.  — Importações  CIF, 

— Exportações  FOB;  — a importância  do 
"intermediário”.  — Súbitas  proibições  de  ex- 
portação; — incerteza  nas  transações  interna- 
cionais   68-70  71 


Deficiências  do  sistema  bancário;  — ausência  de 
filiais  nas  praças  estrangeiras.  — A rentabili- 
dade das  emprêsas  organizadas  no  exterior 
para  financiamento  de  nossas  importações.  — 


— XVI  — 


Causas  da  baixa  produtividade  na  produção 
exportável. As  condições  climáticas  e a ne- 

cessária recuperação  do  solo.  — Impacto  dês- 
ses  fatôres  no  desenvolvimento  econômico  do 
pais;  — a fragilidade  econômica  do  homem  do 
camijo;  — a adubação;  — a difusão  da  téc- 
nica moderna  

Deficiências  do  sistema  de  transporte;  — a situa- 
ção da  Marinha  Mercante;  — a importância 
dos  itens  invisíveis  do  balanço  de  pagamentos 

Medidas  destinadas  a proteger  a estabilidade  mo- 
netária, — malefícios  da  inflação  
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71-72  75 

73  78 

74  79 


CAPÍTULO  III 


DEFICIÊNCIAS  DOS  SERVIÇOS  AUXILIARES  DO 
COMÉRCIO  EXTERIOR 


1.  Financiamento  da  Produção  Exportável 


Fases  distintas  do  financiamento:  produção,  — ex- 
portação, — colocação  no  mercado  exterior.  — 

Política  agressiva  de  exportação.  — O finan- 
ciamento como  instrumento  corretivo;  — obje- 
tivos: alta  produtividade  e melhor  qualidade 
dos  produtos.  — O financiamento  da  pro- 
dução primária,  — o crédito  seletivo,  — as 
bases  do  crédito  oficial  em  vigor.  — Deses- 
timulo à produção  em  regiões  ecológica  e eco- 
micamente  inadequadas.  — O fluxo  da  pro- 
dução exportável  e a capacidade  de  absor- 
ção dos  mercados  importadores;  — objetivo: 
a regularidade  das  receitas  cambiais  75  81 

Regularidade  na  fixação  de  preços  e financiamen- 
tos. — Revisão  de  critérios:  — limites,  taxas 
de  juros,  prazos  e instrumentos  de  crédito;  — 
a ação  dos  bancos  comerciais,  — a posição  do 
Banco  do  Brasil  76  83 


2.  Seguro  das  Mercadorias  Importadas  e Exportadas 


Seguros  feitos  no  exterior,  — impacto  no  saldo  do 
balanço  de  pagamentos.  — Vantagens  atri- 
buídas pelo  sistema  às  grandes  companhias  se- 
diadas no  estrangeiro.  — Concorrência  desi- 
gual entre  emprêsas  nacionais  e grandes  em- 


prêsas  estrangeiras.  — Impacto  da  tributa- 
ção sôbre  o valor  do  prêmio  cobrado.  — Ine- 
^stência  de  obstáculo  a seguro  realizado  no 
território  nacional;  — a posição  das  importa- 
ções subvencionadas.  — Necessidade  de  ser 
destacado  o seguro  do  valor  da  importação. 
— O seguro  nas  companhias  nacionais  como 
atenuante  dos  encargos  do  balanço  de  paga- 
mentos   

3.  O Sistema  de  Transportes 

A importância  dos  fretes,  da  qualidade,  disponi- 
bilidade e velocidade  dos  meios  de  transpor- 
te. — Dificuldade  de  se  quantificar  os  efei- 
tos da  deterioração  do  sistema.  — Análise  das 
causas  que  contribuiram  para  a situação 
atual  do  sistema.  — O desgaste  do  material 
e das  instalações:  — entrave  ao  escoamento 
da  produção  e ao  deslocamento  da  importa- 
ção; — inexistência  de  silos  e armazéns  gerais. 
A posição  privilegiada  do  café.  — Influência 
recíproca  da  expansão  da  urbanização  e do 
sistema  de  transporte  ferroviário,  orien- 
tado em  direção  à orla  marítima.  — Crescen- 
te demanda  de  meios  de  transporte  em  função 
do  crescimento  do  índice  de  bens  em  circula- 
ção. — Expansão  dos  transportes  rodoviários 
em  detrimento  dos  transportes  ferroviários  e 
de  cabotagem  

a)  Transporte  Ferroviário 

A importância  dos  fatores  técnicos;  — os  erros 
de  traçado;  — inadequado  material  rodante; 

— dificuldades  de  manutenção;  — os  serviços 

administrativos  e técnicos.  — Fatores  que  de- 
terminam variações  nas  receitas  e nas  des- 
pesas   

A receita:  — formação;  — volmne  do  tráfego  e 
tarifas  cobradas;  — a importância  do  frete 
de  retomo;  — sub-utilização  de  equipamento; 

— sasonalidade  no  tráfego;  — substituição 

pelo  caminhão.  — Problemas  diversos  em  re- 
giões distintas.  — A política  tarifária.  — Po- 
sição privilegiada  do  caminhão.  — Insucesso 
do  sistema  de  compensação.  — Responsabili- 
dade do  Govêrno.  — Situação  relativa  à car- 
ga e ao  tráfego  de  passageiros.  — O ônus  de- 
rivado do  transporte  gratuito  tías  malas 
postais  
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A despesa:  — Elevação  em  decorrência  das  máis 
condições  técnicas,  — o aumento  do  salário  do 
pessoal.  — Expectativas  de  melhorias  decor- 
rentes de  economias  de  escala  que  serão  pro- 
proporcionadas  pela  criação  da  Rêde  Ferro- 
viária Nacional.  — índice  de  produtividade  do 
pessoal  empregado 84  91 

b)  Transporte  Marítimo 

Fatores  determinantes  do  desmantelamento  e obso- 
lescência da  frota  de  cabotagem.  — A situa- 
ção comparada  dos  transportes  marítimo, 
ferroviário  e rodoviário.  — A posição  da  frota 
de  alto-mar.  — Itens  que  indicam  a ineficiên- 
cia da  Marinha  Mercante:  obsolescência  ge- 
rai, — heterogeniedade  dos  tipos  de  embarca- 
ção. — baixo  aproveitamento  dos  navios,  — 
exigências  burocráticas,  — despesas  excessivas 
com  as  tripulações,  — alto  custo  das  opera- 
rações  portuárias  85-86  93 


Demanda  de  reposição  para  atender  ao  crescimen- 
to vegetativo:  — na  frota  de  cobotagem;  — 
na  frota  de  longo  curso.  — Importância  da 
expansão  da  indústria  de  construção  naval.  — 

O problema  da  ampliação  de  portos.  — Im- 
portância das  medidas  destinadas  ao  aprovei- 
tamento econômico  dos  investimentos  no  setor 
da  Marinha  Mercante  e portos  de  embarque: 

— as  tripulações  das  frotas  e o pessoal  dos 
portos.  — Simplificação  das  normas  buro- 
cráticas. — Possibilidades  do  estabelecimen- 
to de  uma  emprêsa  mista  de  navegação.  

Urgência  da  política  geral  de  transporte  87-90  95 


CAPÍTULO  IV 

ESTRUTURA  DO  BALANÇO  DE  P4GAMENTOS 


Duas  fases  distintas,  no  período  considerado:  — 
primeira  fase,  grandes  saldos  na  balança  co- 
mercial; — segunda  fase,  posição  devedora.  — 

Estudos  a partir  de  1947  91  99 

1.  Balanço  de  Transações  Correntes 

Saldos  favoráveis  do  item  mercadorias  são  sufi- 
cientes para  cobrir  “déficits”  do  item  servi- 


ços.  — Algumas  exceções:  os  anos  de  1950, 
1953,  1956.  — Saldo  negativo  no  decênio 
1947/1957.  — A importância  da  conta  de  ser- 
viços   


a)  Balança  Comercial 

Causas  do  desequilíbrio  do  balanço  de  transações 
correntes,  — responsabilidade  da  política  cam- 
bial e da  inflação,  — a posição  dos  atrazados 
comerciais,  — o problema  dos  “gravosos”.  — 
O sistema  de  bonificações  instituído  a par- 
tir de  1953:  a possibilidade  de  reajustamentos 
periódicos  sem  alteração  da  taxa  oficial 


b)  Serviços 

O vultoso  “déficit”  da  conta  de  fretes;  — condi- 
ções estruturais  e posições  deficitárias;  — pro- 
blema a longo  prazo.  — Outras  contas  passi- 
vas: — o item  seguros,  as  comissões  


c)  Renda  de  Capitais 

Posição  deficitária:  — justificável  face  ao  índice 
de  expansão  da  economia.  — A situação  en- 
tre 1947  e 1953:  aumento  considerável  do  dé- 
bito no  período  


2.  Balanço  de  Capitais 

Entre  1947/1954:  — receitas  cambiais  insignifi- 
cantes. — Efeitos  das  modificações  introdu- 
zidas na  política  cambial  a partir  da  Lei  n.° 
1 807,  de  1953.  — 1955/1956:  ingressos  líqui- 
dos excedem  as  remessas  de  lucros.  — Em- 
préstimos compensatórios:  Eximbank,  — Fe- 
deral Reserve,  — Fundo  Monetário  Interna- 
cional, — Consórcio  de  Banqueiros  Norte-Ame- 
ricanos, — Solução  favorável  ao  país  


3.  Aspectos  Gerais 

O problema  fundamental:  — procura  inelástica 

das  exportações,  — procura  rígida  das  impor- 
tações. — Receitas  de  transações  com  o ex- 
terior: derivadas  da  exportação  de  bens  pri- 
mários. — Acentuada  rigidez  das  despesas  in- 
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temacionais:  — combustíveis  e lubrificantes, 

— matérias-primas,  — equipamentos  e apa- 
relhamento  para  desenvolvimento  econômico. 

— Pequena  participação  dos  gastos  em  im- 

portação de  alimentos  e outros  bens  de  con- 
sumo. — O impacto  da  estrutura  do  balanço 
de  pagamentos  no  desenvolvimento  econômi- 
co do  país  


CAPÍTULO  V 


O SISTEMA  CAMBIAL 


1 . Características 

Abandono  do  regime  da  taxa  única  e instituição 
do  regime  de  taxas  múltiplas,  a partir  de 
1953.  — Propósito:  levar  o mercado  cambial 
a obedecer  às  fôrças  livres  do  mercado  atra- 
vés mecanismo  de  preços.  — Dificuldades  da 
liberação  total  do  mercado  de  câmbio;  — 3 
mercados  estanques:  exportação,  importação 

e financeiro.  — As  alterações  decorrentes  da 
nova  Lei  das  Tarifas.  — Efeitos  da  multipli- 
cidade de  taxas  na  estrutura  de  custos  inter- 
nos, — a substituição  das  importações  de  bens 
finais  por  bens  intermediários.  — Coexistên- 
cia de  tratamento  diverso  relativamente  às  ex- 
portações e às  importações:  taxas  fixas  e ta- 
xas flutuantes;  — desestimulo  às  exportações; 

— crescente  propensão  a importar;  — redu- 
ção do  poder  competitivo  no  mercado  exterior; 

— forte  tendência  à depreciação  do  cruzeiro 

no  câmbio;  — impacto  do  regime  no  desen- 
volvimento econômico  do  país.  — Explicação 
da  tendência  a aumentar  os  preços  dos  pro- 
dutos de  exportação:  solução  inadequada,  — 
as  manipulações  da  oferta  como  medida  de 
curto  prazo:  o café  — o cacau  98-100  105 

Estímulo  à produtividade:  única  solução  a longo 
prazo;  — relações  de  troca  em  têrmos  de  fa- 
tôres  de  produção.  — Articulação  da  políti- 
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97  103 
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ca  cambial  com  a instabilidade  monetária  in- 
terna. — A desvantagem  das  taxas  múltiplas 
de  exportação:  o perigo  derivado  das  pres- 
sões de  produtores  quanto  a taxas  favoráveis; 

— os  prejuízos  decorrentes  do  indispensável 

contrôle  administrativo;  — o estímulo  à fraude  101-103  108 


Dupla  desvantagem  do  sistema:  emperramento 
burocrático  e evasão  de  divisas;  — a cortina 
de  papel  e o subfaturamento.  — A pressão 
exercida  pelos  “comerciantes  adventícios” 
sôbre  firmas  conceituadas  104  109 


2 . Origens 

Fatôres  que  determinaram  a adoção  do  sistema 
cambial  vigente;  — solução  relativa  às  expor- 
tações. — O sentido  da  análise  retrospectiva 
das  exportações  brasileiras:  a taxa  de  câmbio 
e a estrutura  dos  preços  internos.  — A situa- 
ção entre  1900  e 1909:  — o Convênio  de  Tau- 
baté  — Sensível  melhoria  das  relações  de 
troca  de  1910  a 1914.  — O “boom”  da  bor- 
racha. — Decênio  de  dificuldades  a partir  de 
1914;  — a influência  do  período  de  guerra;  — 
a situação  no  após-guerra:  1918/1920;  — 

queda  vertical  das  cotações  de  café  105-106  110 

A recuperação  a partir  de  1923;  — sementes  do 
desastre  da  economia  cafeeira  no  final  da  dé- 
cada de  1920;  — os  preços  do  café  na  Bôlsa 
de  Nova  York  e a renda  dos  cafeicultores.  — 

Superprodução;  — vultoso  “carry-over”  dei- 
xado pela  safra  de  1927/1928.  — A crise  mun- 
dial de  1929;  — sucessivas  safras  descomu- 
nais. — Impacto  no  serviço  da  Dívida  Exter- 
na. — O Departamento  Nacional  do  Café.  — 

Destruição  de  estoques  invendáveis;  — declí- 
nio da  qualidade  do  produto;  — mercados  im- 
portadores buscam  novas  fontes  de  suprimen- 
to: — os  “milds”  da  Colômbia  e América  Cen- 
tral. — Redução  da  cota  de  participação  do 
Brasil  no  consumo  mundial  do  café.  — Alte- 
ração estrutural  da  pauta  das  exportações 
brasileiras.  — Redução  da  participação  do 
café  em  benefício  dos  demais  produtos:  — a 
posição  do  algodão  107-109  112 


Fixação  da  taxa  de  câmbio  no  período  da  II 
Guerra  Mundial;  — a paridade  declarada  ao 
F.  M.  F.,  em  1947;  — os  saldos  na  balança  co- 
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mercial  no  período.  — Elevados  “déficits"  no 
após-guerra.  — Imposição  de  rígido  controle 
cambial  para  conter  a procura  de  importa- 
ções. — Influência  do  café  na  política  cam- 
bial do  após-guerra,  — sobrevalorização  da 
taxa  de  câmbio;  — impacto  nas  exportações 
dos  demais  produtos.  — Os  efeitos  da  desva- 
lorização da  libra  esterlina  em  1949.  — O 
desnível  de  preços  e custos  de  produção  in- 
ternos e externos.  — Artifício  das  “operações 
vinculadas”,  — desvalorização  velada  do  cru- 
zeiro. — Conquista  do  mercado  “vendedor"  a 
partir  de  1949  (“sellers'market) . — Novos  lu- 
cros extraordinários  dos  cafeicultores.  — Ex- 
pansão do  plantio.  — Efeitos  da  geada  de 
1953.  — Crise  de  superprodução  em  1957  110-111  114 


3.  Conjugação  da  Política  Tributária  à Política  Cambial 


Sério  problema  de  política  tributária:  — o impôs- 
to  de  exportação  escapa  à competência  da 
União.  — • Efeitos  do  problema  na  política  de 
comércio  exterior,  — o caso  do  café.  — Ne- 
cessidade de  tributo  compensatório  do  desnível 
entre  diferentes  graus  de  produtividade.  — 

Crescente  participação  do  café  na  receita 
total  de  nossas  exportações.  — Necessária 
conjugação  de  posições  aparentemente  anta- 
gônicas. — Impossibilidade  de  se  encontrar 
uma  única  taxa  de  câmbio,  satisfatória  ao 
café  e aos  demais  produtos;  — as  desvanta- 
gens das  taxas  múltiplas  de  câmbio 112-113  116 


A solução  conciliatória  sugerida  pelo  Conselho  Na- 
cional de  Economia:  retenção  de  parte  da 
remuneração  e cotação  uniforme  do  cruzei- 
ro; — possíveis  efeitos  das  medidas  sugeridas. 

— Evolução  do  problema,  nos  últimos  cinco 
anos:  — a Lei  n.°  1 807,  de  1953;  — a Ins- 
trução 70,  de  outubro  de  1953;  — o siste- 
ma de  bonificações;  — alterações  introduzi- 
das em  1954  e 1955.  — As  vantagens  decor- 
rentes da  sugestão  apresentada  pelo  Conse- 
lho Nacional  de  Economia:  a instituição  de 
um  regime  de  câmbio  ajustável  à contínua  ele- 
vação de  custos  causada  pela  inflação,  — po- 
lítica de  estabilização  da  atividade  econômi- 
ca nacional  ligada  ao  comércio  internacional, 
sem  recurso  ao  controle  q\iantitativo  da 
oferta  114-115  118 
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Causas  das  crises  cíclicas  de  superprodução  do 
café,  nos  últimos  50  anos:  as  violentas  flutua> 
ções  dos  preços  de  produtos  agrícolas;  — as 
manipulações  cambiais  garantindo  preços  mí- 
nimos incentivam  a ampliação  da  área  plan- 
tada; — perigo  dos  esquemas  de  “valorização”, 

— Efeitos  da  política  imediatista  no  setor  fi- 
nanceiro: empréstimos  externos  em  Londres 
e Nova  York  anteriormente;  — aiunento  de 
meios  de  pagamento  atualmente.  — Soluções 
extremas:  — abandono  dos  cafeicultores  ou 
excessivo  protecionismo  ao  café.  — A solução 
tentada  em  1931,  — imposto  de  exportação 
sôbre  o café,  — explicação  do  insucesso  da 
medida  116-117  120 


A situação  atual:  cotação  em  níveis  aceitáveis 
para  grande  parte  da  lavoura  cafeeira;  — 
o imposto  de  exportação  implícito  no  sistema 
vigente,  para  o café;  — defeito  do  sistema.  — 

As  expectativas  no  ramo  do  café:  — reserva 
antecipada  de  fundos  para  defesa  do  mercado. 

— Extensão  do  sistema  a outros  produtos  su- 
jeitos a oscilações  violentas  no  mercado  in- 
ternacional: — cacau,  pinho,  algodão,  miné- 
rios. — O exemplo  da  República  de  Ghana  em 
relação  ao  cacau  118-119  121 

Sucesso  do  esquema  de  estabilização:  — elimina- 
ção das  grandes  variações  da  renda  dos  pro- 
dutores em  conseqüência  das  oscilações  de  co- 
tações do  mercado  internacional.  — Objetivo: 
limitar  efeitos  das  variações  cíclicas  do  mer- 
cado internacional  na  atividade  econômica  in- 
terna; — evitar  instabilidade  monetária 120  122 


4.  A Sdbrevalorização  Cambial  e a Atividade  Industrial 


A política  cambial  a partir  de  1948:  acúmulo 
de  proteção  e subsidio  à industrialização  do 
país,  — Participação  crescente  do  setor  in- 
dustrial no  produto  líquido  nacional.  — Alte- 
ração da  estrutura  de  preços  e custos  inter- 
nos em  favor  da  atividade  manufatureira.  — 
Rentabilidade  do  capital  aplicado  na  indústria 
artificialmente  elevada:  subsídios  cambiais 

para  a importação  e garantia  monopolística 
no  mercado  interno,  — Os  corretivos  decorren- 
tes do  sistema  de  taxas  múltiplas  a partir  de 
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outubro  de  1953.  — C!oncentração  do  esforço 
nacional  de  industrialização  nos  setores  me- 
nos essenciais;  — expansão  das  indústrias  de 
bens  finais  121  122 


As  alterações  introduzidas  no  sistema  pela  Lei 
das  Tarifas  Alfandegárias  de  1957,  — criação 
de  condições  para  a implantação  de  várias  in- 
dústrias intermediárias.  — Não  foi  possível  eli- 
minar de  todo  0 incentivo  às  distorções;  o § 

1.0  do  art.  50.  — Vantagens  decorrentes  do 

novo  sistema  122  123 


5.  O Mercado  das  Transações  Financeiras 


Análise  do  sistema  cambial  na  parte  que  diz  res- 
peito ao  movimento  de  capitais  e suas  rendas. 

— Divisão  do  período  analisado  em  3 fases: 
a fase  da  guerra,  — a fase  da  rigidez  da  taxa 
de  câmbio  oficial  e inexistência  de  mercado 
de  transações  financeiras  e a fase  do  mercado 
da  taxa  livre.  — Comportamento  dos  capitais 
de  longo  prazo,  no  balanço  de  pagamento, 
nas  três  fases  — na  primeira  fase,  saída  li- 
quida de  capitais,  oficiais  e privados,  — na 
segunda  fase,  inversão  da  tendência,  em  rela- 
ção aos  capitais  privados;  — na  terceira  fase, 
entrada  liquida  de  capitais  oficiais  e privados. 

— Causas  da  diferença  de  comportamento  ob- 
servada. — Média  anual  das  remessas  de  lu- 
cros e dividendos  de  emprêsas  estrangeiras 
operando  no  Brasil,  nas  diferentes  fases.  — 

Pressão  ascendente  da  verba  relativa  a ju- 
ros dos  investimentos  estrangeiros,  no  balan- 
ço de  pagamentos.  — Indicação  das  vanta- 
gens do  investimento  direto  relativamente  ao 
financiamento  123-125  124 


6.  Conclusões 


Aspectos  negativos  da  posição  de  países  que  têm 
sua  estrutura  de  comércio  exterior  baseada 
em  produtos  primários.  — Medidas  sugeridas 
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APÊNDICE  ESTATÍSTICO 


De  A a F 


INTRODUÇÃO 

1.  Em  obediência  a 'preceito  legal,  apresenta  o Conselho 
Nacional  de  Economia  aos  Poderes  Legislativo  e Executivo 
sua  Exposição  Geral  da  situação  econômica  do  País,  referente 
ao  ano  de  1957. 

2.  Não  se  tem  limitado  o Conselho,  na  sua  apreciação, 
ao  aspecto  conjuntural  da  nossa  economia,  pois  considera 
necessário  completar  êste  documento  anual  com  uma  análise 
mais  ampla,  que  compreenda  os  seus  fundamentos  estrutu- 
rais, tendo  em  vista  a interdependência  entre  os  dois  aspectos. 

A observação  atenta  da  evolução  econômica  do  Brasil 
deixava  entrever  a aproximação  de  um  período  crítico  em 
que  nosso  progresso,  realizado  no  após-guerra  a uma  expres- 
siva taxa  de  crescimento,  poderia  ver-se  perturbado  pela  dimi- 
nuição de  nossa  capacidade  de  importar,  que  ora  o condicio- 
na. Tal  capacidade  depende,  principalmente,  das  exportações. 
Nossa  relação  de  trocas  se  vem  deteriorando  'ultimamente  — 
o que  reflete  uma  tendência  de  caráter  universal  no  tocante 
aos  países  exportadores  de  bens  primários  — e é evidente 
que  êsse  fenômeno  poderá  trazer  consequências  mais  graves 
pela  circunstância  de  não  se  haver  diversificado  a natureza 
das  exportações  nem  expandido  seu  volume  significativamen- 
te. Muito  ao  contrário,  acentuou-se  a perigosa  dependência 
em  relação  a um  produto  — o café  — , cujo  nível  de  preços 
passou  a ter  importância  dramática  para  o bem-estar  e o 
progresso  da  Nação. 

A comparação,  de  1939  para  cá,  do  comportamento  do 
comércio  exterior  relativamente  à produção  nacional,  dá  bem 
idéia,  em  têrmos  percentuais,  da  participação  decrescente 
das  exportações  e da  tendência  diametralmente  oposta  das 
importações. 
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Tal  situação  estava-nos  a recomendar,  portanto,  a 
investigação  de  suas  causas  com  o propósito  de,  uma  vez 
estas  identificadas,  sugerir  às  autoridades  responsáveis  as 
medidas  para  removê-las  e prevenir  qualquer  solução  de  con- 
tinuidade no  desenvolvimento  econômico  nacional  pela  ca- 
rência de  receitas  oriundas  da  exportação.  Com  êste  objetivo, 
vem  o Conselho  dispensando  particular  atenção  ao  problema, 
sobretudo  a partir  de  1956,  quando  constituiu  uma  Comissão 
Especial  para  o seu  estudo,  com  o concurso,  que  a lei  lhe 
faculta,  de  pessoas  especializadas,  escolhidas  na  administra- 
ção pública  e privada. 

3.  Os  resultados  dos  trabalhos  daquela  Comissão  e os 
subsídios  então  recolhidos  salientaram  o imperativo  de  se 
proceder,  no  sistema  do  comércio  exterior,  a modificações  que 
permitissem  a adoção  e execução  de  uma  política  comercial 
mais  enérgica  e adaptada  a um  país  cuja  posição  devedora  e 
dependente  da  importação  ainda  se  fará  sentir,  possivelmen- 
te, por  prazo  dilatado.  Daí  haver-se  empenhado  o Conselho 
nesta  tarefa  e acrescentado  ao  exame  conjuntural  da  eco- 
nomia brasileira  uma  segunda  parte  dedicada  à análise  das 
causai  institucionais  e estruturais  que  explicam,  em  grande 
parte,  a situação  atual. 

4.  A configuração  da  atual  conjuntura,  em  têrmos  de 
inflação,  dificuldades  cambiais  e de  pagamentos,  falta  de 
transporte  terrestre  e marítimo,  adequado  e eficiente,  crise 
de  café,  custos  crescentes  dos  produtos  de  exportação,  infle- 
xibilidade das  importações,  etc.,  estão  a atestar  a existência 
de  distorções  e desajustamentos,  radicados  profundamente 
na  estrutura  da  economia  nacional. 

5.  O estudo  dos  problemas  estruturais  do  comércio  inter- 
nacional do  Brasil  demonstra  que  em  alguns  pontos  êles  se 
atenuaram,  mas  não  tanto  quanto  seria  razoável,  em  face  do 
longo  período  aqui  analisado.  Em  muitos  casos,  a nossa  eco- 
nomia estacionou,  que  a tanto  corresponde  o ndo  ter  progre- 
dido na  escala  que  seria  de  esperar  num  país  em  que  a po- 
pulação duplicou  em  menos  de  30  anos  e que  teve  oportuni- 
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dades  para  desenvolver  o seu  intercâmbio  com  o exterior, 
mercê  das  duas  grandes  guerras  do  século,  e de  prover  ao 
seu  desenvolvimento  industrial  em  face  das  solicitações  do 
mercado  mundial. 

6.  A tendência  ao  declínio,  revelada  pela  posição  do  Bra- 
sil no  comércio  mundial  a partir  de  1950,  foi  contida,  como 
acentua  esta  Exposição,  graças  à elevação  dos  preços  exter- 
nos de  alguns  produtos  de  exportação  mais  importantes. 

Neste  ponto,  o país  se  atém  a uma  atitude  peculiar  aos 
países  subdesenvolvidos  e inflacionados,  qual  sefa  a de  dar 
maior  realce  à melhora  das  condições  de  troca,  tentando  o 
aumento  dos  preços  dos  produtos  de  exportação,  como  se 
fôsse  êsse  o único  meio  eficaz  de  financiar  as  importações 
necessárias  ao  processo  de  desenvolvimento  econômico.  ’ 

Se  para  importar  — e assim  garantir  o suprimento 
de  máquinas  e matérias-primas  essenciais  — precisamos 
exportar,  faz-se  mister  recorrer  às  reservas  de  recursos  natu- 
rais, ampliando  sua  produção  e também  industrializando-os, 
a fim  de  podermos  diversificar  a exportação  e livrar-nos  da 
excessiva  dependência  de  uma  cultura,  cujas  alternativas  de 
consumo  nos  mercados  do  mundo  estão  hoje  afetadas  pela 
crescente  ameaça  de  concorrentes  dispondo  de  melhores  con- 
dições de  preços  e de  tarifas  preferenciais. 

7.  Paralelamente  ao  aumento  da  produção  industrial  for- 
taleceu-se no  país  uma  consciência  industrial,  que  reconhe- 
ceu a necessidade  de  produzir  os  artigos  que  até  então  nos 
eram  supridos  pela  indústria  alienígena.  Cumpre,  agora,  que 
seja  incrementada  a sua  produtividade  com  o propósito  de 
participar  da  exportação. 

8.  O comércio  exterior  vem  sofrendo  a influência  de  arti- 
fícios cambiais,  que  alteram  a medida  dos  valores  e que  per- 
turbam suas  operações,  introduzindo  uma  incógnita  nos  orça- 
mentos de  câmbio  e tornando  aleatórias  tôdas  e quaisquer 
previsões. 

Nesta  fase  das  relações  internacionais,  a política  co- 
mercial com  o exterwr  deveria  refletir  a tendência  para  a 


diminuição  dos  controles  governamentais  diretos.  Criados 
êstes  numa  fase  conturbada  da  vida  econômica,  permanece- 
ram e favoreceram  o surto  de  uma  burocracia  que  adquiriu 
caráter  permanente. 

Êsses  contrôles,  estendidos  à exportação,  desestimulam 
a produção  de  mercadorias  para  as  quais  haja  aumento  de 
procura  mundial. 


I PARTE 


ANÁLISE  DA  SITUAÇÃO  ECONÓMICO- 
FINANCEIRA  ATUAL  DO  PAÍS 


MM»)»  „ 


CAPÍTULO  I 


0 COMPORTAMENTO  GLOBAL  DA  ECONOMIA 

1.  PRODUTO  NACIONAL 

9.  Os  dados  relativos  ao  Produto  Nacional,  mais  do  que 
quaisquer  outros,  permitem  dar  uma  idéia  da  capacidade  eco- 
nômica do  país  em  determinado  período. 

10.  Entre  1956  e 1957,  o Produto  Nacional  aumentou  de 
16%,  em  contraste  com  o acréscimo  de  30%,  verificado  entre 
1955  e 1956.  Não  nos  esqueçamos,  porém,  que  essas  percen- 
tagens se  prendem  a valores  nominais,  ou  seja  a variações 
da  renda  influenciadas  pelas  variações  nos  preços  e que  êstes, 
em  1956,  subiram  em  maiores  proporções,  por  efeito  da  alta 
dos  salários  e dos  ordenados.  Entre  1955  e 1956,  houve  um 
acréscimo  de  remuneração  do  trabalho  de  44%,  enquanto 
que  em  1957,  sôbre  1956,  essa  diferença  não  chega  a ser 
de  10%. 

Examinando-se  a origem  da  Renda  produzida  no  país 
(Renda  Territorial),  observa-se  que  a contribuição  do  setor 
agrícola  que,  em  1956,  fôra  de  26%,  passou  em  1957,  para 
28%.  O acréscimo  é devido,  na  maior  parte,  ao  aumento  da 
produção  de  café.  A produção  dêsse  artigo,  que  caíra  em  1955, 
aumentou  em  1956  e dêsse  ano  para  o subseqüente  o acrés- 
cimo foi  de  43%. 

11.  O conhecimento  da  aplicação  do  Produto  Nacional  exi- 
ge informações  de  que  ainda  não  se  dispõe.  Contudo,  as 
estatísticas  levantadas  permitem  registrar  que  o consumo  no 
setor  público,  ou  sejam  as  despesas  correntes  do  Govêmo, 
acusa  apreciável  elevação  entre  1956  e 1957,  aumento  êsse 
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que  não  só  está  agravando  os  déficits  orçamentários  como 
prejudica,  por  isso  mesmo,  a possibilidade  de  maiores  aplica- 
ções em  investimentos. 

12.  No  tocante  a êstes,  observa-se  que  a formação  bruta 
de  capital  fixo,  isto  é,  exclusive  variações  de  estoques,  passou 
a representar  15%  do  Produto  Nacional  Bruto  em  1957,  con- 
tra 10%  em  1956. 

Os  gastos  do  setor  privado  em  capital  fixo  aumenta- 
ram de  25%  em  1957.  Êsse  aumento  é devido,  bàsicamente, 
aos  investimentos  em  equipamento  e maquinaria,  os  quais, 
por  seu  vulto  — Cr$  74,6  bilhões  (7,1%  do  Produto  Nacional 
Bruto  em  1957  e 6,3%  em  1956),  constituíram  enorme  acrés- 
cimo ao  estoque  de  capital  do  País,  uma  vez  que  ponderável 
parte  dos  mesmos  é constituída  por  equipamentos  e maqui- 
naria importados,  os  quais  acusaram  um  aumento  no  valor 
em  US$  de  85%  em  relação  a 1956.  Como  os  preços  interna- 
cionais dêsses  produtos  durante  1957  foram  relativamente 
estáveis,  segue-se  que,  em  têrmos  reais,  as  importações  de 
bens  de  capital  tiveram  um  acréscimo  físico  de  magnitude 
aproximadamente  igual  à do  seu  valor. 

É interessante  assinalar  que  parte  substancial  dos  bens 
de  capital  importados  foi  financiada  através  de  empréstimos 
a longo  prazo  e de  inversões  diretas  para  desenvolvimento 
econômico,  num  total  de  US$  310  milhões.  Deduzindo-se  as 
amortizações  e o repatriamento  de  capitais,  num  total  de 
US$  170  milhões,  daí  se  infere  que  a economia  brasileira  teve 
sua  poupança  acrescida  em  quase  US$  140  milhões. 

13.  Para  completar  o quadro  geral  da  aplicação  do  Pro- 
duto Nacional  é de  conveniência  conhecer  a natureza  dos 
principais  investimentos  realizados  nesse  período. 

Nos  anos  posteriores  à Segunda  Guerra  Mundial  a 
economia  nacional  tem  sofrido  modificações  estruturais  con- 
sideráveis. Assim,  a amplitude  dessas  alterações  registradas 
no  sistema  econômico  é fato  mais  significativo  que  o simples 
aumento  da  produção  real.  A crescente  consolidação  do  esfôr- 
ço  industrializador,  os  necessários  melhoramentos  do  apare- 
lho de  transporte  e de  abastecimento  energético,  são  exem- 
plos das  muitas  modificações  verificadas. 
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O efeito  de  tais  acontecimentos  não  se  reflete  imedia- 
tamente na  expansão  do  produto  real. 

Entre  as  medidas  de  fomento  agropecuário  cabe  desta- 
car os  esforços  realizados,  nos  últimos  anos,  em  favor  de  con- 
dições de  melhoria  do  abastecimento  bem  como  o estímulo 
à mecanização  e aumento  do  rendimento  agrícola.  Observa- 
se,  porém,  que  a faixa  do  produto  agropecuário  beneficiado 
com  a política  de  fomento  em  aprêço,  é relativamente 
pequena. 

14.  A política  adotada  pelo  govêrno  federal  em  relação  às 
operações  de  financiamento  ou  à aquisição  de  produtos  agrí- 
colas, — tem  garantido  relativa  estabilidade  ao  agricultor 
que  passa  a ter  uma  base  de  financiamento  para  o seu  pro- 
duto. Em  1957,  a garantia  de  preços  mínimos  favoreceu  a 
produção  agropecuária,  tendo  sido  reajustadas  as  bases  de 
financiamento  de  acôrdo  com  a elevação  dos  custos  de 
produção. 

15.  Convém  salientar  que  no  ano  de  1957  a produção  agrí- 
cola apresenta  discrepâncias  no  crescimento  entre  as  regiões 
geoeconômicas.  A região  Sul  do  país,  que  inclui  Minas  e Espí- 
rito Santo  até  o Rio  Grande  do  Sul,  acusa  crescimento  mais 
acentuado  que  as  demais  regiões.  No  Nordeste,  mantém-se 
pràticamente  estacionário,  com  ligeira  recuperação  no  nível 
de  1955.  Nas  regiões  Norte  e Oeste,  que  incluem  os  Territó- 
rios, a Amazónia,  Maranhão,  Piauí,  Mato  Grosso  e Goiás,  — 
0 incremento  de  1956  a 1957  foi  da  ordem  de  16%,  enquanto 
que  foi  de  20%  na  região  Sul.  Estas  percentagens  referem-se 
à produção  agrícola  per  capita,  discriminada  no  Quadro  I. 

Mas,  os  resultados  otimistas  revelados  pelo  índice  de 
“quantum”  agrícola,  perdem  seu  significado  se  analisarmos 
os  efeitos  no  conjunto  da  atividade  econômica.  A produção 
de  café,  principal  responsável  pelo  crescimento  agropecuário, 
oferece  para  o ano  em  curso  uma  perspectiva  de  inquietação, 
face  à conjuntura  atual  do  mercado  internacional  do  café. 
Se  1957  foi  um  ano  bom  para  a produção  agrícola,  1958 
inicia-se  com  os  problemas  criados  pela  expansão  do  princi- 
pal produto  — o café. 


! 


É 


FONTE:  Conjuntura  Econômica,  fevereiro  de  1958. 
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16.  No  ano  de  1957  diminuiu  o ritmo  de  crescimento  que 
a produção  industrial,  excluída  a indústria  extrativa,  vinha 
mantendo  nos  anos  precedentes.  Se  bem  que  a estatística 
industrial  se  apresente  sobremodo  deficiente,  para  um  juízo 
definitivo  da  expansão  industrial,  — índices  parciais  revelam 
o crescimento  mais  moderado  da  produção  industrial,  que 
se  teria  expandido  no  conjunto  de  3,2%  e para  o setor  de 
transformação  de  apenas  0,6%. 

17.  A conjuntura  industrial  em  1957  não  pode  ser  exami- 
nada em  têrmos  de  crescimento  global.  Durante  o ano  regis- 
traram-se  investimentos  maciços  em  indústrias  cujo  período 
de  maturação  prejudica  a análise  do  problema.  As  importa- 
ções de  aquipamentos  tiveram  um  incremento  considerável. 
No  período  janeiro/outubro,  o gasto  em  maquinaria  e veículos 
quase  dobrou  em  relação  àquele  verificado  no  período  anterior 
(430,3  contra  229,2  milhões  de  dólares).  As  emissões  de  capi- 
tal na  indústria,  o que  representa  um  índice  de  capitalização, 
também  revelam  ponderável  acréscimo:  as  subscrições  em 
dinheiro,  nas  sociedades  anônimas,  passaram  de  15,8  para 
19,0  bilhões  de  cruzeiros,  sendo  que  parte  dêsse  acréscimo  se 
refere  ao  setor  siderúrgico. 

Para  o esfôrço  de  capitalização  realizado  no  setor 
industrial  muito  contribuíram  as  transferências  de  capital 
realizadas  através  do  regime  estabelecido  na  Instrução  113 
da  SUMOC.  Em  1957  os  investimentos  externos  e^^etuados 
nos  têrmos  daquela  Instrução  somaram  mais  de  108  milhões 
de  dólares  dos  quais  as  indústrias  de  base  absorveram  quase 
70  milhões,  as  indústrias  leves  além  de  37  milhões,  os  trans- 
portes 790  mil,  e as  comunicações  15  mil  dólares.  Êsses  inves- 
timentos industriais  se  concentraram  em  novos  ramos  da 
produção  manufatureira,  entre  os  quais  cabe  destacar  o da 
indústria  automobilística. 

O ano  de  1957  caracterizou-se  também  por  um  violento 
impacto  sôbre  os  custos  industriais,  decorrentes  da  elevação 
dos  níveis  médios  de  salários  e da  alta  generalizada  nos 
custos  internos  de  matéria-prima  e dos  produtos  importados, 
majorados  através  dos  ágios  cobrados  durante  o ano. 
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2.  A EXPANSÃO  DO  INVESTIMENTO  INDUSTRIAL 

18.  O reconhecimento  da  existência  de  mercado  consumi- 
dor suficientemente  grande  e a limitação  de  recursos  em 
divisas  que  permitissem  satisfazer  a crescente  pressão  da 
procura  através  do  intercâmbio  com  outras  nações,  foram, 
sem  dúvida,  os  principais  fatores  que  estimularam  a implan- 
tação da  indústria  substitutiva  nacional. 

Uma  idéia  do  vulto  dos  empreendimentos  já  concluí- 
dos ou  em  final  de  instalação  no  ano  de  1957,  tem-se  nos 
dados  seguintes: 

INVESTIMENTOS  DA  INDÚSTRIA  AUTOMOBILÍSTICA 

— 1957 

(Bilhões  de  cruzeiros) 


DISCRIMINAÇÃO 

Valores  Parciais 

TOTAL 

Indústria  de  Veículos 

Capital  Imobilizado 

7,8 

Capital  de  Giro 

2,1 

9,9 

Indústria  de  Auto-peças 

Capital  Imobilizado 

6,2 

Capital  de  Giro 

3,2 

9,4 

TOTAL  GERAL 

19,3 

FONTE:  GEIA. 


As  cifras  apresentadas  incluem  um  incremento  reali- 
zado em  1957  da  ordem  de  4 bilhões  de  cruzeiros  de  capital 
fixo,  e de  cêrca  de  900  milhões  de  cruzeiros  de  capital  de 
giro.  O investimento  total  será  distribuído  por  17  fábricas  de 
veículos  automotores  com  quase  10  bilhões  de  cruzeiros  de 
capital,  e por  821  fabricantes  de  auto-peças  com  o capital 
de  perto  de  10  bilhões.  Tal  soma  de  investimentos  permitiu 
que  em  1957  fôssem  produzidos  veículos  no  valor  aproximado 
de  105  milhões  de  dólares. 
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19.  Cabe  fazer  aqui  algumas  considerações  sôbre  a signi- 
ficação dêsses  investimentos  para  a comunidade. 

O custo  social  da  implantação  da  indústria  automo- 
bilística, pela  maneira  por  que  foi  projetada,  a curto  prazo, 
é sensivelmente  elevado,  em  especial  quanto  ao  impacto,  di- 
reto e indireto,  no  balanço  de  pagamentos. 

Observe-se  que  a inflexibilidade  imprimida  à importa- 
ção não  se  prende  apenas  à entrada  dos  componentes  que 
devem  ser  adquiridos  no  exterior  a fim  de  completarem  o 
veículo.  É preciso  computar,  também,  a importação  de  equi- 
pamentos e de  matérias-primas,  destinadas  a outras  indús- 
trias, inclusive  à siderúrgica,  cuja  produção  deve  ser  amplia- 
da para  atender  aos  requisitos  da  indústria  automobilística. 

No  mercado  nacional  também  se  fazem  sentir  os  refle- 
xos dêsses  investimentos  maciços  e acumulados,  em  prazo 
curto.  A procura  dos  fatores  de  produção  será  muito  acentua- 
da, fenômeno  que  tende  a refletir-se  no  comportamento  dos 
preços,  que,  por  sua  vez,  criam  obstáculos  à exportação, 
ao  mesmo  tempo  que  pressionam  a procura  de  produtos 
estrangeiros. 

Releva  ainda  acentuar  que  a oferta  abrupta  de  bens 
duráveis  no  mercado,  de  preço  unitário  elevado,  exige  um 
sistema  de  financiamento  que  impõe  amplas  facilidades  de 
crédito  bancário,  o qual  agrava  a tendência  inflacionária 
provocada  pelos  próprios  investimentos.  A concomitância 
dêsses  efeitos  não  se  daria,  se  houvesse  maior  deíasagem 
entre  o período  de  investimentos  e a fase  de  suprimento  dos 
produtos.  Mas  essa  separação  não  se  verifica.  As  emprêsas 
estão  em  plena  atividade  de  investimentos  para  a integral 
nacionalização  da  produção  do  automóvel,  ao  mesmo  tempo 
que,  com  as  peças  adquiridas  no  exterior,  antes  da  integral 
nacionalização,  oferecem  o produto  ao  mercado,  a preços 
elevados  — por  estar  incompleta  a produção  e porisso  mesmo 
dependente  de  financiamento  do  consumo  mediante  crédito 
bancário. 

Êsse  custo  social  não  pode  ser  desprezado,  e será 
tanto  mais  reduzido  quanto  maior  fôr  o afluxo  de  capitais 
estrangeiros. 
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20.  Por  outro  lado,  é de  reconhecer-se  o lucro  social  que 
se  origina  da  implantação  de  uma  indústria  que  exige  enorme 
multiplicidade  de  produção  de  bens  e serviços,  todos  êles 
utilizados  mediante  um  aperfeiçoamento  de  técnica  e seleção, 
incomum  em  nosso  parque  industrial. 

Quando  a produção  nacional  de  bens  de  consumo  é 
protegida  pelas  tarifas  ou  por  outros  meios  mais  drásticos 
— como  0 do  regime  de  licenciamento  — os  produtores  na- 
cionais conseguem  a garantia  do  mercado,  verificando-se  um 
surto  de  melhoria  de  produtividade  tão-sòmente  quando  se 
processa  uma  concorrência  entre  os  produtores,  o que  nem 
sempre  acontece.  Os  consumidores  aceitam  o produto,  de 
qualquer  maneira.  No  caso  de  indústrias  intermediárias, 
porém,  o resultado  é outro.  Como  consumidores  de  produtos 
semi-elaborados,  os  produtores  não  aceitam  artigos  que  este- 
jam fora  de  especificações  rigorosas  e,  certamente,  hão  de  se 
esforçar  por  mantê-los  a preços  mais  razoáveis. 

O consumidor-intermediário,  por  dever  de  ofício  é mais 
sagaz  e tem  mais  iniciativa  do  que  o consumidor  final;  desde 
que  seu  produto  não  seja  protegido  de  tal  maneira  que  êle 
se  possa  tornar  indiferente  ao  comportamento  do  custo  de 
produção. 

Considerando  êsses  aspectos,  o lucro  social  da  indús- 
tria automobilística  poderá  ser  realmente  muito  grande  em 
nosso  país,  o que,  entretanto,  não  impede  que  se  procure 
reduzir  o custo  social  de  sua  implantação. 


CAPÍTULO  II 


COMÉRCIO  E PAGAMENTOS  INTERNACIONAIS 

21.  O balanço  de  nossas  contas  internacionais  manifes- 
tava, desde  1955,  sensível  tendência  para  seu  fortalecimento, 
em  resultado  das  modificações  introduzidas  no  sistema  cam- 
bial, particularmente  as  que  foram  consubstanciadas  na 
Instrução  70  da  SUMOC,  de  outubro  de  1953.  Após  cêrca  de 
um  decênio,  durante  o qual  a soma  dos  déficits  ver:**;cados 
atingiu  quase  1 500  milhões  de  dólares,  contra  saldos  acumu- 
lados inferiores  a 100  milhões,  pudemos  encerrar  os  exercícios 
de  1955  e 1956  com  saldos  de  73  e 253  milhões,  respectiva- 
mente, conforme  mostra  o quadro  II. 

QUADRO  II 

BALANÇO  DE  PAGAMENTOS  — 1955/56 
(VS$  milhões) 


ESPECIFICAÇÃO 

1955 

1956 

1957 

1 — Balanço  de  mercadorias  

320 

436 

80 

a)  Exportação  (FOB)  

1419 

1482 

1392 

b)  Importação  (FOB)  

— 1099 

— 1046 

— 1312 

2 — Balanço  de  Serviços  

— 344 

— 338 

— 410 

3 — Transações  correntes  (1  + 2)  

— 24 

98 

— 330 

4 — Balanço  de  capitais  

100 

198 

191 

a)  Entrada  

187 

316 

425 

b)  Saída  

— 87 

— 118 

— 234 

5 — Outras  contas,  erros  e omissões  . . 

-T  3 

— 43 

— 54 

6 — Superavit  ou  déficit  (3  + 4 + 5)  . . 

73 

253 

— 193 

FONTE:  Superintendência  da  Moeda  e do  Crédito. 
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Em  1957,  porém,  voltaram  a fazer-se  sentir  sinais  de 
desequilíbrio  que  caracterizaram  o balanço  de  pagamentos 
antes  de  1954. 

Não  é difícil  determinar  as  causas  da  inversão  da  ten- 
dência refletida  no  Quadro  II.  Em  primeiro  lugar,  ressalta 
a deterioração  da  balança  comercial  que  (em  têrmos  FOB 
tanto  para  a exportação  quanto  para  a importação),  acusa 
um  saldo  insignificante  de  80  milhões  de  dólares,  contra  436 
e 320  milhões,  respectivamente,  em  1956  e 1955.  Sabido,  como 
é,  que  do  resultado  positivo  de  nosso  intercâmbio  comercial 
com  o exterior  provêm  os  recursos  com  que  fazemos  face  ao 
pagamento  dos  serviços  recebidos  do  exterior  (fretes,  seguros 
marítimos,  juros  e lucros  de  capitais  estrangeiros  investidos 
no  país)  não  admira  que  em  transações  correntes  se  tenha 
encerrado  o ano  com  um  déficit  de  mais  de  300  milhões  de 
dólares,  contra  um  saldo  de  quase  100  milhões  em  1956  e um 
pequeno  déficit  de  24  milhões  em  1955.  Êste  pequeno  déficit, 
porém,  fôra  mais  que  suficientemente  coberto  pela  entrada 
líquida  de  capitais,  no  montante  de  100  milhões  de  dólares 
no  mesmo  ano.  Já  em  1957,  não  obstante  o elevado  saldo  no 
balanço  de  capitais  (191  milhões  de  dólares),  não  foi  possível 
compensar  o grave  desequilíbrio  revelado  pelo  balanço  em 
contas  correntes. 

O resultado  foi  o elevado  déficit  final  acusado  pelo 
balanço  de  pagamentos  no  ano  findo  (193  milhões  de  dóla- 
res), cujo  financiamento  exigiu  o aumento  de  nossas  dívidas 
a curto  prazo  no  montante  de  59  milhões  de  dólares  (38  mi- 
lhões adiantados  pelo  Fundo  Monetário  Internacional  e 21 
milhões  provenientes  de  banqueiros  norte-americanos)  e a 
redução  de  nossas  reservas  internacionais  em  134  milhões 
de  dólares. 

A deterioração  da  balança  comercial,  em  mais  de  350 
milhões  de  dólares,  de  1956  para  1957,  originou-se  principal- 
mente do  aumento  das  importações  (mais  266  milhões  em 
1957),  agravado  ainda  pela  queda  das  exportações  (menos 
90  milhões  que  em  1956). 

22.  No  setor  das  importações,  repetiu-se  em  1957  um  fenô- 
meno comum  em  nossa  história  econômica.  A um  ano  de 
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relativo  desafogo  do  balanço  de  pagamentos,  segue-se  habi- 
tualmente um  acréscimo  de  compras  no  exterior,  que  por 
sua  vez  gera  um  desequilíbrio  no  ano  subseqüente.  Convém, 
entretanto,  ressaltar  que  a tendência  ao  acréscimo  de  impor- 
tação resulta  mais  do  desajustamento  do  valor  interno  da 
moeda,  em  face  de  seu  valor  no  exterior,  do  que  da  maior 
disponibilidade  de  cambiais. 

São  bastante  elucidativos  os  dados  do  montante  de 
dólares  americanos  e A.  C.  L.  nos  leilões  de  câmbio  no  país 
nos  anos  de  1956  e 1957,  conforme  o Quadro  III. 

QUADRO  III 


OFERTA  DE  US$  AM.  E US$  A.  C.  L.  NOS  LEILÕES 
DE  CAMBIO  — 1956/57 

(US$  milhões) 


MÊS 

US$  AM. 

USS  A,  C.  L. 

1956 

1957 

1956 

1957 

Janeiro  

7.3 

18,2 

6,7 

16,5 

Fevereiro  

7,2 

17,4 

3,9 

14,2 

Março  

5,2 

13,9 

3,7 

11,4 

Abril  

6,9 

18,8 

6,5 

15,2 

Maio  

8,7 

18,8 

5,5 

15,2 

Junho  

8,3 

18,8 

6,4 

14,9 

Julho  

12,2 

22,6 

9,3 

17,8 

Agosto  

11,7 

(1)  8,4 

9.3 

(1)  6,8 

Setembro  

12,2 

(1)  9,2 

10,6 

(1)  7,4 

Outubro  

15,6 

21,5 

13,4 

17,5 

Novembro  

12,5 

17,2 

11,2 

14,0 

Dezembro  

12,6 

17,2 

11,6 

14,0 

TOTAL  

120,4 

202,0 

98,1 

164,9 

FONTE:  Superintendência  da  Moeda  e do  Crédito. 

(1)  — Meses  que  precederam  a Lei  das  Tarifas  Aduaneiras. 
NOTA:  Inclui  apenas  os  “leilões  normais”. 
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Tanto  num  caso  como  no  outro,  elevou-se  extraordina- 
riamente a oferta  de  cambiais  à licitação  de  1956  para  1957. 
A de  dólares  americanos,  de  120  para  202  milhões  e a de 
dólares  A.  C.  L.,  de  98  para  165  milhões,  ou  seja  quase  70% 
a mais,  em  1957,  para  ambas  as  moedas.  Com  êsse  procedi- 
mento, verificou-se  substancial  baixa  do  valor  das  moedas 
estrangeiras,  em  têrmos  de  cruzeiro,  enquanto  que  no  mer- 
cado interno  êste  continuou  a desvalorizar-se. 


23.  Como  as  exportações  não  acompanharam  as  importa- 
ções, no  sentido  da  ampliação  de  nosso  intercâmbio  interna- 
cional, agravou-se  o desequilíbrio,  o que  forçará  — como  já 
está  ocorrendo  — a redução  da  oferta  de  P.  V.  C.  para  lici- 
tação. São  óbvios  os  efeitos  dessa  imprevidência.  Basta  lem- 
brar a forte  especulação  advinda  no  mercado  cambial,  sempre 
que  se  aproxima  o momento  em  que  o govêrno  é levado,  por 
fôrça  das  circunstâncias,  a alterar  a posição  que  vinha  assu- 
mindo e que  se  revela  insustentável  por  período  mais  longo. 
As  fortes  oscilações  do  ágio  médio  das  moedas  licitadas,  de 
um  ano  para  outro,  refletem  o que  se  acaba  de  afirmar. 
De  1956  para  1957  o ágio  médio  mensal  do  dólar  americano 
caiu  de  92  cruzeiros  para  67,  ao  mesmo  tempo  que  o A.  C.  L. 
se  reduzia  de  86  para  66.  Nos  primeiros  meses  do  corrente 
ano,  os  ágios  de  ambas  as  moedas  já  ultrapassaram  a marca 
dos  100  cruzeiros. 


1.  EXPORTAÇÕES 


24.  Conquanto  no  decorrer  do  último  trimestre  a posição 
do  café  e do  cacau  na  pauta  de  exportação  tivesse  acusado 
sensível  recuperação,  encerrou-se  o ano  passado  com  uma 
queda,  relativamente  a 1956,  de  90  milhões  de  dólares  na 
receita  total  das  exportações.  Com  o seu  montante  de  1392 
milhões  de  dólares,  registrou-se  o nível  mais  baixo  da  década 
iniciada  em  1950,  com  a única  exceção  daquele  primeiro  ano 
do  decênio,  quando  auferimos  das  exportações  1355  milhões, 
não  obstante  nos  últimos  8 anos  ter-se  elevado  o volume  físi- 
co da  produção  nacional  em  mais  de  5%,  em  média,  por  ano. 
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QUADRO  IV 

EXPORTAÇÃO  DOS  PRINCIPAIS  PRODUTOS  — 1954/57 
(US$  milhões) 


PRINCIPAIS  PRODUTOS 

1954 

1955 

1 1956 

1957 

1 

1 1 + ou  — 

ANO  I 

s/1956 

1 

Café  

948 

844 

1030 

845 

— 

185 

Cacau  

136 

91 

67 

70 

+ 

3 

Algodão  

223 

131 

86 

44 

— 

42 

Pinho  

38 

58 

34 

64 

+ 

30 

Hematita  

22 

30 

35 

48 

13 

Manganês  

3 

5 

8 

38 

+ 

30 

Cêra  de  carnaúba  

16 

17 

17 

19 

+ 

2 

Sisal  

9 

11 

15 

11 

— 

4 

Açúcar  

12 

47 

2 

46 

+ 

44 

Mamona  

6 

6 

5 

17 

+ 

12 

Banana  

11 

10 

12 

13 

+ 

1 

Fumo  

18 

18 

20 

17 

— 

3 

Manteiga  de  cacau  

7 

9 

11 

20 

+ 

9 

Mate  

13 

14 

15 

14 

— 

1 

Subtotal  

1462 

1291 

1357 

126C 

— 

91 

Outros  produtos  

100 

132 

125 

126 

+ 

1 

TOTAL  

1562 

1423 

1482 

1392 

— 

90 

FONTE:  SEEP  do  Ministério  da  Fazenda. 


O Quadro  IV  revela  a causa  do  retrocesso.  O café  ren- 
deu no  ano  passado  185  milhões  de  dólares  a menos  que  em 
1956,  e o algodão,  continuando  na  tendência  que  se  iniciou 
em  1955,  proporcionou-nos  um  montante  inferior  ao  de  1956 
em  42  milhões  de  dólares.  Essa  queda  de  receita  em  moe- 
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da  estrangeira  foi,  porém,  parcialmente  compensada  pela 
ampliação  das  exportações  de  vários  outros  produtos  de 
menor  importância  em  nossa  balança  comercial,  dentre  os 
quais  se  destacam,  na  ordem  decrescente  dos  aumentos  assi- 
nalados: 0 açúcar  (+  44  milhões  de  dólares),  o minério  de 
manganês  e o pinho  (+  30  milhões,  cada),  o minério  de  ferro 
(+  13  milhões),  o óleo  de  mamona  (-[-  12  milhões)  e a man- 
teiga de  cacau  (+9  milhões  de  dólares). 

25.  O ano  de  1957  parece,  assim,  ser  bastante  representa- 
tivo das  diferentes  políticas  de  comércio  exterior  que  têm 
sido  historicamente  empregadas  pelo  Brasil.  Nêle  encontra- 
mos, na  prática,  tôdas  as  alternativas  de  orientação  possíveis, 
desde  uma  política  agressivamente  competitiva,  passando  por 
uma  política  valorizadora  bem  sucedida,  até  uma  tentativa 
de  sustentação  de  preços  frustrada. 

26.  Convém  analisar  cada  um  dêsses  exemplos.  Com  o re- 
conhecimento por  parte  do  govêrno  de  que  um  grande  núme- 
ro de  produtos  brasileiros  estava  impossibilitado  de  escoar-se 
para  o exterior,  em  conseqüência  de  uma  taxa  de  câmbio 
irreal,  efetivou-se  a depreciação  sub-reptícia  da  taxa  do 
cruzeiro  através  das  operações  simbólicas  de  compra  e venda 
de  produtos  exportáveis.  Através  dêsse  processo,  por  demais 
complicado  e de  efêmera  duração,  conseguiu-se  dar  aos  arti- 
gos beneficiados  o poder  competitivo  de  que  careciam  para 
se  apresentarem  no  mercado  internacional  em  igualdade  de 
condições  com  os  dos  países  que  dêle  já  participavam.  O caso 
do  açúcar  parece  ser  exemplo  típico.  Com  o escoamento  de 
mais  de  400  mil  toneladas  em  1957,  só  superado  pelas  573 
mil  toneladas  exportadas  em  1955,  chegou-se  a níveis  de 
exportações  jamais  atingidos  nos  últimos  100  anos.  Segundo 
consta  do  Anuário  Estatístico  do  IBGE,  de  1939/40,  pági- 
na 1 375,  desde  1858  até  1955  a maior  exportação  de  açúcar 
dera-se  em  1883,  com  329  mil  toneladas.  Os  resultados  alcan- 
çados, tanto  em  1955  como  no  ano  passado,  chegaram  a 
afetar  a posição  de  Cuba  no  mercado  açucareiro  internacio- 
nal, levando  aquêle  país  a procurar  defesa  contra  a agressi- 
vidade da  posição  competitiva  assumida  pelo  Brasil. 
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O maior  mal  da  política  consubstanciada  no  aludido 
sistema  de  depreciação  disfarçada  da  taxa  de  câmbio  reside 
na  sua  dependência  da  vontade  das  autoridades  administra- 
tivas às  quais  cabe  aplicá-lo  e,  conseqüentemente,  na  incer- 
teza em  que  fica  o produtor  quanto  à manutenção  daquela 
política  no  futuro.  Nessas  condições,  sòmente  quando  ocor- 
rem excedentes  do  consumo  interno,  recorrem  os  produtores 
ao  govêrno,  para  que  lhes  seja  facultado  o acesso  ao  mercado 
internacional.  Ora,  se  a taxa  de  câmbio  fôsse  determinada 
pelo  mercado,  e se  a êsse  nível  o produtor  julgasse  estar  em 
condições  de  enfrentar  a concorrência  internacional,  tende- 
ria a aumentar  o volume  de  sua  produção,  para  se  beneficiar 
da  procura  tanto  no  mercado  interno  como  no  externo,  com 
evidentes  vantagens  para  o país.  O que,  porém,  não  pode 
ser  subestimado  é que,  desta  ou  daquela  maneira,  assumiu 
o Brasil,  com  relação  ao  açúcar  e a vários  outros  produtos 
— especialmente  os  do  norte  e nordeste  do  país  — , posição 
altamente  competitiva  no  mercado  externo,  com  sucesso 
indiscutível.  O acréscimo  de  receita  auferido  em  resultado 
dessa  política  eminentemente  realista  pode  ser  estimado  em 
mais  de  100  milhões  de  dólares,  de  1956  para  1957. 


27,  O ano  de  1957  apresentou,  porém,  outro  exemplo  de 
política  comercial:  a de  uma  tentativa  valorizadora  bem  su- 
cedida. Após  mais  de  um  ano  de  baixa  no  mercado  cacaueiro 
internacional,  iniciou  o govêrno  brasileiro  uma  política  de 
sustentação  de  preços  em  bases  superiores  aos  vigentes  em 
Londres  e Nova  York.  Até  agôsto  de  1957,  a safra  africana 
estava  sendo  negociada  a preços  inferiores  aos  que  o produtor 
brasileiro  auferia  por  compra  do  govêrno,  resultando  daí  que 
0 volume  exportado  até  aquêle  mês  foi  a metade  do  de  igual 
período  de  1956  (37  mil  toneladas  contra  73,0  nos  oito  pri- 
meiros meses  de  1956).  Com  a divulgação  dos  estudos  reali- 
zados pela  F.  A.  O.,  que  indicavam  para  1957  o término  do 
desequilíbrio  entre  a oferta  e a procura  do  produto,  principal 
causa  da  queda  das  cotações  no  mercado  internacional, 
recuperou-se  o equilíbrio,  elevando-se  em  setembro  os  preços 
do  mercado  a têrmo  de  30  centavos  de  dólar  a libra-pêso  para 
34,40  centavos.  Iniciou-se  aí  o escoamento  da  safra  cacaueira 
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do  Brasil,  já  então  a preços  mais  elevados,  sendo  exportadas 
em  4 meses  (setembro  a dezembro) , quase  o dôbro  dos  primei- 
ros 8 meses  do  ano  (36,8  mil  toneladas  de  janeiro  a agosto 
contra  72,9  mil  toneladas  nos  quatro  meses  restantes) . 

Não  fôra  a conjuntura  que  se  desenhava  no  mercado 
mundial,  de  futura  escassez  do  produto,  não  haveria  o suces- 
so que  se  alcançou;  mas  é inegável  que  se  conseguiu  atingir 
uma  rftceita  em  divisas  pouco  superior  à do  ano  precedente, 
não  obstante  ter-se  exportado  menos  16  mil  toneladas  (110 
mil  toneladas  contra  126  mil  em  1956).  O que  resta  saber  é 
por  quanto  tempo  se  poderá  contar  com  êxito  idêntico  ao 
de  1957  se  considerarmos  que,  da  mesma  maneira  que  ocorre 
com  o café,  estimula-se  o plantio  em  outras  áreas,  em  detri- 
mento da  participação  brasileira  no  crescimento  do  consumo 
mundial.  Basta  lembrar  terem-se  mantido  pràticamente  está- 
veis a produção  e as  exportações  brasileiras  (entre  50  e 60 
mil  toneladas)  enquanto  permaneceu  alto  o nível  das  cota- 
ções, tal  como  na  década  de  1920,  ao  passo  que  a atual  Repú- 
blica de  Ghana  expandia  sua  produção  de  60  mil  para  230 
mil  toneladas  entre  1918  e 1926.  Somente  com  a situação 
criada  pela  crise  mundial  de  1929,  quando  os  preços  eram 
necessàriamente  competitivos,  foi  possível  ao  Brasil  dobrar  a 
sua  produção,  que  hoje  oscila  em  tôrno  de  120  mil  toneladas, 
enquanto  que  a de  Ghana  se  expandia  em  apenas  20%. 

Não  obstante  êsse  sucesso  parcial,  já  se  evidencia  com 
os  exemplos  citados  dêsses  dois  tipos  de  política  adotados 
pelo  nosso  govêrno  em  1957,  que  a exportação  em  têrmos 
competitivos,  sempre  que  possível,  é a que  produz  resultados 
mais  seguros  e duráveis.  O êxito  de  uma  política  valorizadora 
depende  de  ulteriores  ocorrências  favoráveis,  de  difícil  previ- 
são, seja  uma  escassez  de  oferta  por  contingências  naturais 
que  influem  nas  colheitas,  nomeadamente  as  geadas  e pragas, 
seja  um  acréscimo  ocasional  de  procura,  a exemplo  do  que 
se  passou  nos  anos  que  precederam  a 2.^  Guerra  Mundial 
ou  a luta  na  Coréia.  Sòmente  para  curto  prazo  se  poderia 
correr  o risco  de  uma  tática  dêsse  tipo. 

28.  De  todos  os  modos,  com  a perspectiva  de  uma  próxima 
superprodução,  seria  de  efeitos  contraproducentes  uma  polí- 
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tica  valorizadora,  a longo  e mesmo  a curto  prazo.  É o que 
demonstra  o terceiro  exemplo  a ser  apreciado  mais  detida- 
mente a seguir,  e que  consistiu  numa  tentativa  frustrada 
de  manutenção  dos  preços  do  café  aos  níveis  alcançados  em 
1956,  de  que  resultou  em  1957  uma  queda  da  exportação  de 
2,5  milhões  de  sacas  no  volume  e de  185  milhões  de  dólares 
no  valor. 

Foram  êstes  os  fatos:  Com  a escassez  dos  cafés  suaves 
em  1956,  quando  a safra  colombiana  não  chegou  a atingir 
4,3  milhões  de  sacas  (6,2  milhões  em  1955)  elevou-se  o dife- 
rencial dos  preços  entre  aquêles  cafés  e os  brasileiros  a mais 
de  12  centavos  de  dólar  a libra-pêso,  ao  mesmo  tempo  que 
o nosso  produto  preenchia  o espaço  deixado  pela  Colômbia 
no  mercado  internacional.  Daí  têrmos  exportado  em  1956 
quase  17  milhões  de  sacas  a preços  bastante  remuneradores, 
ultrapassando  a receita  cambial  a marca  do  bilhão  de  dóla- 
res, o que  não  sucedia  desde  1953. 

A situação  perdurou  até  março  de  1957.  Não  obstante 
o enfraquecimento  progressivo  que  se  observava  nas  cotações 
dos  cafés  suaves,  provocado  pela  abundância  das  safras  da 
América  Central,  não  só  se  mantinham  firmes  as  cotações 
-dos  cafés  brasileiros,  como  eram  volumosos  os  embarques. 
Nos  três  primeiros  meses  do  ano  exportamos  quase  4 milhões 
de  sacas.  Já  porém  nessa  altura  atuava  a expectativa  dos 
importadores,  certos  que  estavam  da  volumosa  safra  que 
amadurecia  nas  fazendas  brasileiras. 

A abundância  dos  cafés  suaves  já  havia  provocado  a 
queda  do  Manizales  de  72,40  centavos  de  dólar  a libra-pêso 
em  janeiro  para  68,14  em  março,  enquanto  o Santos-4  se 
mantinha  por  volta  de  60,00  centavos  de  dólar  (ver  Qua- 
dro V).  A medida  que  se  aproximava  a colheita  no  Brasil, 
e aos  primeiros  boatos  de  que  se  cogitava  de  uma  reforma 
cambial  na  Colômbia,  enfraquecia-se  o mercado  para  os  cafés 
brasileiros  ao  mesmo  tempo  que  se  acelerava  a queda  dos 
preços  dos  tipos  colombianos. 

Com  estoques  estimados  em  cêrca  de  3 milhões  de 
sacas  em  fins  de  março,  decidiram-se  os  importadores  a limi- 
tar suas  compras  ao  nível  do  consumo  corrente,  deixando 
que  o ônus  do  financiamento  fôsse  transferido  para  os  países 
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QUADRO  V 

COTAÇÕES  DE  CAFÉ  NO  DISPONÍVEL  EM  N.  YORK 
(Centavos  de  dólar  por  Ih) 


MÊS 

Santos-4 

Estritamente  Mole 

Manizales 

(Colômbia) 

Janeiro 

60,50 

72,40 

Fevereiro 

60,75 

70,64 

Março 

60,00 

68,14 

Abril 

59,50 

65,45 

Maio 

58,00 

66,33 

Junho 

57,80 

67,13 

Julho 

56,00 

65,50 

Agosto 

56,00 

63,00 

Setembro 

54,10 

58,85 

Outubro 

54,00 

56,00 

Novembro 

54,70 

57,40 

Dezembro 

55,50 

58,18 

FONTE;  Conjuntura  Econômica,  fevereiro  de  1958,  página  53. 


produtores.  Êsse  o motivo  de,  após  têrmos  expórtado  quase 
4 milhões  de  sacas  no  primeiro  trimestre,  ficaram  os  embar- 
ques no  segundo  trimestre  reduzidos  a cêrca  de  2,6  milhões, 
ao  mesmo  tempo  que  o Santos-4  baixava  na  Bôlsa  de  N.  York 
de  60,00  centavos  de  dólar  em  março  para  57,80  em  junho. 

Foi  nessa  ocasião  que  os  dois  principais  países  produ- 
tores de  café  do  mundo  resolveram  adotar  importantes  me- 
didas relacionadas  com  as  respectivas  economias  cafeeiras. 

No  Brasil,  além  da  criação  do  “Fundo  de  Amparo  à 
Lavoura  Cafeeira”,  com  recursos  retirados  do  saldo  de  ágios 
e bonificações,  fixaram-se  as  novas  bases  de  aquisição  e finan- 
ciamento da  safra  que  então  se  iniciava  (1957/58).  Para  a 
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aquisição  do  tipo  4 — bebida  mole  — foi  estabelecido  o 
mínimo  de  Cr$  3 300,00,  para  o tipo  4 — bebida  dura  — 
Cr$  2 880,00,  e para  o tipo  4 — bebida  Rio  (estilo  Santos)  — 
Cr$  2 340,00.  As  bases  de  financiamento  dêsses  três  tipos 
foram  elevadas  no  interior  para  Cr$  2 400,00,  Cr$  2 100,00  e 
Cr$  1 670,00,  respectivamente.  Outrossim  ficou  decidida  a 
concessão  de  um  prêmio  em  cruzeiros  ao  exportador,  a partir 
da  base  de  US$  43,00  por  saca  (FOB),  em  função  do  preço 
alcançado  na  exportação.  A partir  daquela  base,  inclusive, 
concedia-se  1%  por  dólar  adicional,  calculado  sôbre  o pro- 
duto da  conversão  dos  US$  43,00  pela  taxa  de  Cr$  37,06/USS. 
Com  êsse  artifício  efetivou-se  uma  desvalorização  “de  facto” 
do  câmbio-café,  que  passou  assim  para  a média  de 
Cr$  43,00/US$,  dependendo  da  qualidade  e do  preço  médio 
de  exportação  alcançado. 

Na  Colômbia,  na  mesma  ocasião,  procedeu-se  à refor- 
ma do  regime  cambial,  abolindo-se  a taxa  oficial  de  2,5  pesos 
por  dólar,  ao  mesmo  tempo  que  a Federación  Nacional  de 
Cafeteros  elevava  os  seus  preços  mínimos  de  compra  de  435 
para  550  pesos  para  o “café  pergaminho  corrente”,  de  450 
para  570  para  o “pergaminho  limpo”  e de  495  para  610  para 
0 “excelso”,  tudo  por  125  quilos  de  carga.  Por  outro  lado, 
e para  fins  de  controle  cambial,  foi  fixado  o preço  mínimo 
de  registro  de  exportação  em  US$  100,00  por  saca  de  70  qui- 
los. Tôda  a exportação  ficou  sujeita  a um  impôsto  de  15% 
“ad-valorem”,  a ser  cobrado  na  própria  moeda  em  que  se 
efetuasse,  devolvendo-se  os  85%  restantes  ao  export.-idor  sob 
a forma  de  Certificados  de  Câmbio,  para  livre  negociação 
entre  vendedores  e compradores,  sujeita  a normas  fixadas 
pelo  govêrno. 

29.  Não  obstante  os  esforços  no  sentido  de  estabilizar  os 
preços,  tanto  de  parte  do  Brasil  como  da  Colômbia,  o 
Santos-4  e o Manizales  sofreram  quedas  de  180  e 363  pontos, 
respectivamente,  de  junho  para  julho  (médias  mensais). 
Nessa  altura  já  o diferencial  de  preços  entre  os  dois  produtos 
era  de  7,50  centavos  de  dólar,  contra  11,90  em  janeiro  de 
1957.  Daí  em  diante,  até  outubro,  reduziu-se  ainda  mais 
aquêle  diferencial  até  atingir  o mínimo  de  2,00  centavos  de 
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dólar.  Enquanto  isso,  escoava-se  mais  ràpidamente  a safra 
colombiana,  em  detrimento  da  nossa,  até  que,  por  fôrça  do 
baixo  nível  a que  haviam  atingido  os  estoques  em  mãos  dos 
torradores  norte-americanos  (1.600.000  sacas  em  outubro), 
e dada  a influência  psicológica  favorável  do  Acôrdo  do  Méxi- 
co no  qual  ficou  convencionada  a restrição  da  oferta,  as 
compras  por  parte  dos  centros  de  consumo  se  tornaram  mais 
liberais.  Imediatamente  cessou  a baixa  dos  preços,  tendência 
que  se  observava  desde  o início  do  ano,  de  tal  maneira  que 
a média  de  dezembro  para  o Santos-4  foi  superior  à de  outu- 
bro em  150  pontos.  Para  o Manizales  o aumento  atingiu 
218  pontos. 

Graças  a êsses  dois  fatôres  — especialmente  o primei- 
ro, ao  que  parece  — exportamos  no  último  trimestre  do  ano 
pouco  mais  de  4,3  milhões  de  sacas,  sendo  que  em  outubro 
e novembro  os  embarques  atingiram  cêrca  de  1,5  e 1,6  milhões 
de  sacas.  Não  fôssem  essas  duas  marcas  excepcionalmente 
elevadas,  e mais  uma  vez  teríamos  ficado  aquém  dos  14 
milhões  de  sacas,  tal  como  em  1955  por  fôrça  da  política 
valorizadora  adotada  no  ano  anterior. 

O comportamento  dos  preços  e dos  embarques  dos 
cafés  brasileiros  e colombianos  deixa  transparecer  a causa 
da  retração  observada  para  o nosso  produto  durante  o se- 
gundo e terceiro  trimestres  do  ano.  De  outro  lado  parece 
também  clara  a inutilidade  dos  esforços  isolados  de  estabili- 
zação de  preços  em  um  mercado  comprador,  nos  moldes  da 
tentativa  de  1957,  da  qual  resultou,  como  sempre  acontecera, 
o favorecimento  de  nossos  competidores  latino-americanos  e 
africanos. 

30.  Não  é outra  a política  que  temos  seguido  desde  o 
início  do  século,  no  sentido  de,  por  um  lado,  manter  elevado 
o preço-ouro  do  produto,  e de  outro  lado  poupar  os  cafei- 
cultores nacionais  das  flutuações  dos  preços  internos  do  café. 
É esquecido  freqüentemente  que  essas  flutuações  internas  se 
originam  de  outras  no  exterior  e são  causadas  precisamente 
pelo  estímulo  que  o preço  alto,  que  se  procura  manter,  exer- 
ce sôbre  os  produtores,  tanto  no  Brasil  como  no  exterior  (ver 
Gráfico  e Anexos  A e B). 
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O ônus  dessa  'política  tem  recaído  inteiramente  sôbre 
o Brasil,  enquanto  que,  a longo  têrmo,  a divisão  dos  bene- 
fícios — se  efetivamente  deles  participamos  — tem  sido  mui- 
to mais  favorável  aos  nossos  concorrentes. 

Com  efeito,  a chamada  política  de  estabilização  dos 
preços-ouro  do  café  só  foi  bem  sucedida  por  períodos  relati- 
vamente curtos,  do  ponto  de  vista  da  maximização  da  receita 
cambial  brasileira.  Mas  os  seus  efeitos  estenderam-se  por 
tempo  suficientemente  longo  para  estimular  o plantio  fora 
do  Brasil  e,  conseqüentemente,  determinar  a queda  de  nossa 
participação  no  consumo  mundial.  É o que  mostra  o 
Quadro  VI. 

QUADRO  VI 


COMPOSIÇÃO  DO  CONSUMO  MUNDIAL  DO  CAFÉ  — 

1900/57 


MÉDIAS 

Milhões  de  sacas) 

ANUAIS 

Consumo 

Mundial 

Exp. 

Brasileiras 

Exp.  Outros 
Países 

1900/09 

16,3 

12,4 

3,9 

1910/19 

17,9 

13,3 

4,6 

1920/29 

21,2 

13,8 

7,1 

1930/39 

27,4 

15,0 

)2,4 

1940/49 

24,2 

13,6 

10,6 

1950/57 

33,2 

14,2 

18,4 

31.  Pode  ser  verificado  fàcilmente  que  os  ciclos  do  café 
no  mercado  mundial  resultam  da  conjugação  entre  as  osci- 
lações que  se  processam  por  efeitos  naturais,  com  as  modifi- 
cações introduzidas  na  sua  evolução  pela  política  de  defesa 
praticada  pelo  Brasil  desde  o comêço  do  século. 

No  quadro  VII  destaca-se  a correlação  entre  os 
fatos:  preços  em  baixa  — política  de  defesa  — aumento  das 
plantações  — superprodução  — excesso  de  oferta  — tendên- 
cia à nova  baixa  de  preços. 
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As  intervenções  de  defesa  não  se  fizeram  da  mesma 
forma  nem  com  o mesmo  processo  de  financiamento.  A últi- 
ma delas,  iniciada  em  outubro  de  1957  com  o Acordo  do  Mé- 
xico, reconheceu  o princípio  da  repartição  do  ônus  da  inter- 
venção pelos  países  produtores  e pôde  unir  pela  primeira  vez 
a América  Latina. 

32.  A experiência  adquirida  nessa  sucessão  de  crises  reve- 
lou que  o objetivo  de  uma  política  a longo  têrmo  deveria  ser 
evidentemente  o de  reduzir  a amplitude  das  oscilações  natu- 
rais de  preços  e evitar  os  desequilíbrios  causados  no  mercado 
pelo  excesso  de  oferta,  de  que  tem  sido  responsável  o estímulo 
à produção  pela  sustentação  artificial  de  cotações.  E,  diante 
da  perspectiva  provável  dos  preços  nos  anos  futuros,  convém 
ter  em  vista  obter-se  mais  vantajosa  participação  do  produto 
brasileiro  no  quadro  do  consumo  mundial  provável. 

Chegamos  agora  a uma  situação  em  que  cabe  ao  Go- 
vêrno  a responsabilidade  de  uma  decisão,  quer  no  sentido 
de  uma  política  de  longo  alcance,  quer  para  o fim  imediato 
de  dar  escoamento  aos  estoques  acumulados  e à futura  safra. 

33.  Com  o objetivo  de  enquadrar  as  alternativas  de  solu- 
ção, é apresentado  aqui,  de  modo  conciso,  o resultado  de 
uma  análise,  feita  neste  Conselho,  do  comportamento  prová- 
vel de  um  conjunto  de  variáveis  interdependentes,  a qual 
permite  delimitar  a faixa  de  soluções  possíveis.  Trata-se  de 
uma  projeção  que,  usada  cautelosamente,  reduz  a incerteza 
das  previsões,  separa  o arbitrário  do  contingente  e focaliza 
a responsabilidade  da  escolha  entre  as  alternativas  por  parte 
dos  órgãos  competentes. 

Não  será  necessário  acompanhar  em  detalhe  a marcha 
da  análise,  pois  basta  registrar  as  conclusões  a que  se  chegou 
no  exame  de  duas  hipóteses  admitidas,  que  servem  para 
marcar  os  limites  das  variações  num  período  de  10  anos. 

Essas  duas  hipóteses  extremas  supõem: 

1.^  — a estabilização  do  preço-ouro  em  cêrca  de  55 
cents  de  dólar  a libra-pêso  para  o Santos-4  estritamente  mole, 
com  os  ágios  e deságios  correspondentes  às  demais  varieda- 
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des  dos  cafés  brasileiros,  — o que  seria  o resultado  máximo 
de  uma  política  bem  sucedida  de  manutenção  de  preços; 

2.3-  — a queda  dos  preços-ouro  para  cêrca  de  40  cents 
a libra-pêso,  nível  êsse  indicado  pelo  mercado  a têrmo  (março 
de  1959) , — 0 que  seria  o resultado  a esperar  razoavelmente 
de  uma  política  em  que  não  se  manteriam  os  propósitos  de 
sustentação  de  preços. 

A 1.^  hipótese  supõe,  sempre  em  previsão  otimista, 
que  continuaríamos  a manter  a média  de  nossas  exportações 
anuais  em  15  milhões  de  sacas.  Dela  adviriam  as  seguintes 
conseqüências : 

a)  — acumularíamos  grande  estoque  em  mãos  do  Go- 
vêrno  (cêrca  de  60  milhões  de  sacas  em  10  anos),  já  que  a 
produção  não  refreada,  e ao  contrário,  estimulada  pelos  pre- 
ços, se  manteria  em  volume  médio  da  ordem  de  23  milhões 
de  sacas  por  ano  a partir  de  1958/59,  já  levadas  em  conta 
as  oscilações  por  efeitos  naturais. 

b)  — Não  nos  beneficiaríamos  do  aumento  do  consu- 
mo mundial  (na  base  de  3 % ao  ano) . 

Na  2.2'  hipótese,  também  puramente  teórica,  pois  não 
supomos  realizável  a quebra  súbita  da  política  de  sustenta- 
ção, poderíamos  atingir  os  seguintes  resultados:  a)  — man- 
teríamos a posição  de  supridores  de  45%  do  mercado  mundial 
(média  do  período  1950/57)  nos  próximos  10  anos,  benefician- 
do-nos  do  aumento  do  consumo  na  mesma  proporção,  b)  — 
seriam  afastados  da  concorrência  os  produtores  marginais 
do  país  (produção  abaixo  de  30  arrobas  por  mil  pés)  evitan- 
do a acumulação  de  estoques  em  mãos  do  Govêrno;  c)  — 
seria  desestimulada  a expansão  produtora  em  outras  áreas; 
d)  — recuperaríamos  a parte  que,  na  preferência  dos  com- 
pradores, perdemos  em  favor  dos  cafés  de  tipo  mais  baixo 
(africanos) , e mais  fino  (latino-americanos) ; e)  — enfraque- 
cer-se-ia  a tendência  baixista  do  mercado,  sendo  de  esperar 
a volta  a um  nível  de  cotações  aproximado  do  atual 
(55  cents). 

Somado  tudo,  teríamos  que,  se  na  l.^’  hipótese  pode- 
ríamos talvez  obter  maior  soma  de  dólares  nos  próximos  anos. 
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caso  não  resultasse  dos  preços  altos  queda  tão  forte  de  volu- 
me exportado  que  anulasse  a vantagem  da  manutenção  das 
cotações,  — na  2^,  restabelecido  o equilíbrio,  entre  a produ- 
ção e o consumo,  traduzido  em  preços  reais,  recuperaríamos, 
pelo  volume  da  exportação  e níveis  estáveis  de  cotação,  maior 
soma  de  divisas  logo  depois  dos  primeiros  anos,  atingindo, 
no  final  dos  10  anos  supostos,  um  montante  de  dólares 
acumulados  comparativamente  mais  alto. 

As  soluções  dadas  pelo  Govêrno  que  se  aproximarem 
em  prazo  mais  curto  da  2.^  hipótese,  isto  é,  da  volta  a um 
nível  de  preços  de  equilíbrio,  seriam  as  que  melhor  atende- 
riam aos  interêsses  de  nossa  economia,  certamente  no  prazo 
de  10  anos  e,  provàvelmente,  muito  antes  dêsse  prazo. 

34.  É de  esperar  que  o Govêrno  encontre  meios  para  su- 
perar os  obstáculos  à mudança  de  rumos  que  se  faz  neces- 
sária na  política  do  café,  sendo  de  sua  responsabilidade  a 
escolha  do  momento,  das  cautelas  e das  formas  complemen- 
tares de  tão  importante  decisão. 

No  tocante  a estas  últimas,  não  deveriam  elas  omitir 
os  aspectos  subsidiários  e a curto  prazo  do  problema,  os  quais, 
se  atendidos  adequadamente,  muito  poderiam  concorrer  para 
resolvê-lo. 

Com  efeito,  adaptada  a oferta  brasileira  aos  níveis 
da  procura,  reduzir-se-ia  o diferencial  do  Santos  relativamen- 
te ao  africano,  e se  reconstituiria,  a seu  turno,  o diferencial 
referente  aos  “suaves”,  revertendo-se,  assim,  a.  tendência  de 
substituição  do  café  brasileiro  por  aquêles  dois  outros  cafés, 
como  se  vinha  observando,  em  virtude  dos  altos  preços  do 
primeiro. 

Resolvido  êsse  ponto  fundamental  do  problema,  resta- 
riam, no  entanto,  os  outros  relativos  aos  demais  aspectos 
do  contrôle  da  oferta. 

Em  primeiro  lugar,  considerando  que  a preferência 
dada  ao  café  brasileiro  relativamente  ao  africano,  e a conce- 
dida aos  “suaves”  de  preferência  ao  “Santos”  se  funda  na 
qualidade,  impõe-se,  como  ponto  complementar,  a adoção 
de  processos  cambiais,  fiscais  e de  crédito  que  tendam  à 
eliminação  dos  cafés  inferiores  brasileiros. 


— 31  — 


De  outro  lado,  dado  que  a oferta  global  se  eleva  em 
ritmo  superior  ao  do  crescimento  da  procura  mundial,  é de 
clara  conveniência  para  todos  os  países  produtores  a adoção 
de  normas  coletivas,  conducentes  a uma  disciplina  de  equilí- 
brio. Tendo  em  vista  a anunciada  disposição  dos  EE.  UU.  de 
modificarem  sua  posição  a respeito  da  política  de  interven- 
ção no  mercado,  é de  tôda  importância  insistir  nos  esforços 
para  conclusão  de  Acordos  que,  por  meio  do  sistema  conven- 
cional multilateral,  aperfeiçoem,  no  interêsse  de  todos,  a pro- 
babilidade da  consecução  do  equilíbrio,  até  agora  sustentada 
pelo  Brasil  unilateralmente. 

35.  Por  último,  importa  não  omitir,  em  complemento  da 
política  de  controle  de  oferta,  a execução  de  uma  política 
de  expansão  da  procura,  seja  através  da  conquista  de  novas 
áreas  de  consumo,  pelos  meios  adequados,  seja  através  ’do 
incremento  do  consumo  “per  capita”  mediante  o estímulo, 
pela  propaganda,  do  hábito  do  café. 

De  fato,  as  previsões  sôbre  a futura  participação  do 
café  do  Brasil  no  mercado,  não  apenas  o dos  Estados  Unidos 
mas  ainda  o do  Ocidente  Europeu,  têm  que  tomar  na  devida 
conta  a mudança  de  estrutura  em  curso  no  setor  do  consumo. 

O consumo  nos  Estados  Unidos  procurou  adaptar-se  à 
conveniência  de  manter  os  preços  de  venda  em  nível  satisfa- 
tório ao  orçamento  familiar,  aproveitando-se  da  variedade 
das  fontes  de  suprimento,  em  que  já  entravam  em  maior 
volume  os  cafés  duros  africanos  e os  suaves  latino-america- 
nos. Assim  se  formam  barreiras  que  reduzem  a faixa  reser- 
vada aos  cafés  médios,  os  brasileiros,  que  são  justamente 
aquêles  que  lideram  a resistência  à pressão  para  a baixa  dos 
preços  com  que  se  defendem  os  torradores  e importadores. 

Êstes,  em  grupo  pouco  numeroso,  articulam-se  em  re- 
gime de  oligopsonio;  e,  embora  em  estrita  concorrência  entre 
si,  agem  no  mesmo  sentido  quando  cabe  adotar  atitudes  de 
interêsse  comum.  Entre  essas  estão  a de  reduzir  estoques  e 
compor  os  “blends”  de  maneira  a obter  o mais  reduzido  custo, 
mudando-lhes  imperceptivelmente  o sabor,  ao  qual  se  vai 
habituando  o paladar  do  consumidor  doméstico. 

Eis  como  se  vai  tornando  o café  do  Brasil  o de  procura 
complementar  à dos  outros  produtores. 
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É de  esperar,  segundo  a lei  de  seleção  natural,  que  a 
produção  brasileira  se  vá  adaptando  a essa  estrutura  nova 
do  consumo,  e se  desdobre  nos  dois  tipos  que  desfrutam  da 
preferência  manifesta  do  grande  consumidor,  que  é o merca- 
do dos  Estados  Unidos.  Parece  ser  essa  a tendência;  e a 
política  de  financiamento,  que  já  se  preocupa  com  a produ- 
ção e não  apenas  com  a comercialização,  terá  que  acompa- 
nhar a evolução  dos  fatos. 

Adquire  crescente  importância  a entrada  nos  hábitos 
do  consumidor,  não  apenas  americano  mas  também  de  países 
como  a Alemanha  Ocidental,  beber  de  preferência  o café 
solúvel  (“instant  coffee”).  Longe  de  contrariar  essa  corrente, 
a produção  terá  de  acompanhá-la  e utilizá-la,  para  contri- 
buir com  o tipo  de  matéria-prima  que  melhor  realize  as 
qualidades  de  estimulante  mental  e de  sabor,  capazes  de 
aproximar  o café  solúvel  do  preparado  com  os  melhores  grãos. 

2.  IMPORTAÇÕES 

36.  Como  já  se  comentou  anteriormente,  o principal  mo- 
tivo da  deterioração  da  balança  mercantil  em  nossas  tran- 
sações internacionais  não  foi  do  lado  das  exportações.  Estas 
se  reduziram  de  90  milhões  de  dólares  em  1957  relativamente 
a 1956,  mas  as  importações  aumentaram  de  266  milhões  de 
dólares.  Em  outras  palavras,  para  a deterioração  global  de 
356  milhões  de  dólares  no  saldo  do  balanço  de  mercadorias, 
de  1956  para  1957,  90  milhões  couberam  às  exportações 
enquanto  que  266  milhões  às  importações,  ou  seja,  34%  e 
66%,  respectivamente. 

Segundo  mostra  o Quadro  VIII,  foram  responsáveis 
pelo  aumento  observado  nas  importações,  na  ordem  decres- 
cente de  sua  importância,  os  itens  veículos  e suas  partes 
complementares  (114  milhões  de  dólares),  máquinas  e apa- 
relhos (96  milhões) , matérias-primas  e outros  materiais  para 
a produção  agrícola  e industrial  (57  milhões)  e os  bens  de 
consumo  (5  milhões).  O incremento  observado  nesses  grupos 
foi  apenas  parcialmente  compensado  pela  diminuição  das 
importações  dos  combustíveis  e lubrificantes  (12  milhões  de 
dólares)  e gêneros  alimentícios,  especialmente  o trigo  (8  mi- 
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QUADRO  VII 

APRESENTAÇÃO  ESQUEMÁTICA  DOS  CICLOS  DO  CAFÉ  — 1899.  1957 


QUADRO  VIII 

PRINCIPAIS  PRODUTOS  DE  IMPORTAÇÃO  (CIF) 
1954/57 

(US$  milhões) 


1957  {•) 

ESPECIFICAÇÃO 

1954 

1955 

1956 

Total 

+ ou  — 
s/1956 

1 — Gêneros  alimentícios,  Be- 
bidas e fumo  

243 

1 

244 

1 

188 

1 

180 

8 

a)  Trigo  e farinha  de  trigo 

155 

162 

115 

111 

— 

4 

b)  Outros  

88 

82 

73 

69 

— 

4 

*2  — Combustíveis  e Lubrifican- 
tes   

283 

282 

303 

291 

12 

a)  Petróleo  cru  

4 

77 

106 

117 

+ ^ 

11 

b)  óleos  combustíveis  

88 

73 

78 

71 

— 

7 

c)  Gasolina  

113 

53 

38 

39 

+ 

1 

d)  Lubrificantes  

29 

28 

30 

17 

— 

13 

e)  Carvão  

14 

22 

19 

21 

+ 

2 

f)  Outros  

35 

29 

32 

26 

— 

6 

3 — Materiais  para  a produção 
Agrícola  e Industrial  

513 

364 

1 372 

429 

+ 

57 

a)  Celulose  

[ 32 

23 

1 23 

25 

2 

b)  Papel  

31 

32 

37 

1 47 

1 

+ 

10 

c)  Fertilizantes  

I 17 

1 22 

1 25 

1 34 

1 

+ 

9 

d)  Outros  

1 433 

1 287 

287 

1 323 

1 

+ 

36 

4 — Equipamento  e Aparelha- 
mento  

1 521 

1 383 

1 337 

1 547 

1 

+ 

210 

a)  Veículos  e partes  com- 
plementares 

1 127 

1 114 

1 108 

i 222 

1 

U 

1 

114 

b)  Máquinas,  aparelhos  e 
outros  

1 394 

1 269 

'i  229 

1 

1 

: 325 

+ 

96 

5 — Bens  de  Consumo  

1 63 

1 32 

1 

1 36 

.+ 

5 

6 — Bens  não  classificados 

1 

1 ^ 

1 ^ 

1 6 

+ 

3 

Total  da  Importação  

J 1 633 

1 1 307 

1 

1 1234 

1 

1 

1 1489 

t 

1 + 

1 

255 

FONTE  DOS  DADOS  BRUTOS:  SEEP  do  Ministério  da  Fazenda. 
Dados  sujeitos  à retilicaçâo. 
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Ihões),  para  o que  em  muito  contribuiu  a política  de  preços 
adotada  tanto  com  relação  aos  derivados  de  petróleo  como 
ao  trigo.  O forte  subsídio  que  vinha  estimulando  o consumo 
dêstes  produtos  no  Brasil  começou  a ser  reduzido  em  1955, 
para  os  combustíveis  líquidos  e lubrificantes,  sendo  posterior- 
mente — em  fins  de  1956  — totalmente  eliminado  pela  lei 
2 975  de  27/11/56,  quando  foi  fixado  o ágio  mínimo  de  55  cru- 
zeiros por  dólar  para  os  derivados  de  petróleo,  com  impostos 
“ad-valorem”,  crescentes  até  1959.  A fim  de  restringir  a 
procura  de  cambiais  destinadas  à importação  de  trigo,  ele- 
vou-se também  a taxa  de  câmbio  do  produto,  bem  como  o 
preço  a que  o Govêrno  o vende  aos  moinhos,  com  o que  dimi- 
nuiu a diferença  entre  o custo  do  produto  importado  e o 
do  nacional. 

Se,  com  relação  àqueles  dois  itens  de  especial  impor- 
tância na  pauta  de  nossas  importações,  buscou  o Govêrno 
adotar  política  cambial  mais  realista,  objetivando  reduzir  a 
sua  procura  artificialmente  elevada  pelo  tratamento  especial 
que  se  lhes  dava,  o oposto  ocorreu  com  referência  a uma 
grande  variedade  de  máquinas,  equipamentos  e partes  com- 
plementares de  veículos  automóveis,  aeronaves  para  compa- 
nhias de  transporte  aéreo,  etc.  Para  a importação  de  máqui- 
nas agrícolas  e rodoviárias  arbitrou-se  taxa  de  câmbio  de 
Cr$  51,70/US$,  desde  que  ligada  a financiamento  no  exterior 
por  prazo  de,  pelo  menos,  3 anos.  Da  mesma  maneira  foi 
concedida  taxa  mais  favorável,  que  depende  do  tipo  de  veí- 
culo e outras  condições,  para  a indústria  automobilística  na- 
cional, nos  têrmos  do  plano  aprovado  pelo  govêrno  de  nacio- 
nalização progressiva  dos  caminhões,  jipes  e aütomóveis  de 
passeio.  Por  último,  foi  também  subsidiada  a compra  no  exte- 
rior de  aviões  comerciais,  de  acordo  com  o plano  de  reequi- 
pamento  das  companhias  de  aviação. 

37.  É pois  uma  conseqüência  da  política  de  investimentos 
adotada  pelo  Govêrno  o excepcional  aumento  das  importa- 
ções de  máquinas,  veículos  e aparelhos  no  ano  findo,  com  o 
que  foram  dispendidos  cêrca  de  547  milhões  de  dólares,  con- 
tra 337  milhões  em  1956.  Nos  dois  anos  considerados  a impor- 
tação de  bens  de  capital  elevou-se  de  27%  para  37%  do  total 
das  importações. 
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Conquanto  tenha  sido  bastante  elevada  a parte  finan- 
ciada daquelas  importações,  não  recaindo  assim  sôbre  o ano 
em  causa  todo  o pêso  dos  pagamentos,  é importante  consi- 
derar o volume  de  divisas  que  terão  de  ser  deduzidas  das 
importações  correntes  nos  próximos  anos,  a fim  de  saldar  as 
dívidas  contraídas  no  ano  passado.  Cêrca  de  80%  dos  recursos 
externos  recebidos  com  aquêle  propósito  o foram  a t^^ulo  de 
financiamento,  para  liquidação  em  prazos  que  vão  de  3 a 
7 anos. 

De  outra  parte,  foi  também  uma  conseqüência  dêsse 
tratamento  preferencial  dado  às  importações  de  bens  de  ca- 
pital a redução  observada  na  parcela  das  divisas  destinadas 
aos  leilões  normais  (34,5%  em  1957  contra  40,7%  em  1956). 

A importação  de  matérias-primas  e outros  materiais 
destinados  à produção  agrícola  e industrial  acusou  em  1957 
um  incremento  de  57  milhões  de  dólares,  relativamente  a 
1956,  ou  seja  mais  de  15%.  O fato  de  a atividade  industrial 
no  país  ter  acusado  um  aumento  de  apenas  3,5,  no  ano  findo, 
leva-nos  a crer  que  uma  grande  parte  das  importações  de 
matérias-primas  em  1957  se  destinou  à estocagem.  A baixa 
da  taxa  de  câmbio  nos  leilões  deve  ter  estimulado  a anteci- 
pação das  compras  no  exterior  por  parte  dos  industriais,  como 
tem  sido  a regra  nos  últimos  anos. 

38.  Com  o aumento  registrado  na  classe  das  matérias- 
primas  para  a agricultura  e indústria  em  1957,  confirmou-se 
a tendência,  que  se  vem  observando,  no  sentido  da  crescente 
inflexibilidade  da  pauta  das  importações  causada  pelo  tipo 
de  desenvolvimento  industrial  que  se  tem  observado  nos  últi- 
mos anos.  O estímulo  decorrente  da  política  cambial  vigente, 
no  sentido  da  substituição  de  bens  finais  de  importação,  tem 
progressivamente  incrementado  a importação  dessas  maté- 
rias-primas e semimanufaturas,  a despeito  das  dificuldades 
que  se  manifestam  no  balanço  de  pagamentos  e com  evidente 
preterição  das  indústrias  de  base,  como  a de  produtos  quími- 
cos, metalurgia  de  minerais  não  ferrosos  e outros.  No  período 
1954/57  cêrca  de  29%  das  divisas  dispendidas  com  as  impor- 
tações o foram  para  a aquisição  de  materiais  destinados  à 
produção  agrícola  e industrial,  contra  apenas  24%  no  pe- 
ríodo 1948/53. 
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39.  Com  a entrada  em  vigor,  em  julho  de  1957,  da  Lei 
das  Tarifas  Alfandegárias  e do  seu  complemento  cambial, 
reduzindo  a duas  as  categorias  de  importação,  é possível  que 
se  atenue  o esímulo  à concentração  de  recursos  nas  indústrias 
de  bens  finais.  A redução  a apenas  duas  categorias  resultará 
evidentemente  no  encarecimento  dos  produtos  classificados 
nas  1.2-  e 2.^  categorias  do  sistema  anterior,  na  sua  maior 
parte  matérias-primas,  e,  conseqüentemente,  na  eliminação 
do  subsídio  à importação  dos  produtos  nelas  classificados. 

Resta  assim  considerar  a contenção  que  ainda  se  obser- 
va no  grupo  dos  bens  de  consumo  da  pauta  das  importações. 
Após  vários  anos  durante  os  quais  a importação  de  bens  de 
consumo  direto  se  elevava  anualmente  a cêrca  de  10%  do 
total  importado,  conseguiu-se  graças  à modificação  do  siste- 
ma cambial  em  1953,  reduzir  aquela  percentagem  para  4,5% 
em  1954,  e para  2,5  em  1955,  1956  e 1957. 

3.  PERSPECTIVAS 

40.  Do  que  foi  dito  anteriormente,  segue-se  uma  conclusão 
evidente.  Não  parecem  das  mais  favoráveis  as  perspectivas 
para  o nosso  intercâmbio  quer  comercial  quer  financeiro  com 
o exterior,  para  os  próximos  anos.  No  que  respeita  ao  café, 
qualquer  que  seja  a política  que  venha  a ser  adotada  pelo 
Govêmo,  seus  resultados  no  curto  prazo  não  nos  serão  favo- 
ráveis. Se  se  optar  pela  sustentação  do  atual  nível  de  preços, 
ou  mesmo  por  um  nível  pouco  abaixo  do  vigente,  a pressão 
dos  estoques  excedentes  do  consumo  mundial  deverá  provocar 
um  desequilíbrio  muito  mais  sério  do  que  o presente,  forçan- 
do os  preços  internacionais  a nova  e progressivamente  infe- 
rior posição  de  equilíbrio,  à medida  que  o tempo  avançar. 
O baixo  nível  de  nossas  poucas  reservas  internacionais,  por 
um  lado,  e o volume  dos  compromissos  a que  temos  de  fazer 
face  no  corrente  ano,  por  outro,  não  nos  ensejam  resistir  poi 
mais  de  um  ano  à pressão  decorrente  do  mercado  comprador 
De  outra  parte,  se  o Govêrno  se  decidir  a deixar  cair  os 
preços-ouro,  será  inevitável  a redução  da  capacidade  de 
importar  no  futuro  próximo,  ainda  que  no  longo  prazo  se 
venha  a recuperar  a diminuição  da  receita,  que  seria  provável 
nos  próximos  anos. 
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41.  Ocorre,  porém,  que  a procura  de  divisas,  tanto  por 
parte  do  Govêrno  como  do  setor  privado  da  economia  nacio- 
nal, atingirá  seu  auge  nos  próximos  3 anos.  Estimam-se  em 
cêrca  de  180  a 200  milhões  de  dólares  por  ano  os  compromis- 
sos assumidos  com  a indústria  automobilística  nacional,  para 
a importação  de  partes  complementares,  remessas  financei- 
ras e assistência  técnica,  para  o devido  cumprimento  do 
plano  de  nacionalização  progressiva  de  veículos  automotores. 
Sobe  a mais  de  300  milhões  de  dólares  anuais  a quantia  refe- 
rente à amortização  da  dívida  externa  flutuante,  entre  1958 
e 1960.  Se  a êsses  compromissos  acrescentarmos  os  ligados 
às  importações  de  petróleo  e derivados  e do  trigo  (no  mínimo 
350  milhões  de  dólares) , resulta  que,  da  receita  total  de  divi- 
sas previsível  para  o corrente  ano  (no  máximo  US$  1 400  mi- 
lhões) mais  de  60%  se  destinam  a saldar  compromissos  con- 
tratuais e a pagar  importações  essenciais  de  difícil  senão 
impossível  redução. 

Em  conclusão,  a menos  que  a entrada  líquida  de  capi- 
tais estrangeiros  seja  de  volume  tal  que  compense  a situa- 
ção que  se  faz  previsível  para  o período  1958/60,  será  o Govêr- 
no forçado  a reduzir  de  muito  a oferta  de  divisas  à licitação, 
em  prejuízo  da  desejável  estabilidade  da  taxa  de  câmbio  e 
do  desenvolvimento  nacional. 


I 


CAPÍTULO  III 


A CONJUNTURA  FINANCEIRA 


42.  Até  agosto  de  1957,  o ritmo  de  expansão  dos  meios 
de  pagamento  se  apresentava  em  nível  ligeiramente  inferior 
ao  de  1956  (1,5%  por  mês,  contra  1,8%  em  1956).  A partir 
de  setembro,  porém,  o incremento  médio  mensal  atingiu  a 
4,7%,  três  vêzes  portanto  superior  ao  dos  primeiros  oito  me- 
ses do  ano.  De  janeiro  a agosto,  os  meios  de  pagamentos 
aumentaram  de  26,8  bilhões  de  cruzeiros,  enquanto  que  de 
setembro  a dezembro  o acréscimo  foi  de  46,6  bilhões,  ou  seja 
73,4  bilhões  de  cruzeiros  para  o ano  inteiro,  contra  39,4  bi- 
lhões em  1956. 

O Quadro  IX  mostra  as  origens  dêsse  extraordinário 
aumento  dos  meios  de  pagamento  no  ano  passado,  e a sua 
análise  nos  permite  identificar  as  pressões  a que  estêve  sujei- 
to 0 Govêrno  na  execução  da  política  monetária  e de  crédito 
durante  o período  em  exame. 

43.  Até  agôsto,  o déficit  orçamentário  da  União,  exigindo 
cobertura  por  parte  do  sistema  bancário  (especialmente  Ban- 
co do  Brasil),  fôra  responsável  por  uma  expansão  média 
mensal  dos  meios  de  pagamentos  da  ordem  de  2,3  bilhões  de 
cruzeiros.  Dêsse  montante,  cêrca  de  300  milhões,  também  em 
média  por  mês,  cabem  aos  bancos  comerciais,  através  da 
aquisição  de  Letras  do  Tesouro.  De  outra  parte,  as  aplicações 
dos  bancos  privados  contribuíram  com  pouco  mais  de  1,8 
bilhões  de  cruzeiros  mensais,  para  a expansão  dos  meios  de 
pagamentos.  Se  acrescentarmos  ainda  as  operações  financei- 
ras do  Tesouro  Nacional  com  o exterior,  amortizando  dívidas 
anteriormente  contraídas,  os  fatôres  de  expansão  atingem  a 
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mais  de  4,2  bilhões  de  cruzeiros  mensais  nos  oito  primeiros 
meses  do  ano.  Foram  êles  porém  compensados  pela  contra- 
ção de  900  milhões  de  cruzeiros,  em  média,  por  mês,  decor- 
rente de  três  origens:  o déficit  das  operações  cambiais  (400 
milhões  de  cruzeiros) , a redução  do  saldo  devedor  das  contas 
de  outras  entidades  públicas,  exceto  o Tesouro  Nacional  (250 
milhões)  e as  aplicações  do  Banco  do  Brasil  no  setor  privado 
(220  milhões). 

44.  Ao  iniciar-se  o mês  de  agôsto,  porém,  a recessão  que 
se  vinha  fazendo  sentir  desde  junho  começou  a servir  de 
motivo  para  forte  pressão  sôbre  o Govêrno  no  sentido  de  alte- 
rar sua  política  monetária  e de  crédito,  consubstanciada  na 
Instrução  135  da  SUMOC,  de  meados  de  1956,  não  obstante 
o fato  de  ter  atingido  a cêrca  de  3,3  bilhões  de  cruzeiros  por 
mês  a expansão  dos  meios  de  pagamentos,  no  período 
considerado. 

A reação  do  govêrno  àquelas  pressões  pode  ser  perfei- 
tamente identificada,  se  compararmos  os  dois  períodos  em 
que  se  divide  o ano  findo.  As  aplicações  no  setor  privado  da 
economia  se  elevaram  ràpidamente  nos  últimos  quatro  meses 
de  1957.  As  do  Banco  do  Brasil,  que  haviam  sido  reduzidas 
até  agôsto,  ampliaram-se  em  mais  de  2,4  bilhões  por  mês, 
enquanto  que  as  dos  bancos  comerciais  passavam  de  1,8  para 
2,4  bilhões  por  mês,  principalmente  através  da  ultrapassa- 
gem dos  limites  do  redesconto,  especialmente  quando  desti- 
nados à cafeicultura.  Em  fins  de  agôsto,  o saldo  dos  redes- 
contos concedidos  aos  bancos  particulares  atingia  a quase 
8 bilhões  de  cruzeiros,  contra  menos  de  6 bilhões  em  fins 
de  junho. 

Essa  expansão  do  crédito  à iniciativa  privada  foi  acom- 
panhada de  uma  violenta  aceleração  do  crédito  ao  setor 
público.  O saldo  devedor  do  Tesouro  Nacional  no  sistema 
bancário  elevou-se  em  média  de  6,1  bühões  de  cruzeiros  por 
mês,  entre  setembro  e dezembro,  contra  2,3  bilhões  mensais 
até  agôsto,  e o das  demais  entidades  públicas  (autarquias. 
Estados  e Municípios)  em  cêrca  de  meio  bilhão,  também  por 
mês,  contra  uma  redução  de  igual  importância,  no  período 
antecedente.  Por  outro  lado,  a partir  de  setembro,  com  a 
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normalização  das  exportações  do  café,  as  operações  cambiais 
começaram  a acusar  saldos  crescentes  (400  milhões  mensais) , 
concorrendo  assim  para  agravar  a pressão  inflacionária  que, 
nos  últimos  meses  do  ano,  atingiu  à marca  de  11,6  bilhões  de 
cruzeiros  de  aumento  mensal  dos  meios  de  pagamento. 

1.  SETOR  PÚBLICO 

45.  Como  ressalta  do  Quadro  IX,  do  incremento  total  dos 
meios  de  pagamentos  em  1957  (73,4  bilhões  de  cruzeiros) 
mais  de  metade  (43  bilhões  de  cruzeiros)  se  destinou  ao  setor 
público  da  economia.  Em  outras  palavras,  as  operações  finan- 
ceiras do  Govêrno  em  suas  três  órbitas  — federal,  estadual  e 
municipal  — , sem  a correspondente  cobertura  através  da 
receita  pública,  exigiu  a criação  de  meios  de  pagamentos  no 
sistema  bancário  em  proporção  mais  acentuada  que  a origi- 
nária do  setor  privado  da  economia. 

46.  Com  exceção  do  Estado  de  São  Paulo  e pouquíssimos 
outros  — aquêle  com  orçamento  equilibrado  pelo  segundo 
ano  sucessivo  — pràticamente  tôdas  as  demais  unidades  da 
Eederação  apresentaram  forte  desequilíbrio  orçamentário.  A 
receita  total  dos  três  níveis  de  Govêrno  atingiu  a cêrca  de 
185  bilhões  de  cruzeiros  (havia  sido  orçada  em  quase  200 
bilhões),  contra  uma  despesa  que  se  avizinhou  dos  222  bi- 
lhões. Nestas  condições  o déficit  dos  orçamentos  da  União, 
Estados  e Municípios,  considerados  englobadamente,  atingiu 
a cêrca  de  37  bilhões  de  cruzeiros,  contra  26  bilhões  em  1956. 

Êsse  grave  desequilíbrio  no  setor  público,  que  se  tra- 
duz na  necessidade  de  a administração  dispender  importân- 
cias superiores  às  que  foram  objeto  de  autorização  legislativa, 
por  um  lado,  e,  por  outro,  a crescente  participação  do  setor 
governamental  na  formação  do  produto  nacional  bruto,  expli- 
ca o motivo  da  concentração  nas  mãos  do  Govêrno  da  respon- 
sabilidade pelo  surto  inflacionário.  Até  1955,  raramente  ultra- 
passavam de  15%  do  P.  N.  B.  as  despesas  de  custeio  e de 
capital  do  Govêrno,  ao  mesmo  tempo  que  o déficit  orçamen- 
tário consolidado  dificilmente  atingia  10  % da  receita  pública. 
A partir  de  1956,  porém,  ao  mesmo  tempo  que  a participação 
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do  Govêmo  na  formação  do  produto  nacional  se  elevava  a 
mais  de  20%  os  déficits  dos  orçamentos  públicos  começaram 
a atingir  proporções  inquietadoras.  Em  1956,  para  uma  recei- 
ta global  da  ordem  de  130  bilhões  de  cruzeiros  (União,  Esta- 
dos e Municípios)  o déficit  atingiu  26  bilhões  (20%).  Em  1957 
a relação  foi  de  185  bilhões  para  37  bilhões  de  cruzeiros,  ou 
seja  também  20%. 

Outra  importante  modificação  que  se  observou  na  po- 
litica  orçamentária  nacional,  nos  dois  últimos  anos,  foi  a 
transposição  da  responsabilidade  do  desequilíbrio  das  contas 
públicas  do  Estado  de  São  Paulo  para  a União.  De  1951  a 
1955,  os  orçamentos  do  Estado  de  São  Paulo,  que  representam 
em  média  cêrca  da  metade  da  soma  dos  orçamentos  esta- 
duais, acusaram  déficits  sucessivos,  perfazendo  no  qüinqüé- 
nio  demarcado  cêrca  de  20  bilhões  de  cruzeiros.  No  mesmo 
período,  o déficit  acumulado  da  União  fora  inferior  a 10 
bilhões  de  cruzeiros.  Já  em  1956,  a execução  orçamentária 
daquele  Estado  acusara  um  superavit  de  meio  bilhão  de 
cruzeiros,  graças  à hierarquização  dos  gastos  públicos  e ao 
eficiente  entrosamento  observado  entre  a Secretaria  da  Fa- 
zenda, o Banco  do  Estado  e a Caixa  Econômica  Estadual,  o 
que  se  repetiu  em  1957,  ensejando  assim,  pelo  segundo  ano 
consecutivo,  o equilíbrio  financeiro,  não  obstante  o extenso 
programa  de  obras  públicas  do  Govêrno  e a contínua  redução 
da  dívida  flutuante  estadual. 

Contrapondo-se  a essa  situação  no  principal  Estado 
da  Federação,  iniciou-se  em  1956  uma  fase  de  grave  desequi- 
líbrio financeiro  no  Govêrno  Federal,  conforme  mostra  o 
<^uadro  X.  Não  obstante  ter  a receita  pública  quase  duplicado 
entre  1954  e 1957,  o déficit  do  Tesouro  mais  que  decuplicou 
no  mesmo  período. 

47.  São  de  duas  ordens  os  motivos  do  crescente  desequi- 
líbrio que  se  faz  notar  no  orçamento  da  União.  De  um  lado 
o aumento  dos  gastos  de  custeio  da  administração  (principal- 
mente a verba  pessoal),  e de  outro  lado  os  programas  de 
inversões  públicas  que  têm  exigido  a inclusão  de  grandes 
.somas  nos  gastos  de  capital  do  Govêmo.  Em  1957,  conforme 
ioi  analisado  no  Capítulo  I,  tanto  as  despesas  de  custeio 
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QUADRO  X 

EXECUÇÃO  ORÇAMENTÁRIA  DA  UNIÃO  — 1954/57 
(Bilhões  de  cruzeiros) 


Receita 

Despesa 

Saldo  (±) 

ANO 

Orçada 

(1) 

Arreca- 

dada 

(2) 

Escritu- 

rada 

(3) 

Reali- 

zada 

(4) 

Escritu- 
rada 
(2)  — (3) 

De  caixa 
(2)  — (4) 

1954  

45,4 

46,5 

49,3 

45,8 

— 2,8 

+ 0,7 

1955  

53,5 

55,7 

63,3 

54,7 

— 7,6 

+ 1,0 

1956  

71,0 

(*)  74,1 

107,0 

90,8 

— 32,9 

— 16,7 

1957  

98,3 

85,5 

118,7 

104,0 

— 33,2 

— 18,5 

FONTE:  Contadoria  Geral  da  Kepúbllca. 

(•)  — Inclusive  Cr$  3,7  bilhões  de  papel-moeda  encampado. 


como  as  de  capital  do  setor  público  apresentaram  crescimento' 
superior  ao  do  P.  N.  B.  Enquanto  êste  acusava  aumento  de 
16,9%  (a  preços  correntes)  o consumo  público  nacional  se 
elevava  de  17,2%  e a formação  bruta  de  capital  fixo  do  go- 
vêrno  crescia  de  48,2%,  relativamente  a 1956. 

De  certa  forma  é justificável  o crescimento  dos  gastos 
de  capital  no  setor  público  da  economia  brasileira.  O atra- 
so em  que  se  encontram  os  serviços  básicos,  especial- 
mente energia  e transportes,  por  fôrça  de  uma  política  pre- 
datória dos  investimentos  públicos  e privados  mantida  nesse 
campo  por  tantos  anos,  exige  hoje  que  o Govêrno  volte  suas 
atenções  para  o problema,  arcando  com  a quase  totalidade 
do  ônus  de  sua  expansão.  O que,  porém,  não  encontra  qual- 
quer justificativa  em  têrmos  de  economicidade  é o cresci- 
mento do  custeio  administrativo  do  Govêrno  em  ritmo  supe- 
rior ao  do  volume  físico  da  produção  nacional,  sem  que 
tenham  acusado  qualquer  melhora  os  serviços  prestados  pelo 
Govêrno  à população.  Muito  pelo  contrário,  é notória  a falta 
de  atendimento  das  exigências  mínimas,  decorrentes  do  acen- 
tuado crescimento  demográfico,  que  se  refletem  no  problema 
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educacional,  sanitário  e de  segurança  pública,  em  todo  terri- 
tório nacional. 

Está  assim,  pois,  o país  sofrendo  as  conseqüências  do 
processo  cumulativo  de  erros  de  política  econômica  no  que 
se  refere  aos  setores  básicos  da  atividade  produtiva.  A enor- 
midade dos  recursos  exigidos  para  a substituição  da  iniciativa 
privada,  pràticamente  expulsa  daqueles  setores,  impede  que 
o Govêrno  possa  fazer  face  aos  problemas  que  de  fato  lhe 
eabe  atender  e que  assumem  especial  gravidade  em  decor- 
rência do  rápido  aumento  populacional.  É,  assim,  de  ressal- 
tar-se a acertada  orientação  do  Govêrno  Federal,  no  que 
respeita  à política  tarifária  dos  serviços  públicos  em  geral, 
€ que  se  está  consubstanciando  em  várias  medidas,  entre  as 
quais  se  destacam  a revisão,  já  efetuada,  das  tarifas  dos  cor- 
reios e telégrafos,  os  projetos  de  lei  oriundos  de  mensagens 
presidenciais  revendo  os  critérios  de  tarifação  dos  serviços 
de  utilidade  pública,  como  o de  energia  elétrica  e telefones, 
a criação  da  Rêde  Ferroviária  Federal  S.  A.,  e outras. 

48.  Para  atender  ao  seu  próprio  dispêndio,  o Govêrno  tem 
sido  forçado  a buscar  financiamento  em  fontes  inflacioná- 
rias, em  vista  da  falta  de  cobertura  na  receita  orçamentária 
e da  contínua  redução  dos  recursos  extra-orçamentários,  tais 
como  o saldo  dos  ágios  e bonificações. 

No  ano  passado  êsses  saldos  proporcionaram  apenas 
4,8  bilhões  de  cruzeiros,  dos  quais  aliás  parte  substancial,  no 
montante  de  3 bilhões,  está  comprometido  para  fins  especí- 
ficos previstos  em  legislação  especial  (leis  2 698  e 2 975  e 
decreto  40  987) . 

Segundo  mostra  o Quadro  XI  a dívida  pública  flutuan- 
te passou  de  40%  do  total  da  dívida  pública  interna  em  1948 
para  quase  80%  em  1957.  O custo  do  serviço  da  dívida  flu- 
tuante nacional  já  atinge  no  ano  em  curso  mais  de  9 bilhões 
de  cruzeiros,  contra  menos  de  3 bilhões  para  a dívida 
fundada. 

Essa  situação  adquiie  hoje  especial  importância,  em 
vista  da  necessidade  de  aquisição,  por  parte  do  Govêrno,  de 
parte  ponderável  da  safra  cafeeira  a iniciar-se  em  junho 
próximo,  além  da  quantidade  que  já  vem  adquirindo,  face 
à retração  que  se  observa  nos  mercados  consumidores,  em 
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reação  contra  os  esforços  dispendidos  por  alguns  países  pro- 
dutores no  sentido  de  manter  as  atuais  cotações  do  produto. 
Em  1957,  foram  já  dispendidos  11  bilhões  de  cruzeiros  com 
a estocagem  do  produto,  admitindo-se  que  no  corrente  ano 
seja  o Govêrno  forçado  a adquirir  o correspondente  a,  pelo 
menos,  20  bilhões  de  cruzeiros. 

2.  SETOR  PRIVADO 

49.  Conforme  ficou  evidenciado  pelo  exame  das  origens  do 
elevado  aumento  dos  meios  de  pagamento  durante  o ano  de 
1957,  a principal  responsabilidade  coube  ao  forte  desequilí- 
brio nas  finanças  públicas  nacionais.  Ao  setor  privado  da 
atividade  econômica  pode-se  atribuir  menos  da  metade 
(44%)  do  acréscimo  total  do  suprimento  monetário  adi- 
cional pôsto  à disposição  do  público  pelo  sistema  bancá- 
rio do  país.  Se  comparado  porém  com  1956,  torna-se  evidente 
o crescimento  da  participação  do  setor  privado  na  expansão 
monetária  em  1957  (27%  e 44%,  respectivamente).  Em 
outras  palavras,  ao  contrário  do  que  ocorreu  em  1956,  quando 
o Govêrno  tentou  limitar  a pressão  expansiva  no  setor  priva- 
do para  admiti-la  no  setor  público,  em  1957  processou-se  uma 
expansão  quase  equivalente  nos  dois  setores  da  atividade  eco- 
nômica nacional. 

O Quadro  XII  indica  claramente  os  setores  beneficia- 
dos pelo  aumento  do  crédito,  bem  como  o período  em  que  se 
alterou  a política  de  expansão  controlada,  iniciada  em  mea- 
dos de  1956.  A média  mensal  dos  empréstimos  concedidos 
ao  comércio  que,  desde  1956  até  agôsto  de  1957,  se  mantinha 
em  tômo  de  850/900  milhões  de  cruzeiros,  elevou-se  a partir 
de  setembro  para  2 250  milhões  de  cruzeiros  por  mês.  A indús- 
tria viu  o seu  crédito  expandir-se,  nos  dois  períodos  consi- 
derados, de  1 500  milhões  para  1 900  milhões  de  cruzeiros 
mensais.  O crédito  concedido  à lavoura  e à pecuária  contraiu- 
se  no  período  setembro/dezembro  para  780  milhões  de  cruzei- 
ros mensais  (contra  pouco  mais  de  900  milhões  no  período 
janeiro/agôsto) . Finalmente  o crédito  pessoal  expandiu-se 
para  mais  do  dôbro  nos  últimos  4 meses  do  ano  (530  milhões 
de  cruzeiros  mensais)  relativamente  ao  período  anterior  (200 
milhões  mensais) . 


QUADRO  XII 


EMPRÉSTIMOS  E DESCONTOS  ÀS  ATIVIDADES 
ECONÔMICAS  — 1955/57 

(Saldos  em  fim  de  'período  — Cr$  bilhões) 


1957 

DISCRIMINAÇÃO 

1955 

1956 

Agosto 

Dez. 

Ano  (♦) 

VALORES  ABSOLUTOS 


COMÉRCIO  

64,6 

74,8 

82,0 

91,0 

91,0 

( Autoridades  Monetárias  .. 
( 

( Bancos  Comerciais  

17,0 

18,1 

18,0 

19,8 

19,8 

47,6 

56,7 

64,0 

71,2 

71,2 

INDÚSTRIA  

63,3 

80,7 

92,6 

100,1 

100,1 

( Autoridades  Monetái'ias  .. 
( 

( Bancos  Comerciais  

28,4 

35,6 

42,2 

44,2 

44,2 

34,9 

45,1 

50,4 

55,9 

55,9 

LAVOURA  e PECUÁRIA  

29,2 

33,4 

40,7 

43,8 

43,8 

( Autoridades  Monetárias  . . 
( 

t Bancos  Comerciais  

19,0 

20,9 

25,6 

27,1 

27,1 

10,2 

12,5 

15,1 

16,7 

16,7 

OUTROS  

14,3 

16,5 

18,1 

20,2 

20,2 

( Autoridades  Monetárias  . . 
( 

( Bancos  Comerciais  

0,5 

0,5 

0,4 

0,7 

0,7 

13,8 

16,0 

17,7 

19,5 

19,5 

VARIAÇÕES  SôBRE  O PERÍODO  ANTERIOR  (±) 


COMÉRCIO  

6,8  ' 

+ 10,2 

-1- 

7,2 

+ 

9,0 

+ 16,2 

( Autoridades  Monetárias  . . 
( 

( Bancos  Comerciais  

-1- 

2,3 

+ 

1,1 

— 

0,1 

-T* 

1.8 

+ 1,7 

+ 

4,5 

+ 

9,1 

+ 

7,3 

+ 

7,2 

+ 14,5 

INDÚSTRIA  

+ 

7,8 

+ 17,4 

+ 11,9 

+ 

7,5 

+ 19,4 

( Autoridades  Monetárias  . . 

+ 

3,6 

7.2 

-L 

6,6 

+ 

2,0 

+ 8.6 

( Bancos  Comerciais  

+ 

4,2 

-f  10,2 

+ 

5,3 

+ 

5,5 

+ 10.8 

LAVOURA  e PECUÁRIA 

+ 

3,6 

+ 

4,2 

-1- 

7,3 

+ 

3.1 

+ 10,4 

( Autoridades  Monetárias  . . 
( 

t Bancos  Comerciais  

+ 

1.7 

+ 

1,9 

+ 

4,7 

+ 

1.5 

+ 6,2 

+ 

1,9 

+ 

2,3 

+ 

2,6 

+ 

1,6 

+ 4,2 

OUTROS  

+ 

1,0 

+ 

2,2 

-L 

1,6 

+ 

2,1 

+ 3,7 

( Autoridades  Monetárias  . . 
( 

(.  Bancos  Comerciais  

0,1 

— 

0,1 

0.3 

+ 0,2 

1,1 

4- 

2,2 

+ 

1.7 

1.8 

+ 3,5 

FONTES  DOS  DADOS  ORIGINAIS;  Superintendência  da  Moeda  e do  Crédito. 
<*)  — Dados  sujeitos  a retlílcaç&o. 
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50.  Não  é difícil  encontrar-se  explicação  para  êsse  fenô- 
meno. Um  ligeiro  retrospecto  da  política  cafeeira  de  meados 
do  ano  passado  parece  ser  mais  que  suficiente  para  justificar 
a radical  mudança  verificada  na  atuação  do  sistema  bancá- 
rio nacional  em  1957. 

As  modificações  instituídas  na  taxa  de  câmbio  do  café 
om  meados  do  ano  passado  se  restringiram  à safra  1957/58 
iniciada  em  julho.  Esta  circunstância,  aliada  ao  fato  de,  desde 
abril,  quando  se  iniciou  a queda  das  cotações  nos  mercados 
consumidores,  estarem  em  mãos  de  maquinistas  e exporta- 
dores grandes  partidas  da  safra  1956/57,  até  então  em  con- 
tínua alta,  ocasionou  vultosos  prejuízos  aos  que  continua- 
vam especulando  na  alta  dos  preços  internos.  A expectativa 
geral  era  a de  que  a elevação  das  bonificações  por  dólar  de 
exportação  do  café  abrangeria  também  a safra  1956/57,  com- 
pensando assim  a quebra  dos  preços-ouro  (de  abril  para  maio 
a cotação  média  do  Santos-4  caiu  de  59,50  centavos  de  dólar 
para  58,00  a libra-pêso).  Era  pois  explicável  a retenção  dos 
estoques,  mesmo  com  o mercado  dando  provas  de  fraqueza. 

Um  outro  fato  cumpre  não  esquecer,  ao  se  fazer  a 
análise  da  conjuntura  financeira  de  1957.  Grande  número 
de  estabelecimentos  bancários  de  São  Paulo  comprometera 
o seu  apoio  creditício  nessa  estocagem,  cujas  proporções 
estimam-se  na  ordem  de  5 bilhões  de  cruzeiros.  Tal  imobili- 
zação deve  ter  afetado  o fluxo  de  crédito  de  que  dependem 
as  demais  atividades  produtivas.  Nesse  particular  parece  ter 
sido  a indústria  a que  mais  se  ressentiu.  Segundo  mostra  o 
“Quadro  XII,  a média  mensal  dos  empréstimos  concedidos 
pelos  bancos  comerciais  no  período  janeiro  a agôsto  de  1957 
limitou-se  a 660  milhões  de  cruzeiros,  contra  850  milhões  em 
média,  por  mês,  em  1956.  A importância  dessa  contração 
assume  maiores  proporções,  se  considerarmos  que,  em  virtude 
da  política  consubstanciada  na  Instrução  135  da  SUMOC,  já 
há  algum  tempo  se  vinha  processando  uma  transferência 
de  estoques  de  produtos  finais  das  mãos  do  comércio  ataca- 
dista para  as  da  indústria. 

A recessão  que  se  verificou  na  economia  industrial  de 
São  Paulo  em  meados  do  ano  passado  encontra,  ao  que  tudo 
indica,  sua  explicação  naquele  fato. 
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Ainda  são  bastante  recentes  os  debates  sôbre  o acêrta 
da  medida  governamental  limitando  os  favores  cambiais  aos 
cafés  da  safra  1957/58.  E ainda  mais,  com  o sistema  de  libe- 
ração e de  prêmios  então  instituídos,  ficou  pràticamente 
eliminada  a possibilidade  de  subfaturamento  das  exportações,, 
prática  esta  que  havia  permitido  o escoamento  dos  remanes- 
centes da  safra  1954/55  (a  partir  de  abril  de  1955),  da  tota- 
lidade da  safra  1955/56  e de  parte  substancial  da  safra 
1956/57. 

Era  assim  de  verdadeiro  impasse  a situação  reinante 
no  mercado  cafeeiro  de  São  Paulo,  ao  iniciar-se  a safra 
1957/58.  Poucos  eram  os  estabelecimentos  bancários  em  con- 
dições de  financiar  a colheita  que  começava  a processar-se.. 

A resistência  oposta  inicialmente  pelo  Govêrno  às  pre- 
tensões dos  proprietários  de  estoques  da  chamada  “safra  ve- 
lha” teve  como  resultado  uma  verdadeira  trégua  na  política 
de  crédito  então  vigente.  Inicialmente,  a Carteira  de  Redes- 
contos fora  levada  a admitir  o redesconto  extra  para  as  ope- 
rações de  financiamento  da  “safra  nova”  de  tal  sorte  que 
o respectivo  saldo  para  os  meses  de  junho,  julho,  agôsto  e 
setembro  acusam  os  seguintes  quantitativos:  Cr$  6,0  bilhões, 
Cr$  7,2  bilhões,  Cr$  7,8  bilhões  e Cr$  7,5  bilhões.  Daí  em 
diante  voltou  ao  nível  médio  de  6,8  bilhões  de  cruzeiros  até  o 
fim  do  ano  (ver  Quadro  XIII).  Por  outro  lado,  a Carteira  de 
Crédito  Geral  do  Banco  do  Brasil,  que  até  agôsto  vinha  redu- 
zindo o saldo  de  seus  empréstimos  ao  comércio,  liberalizou 
seus  critérios  de  operações,  concedendo,  a partir  de  setembro, 
novos  créditos  na  proporção  de  quase  500  milhões  de  cruzei- 
ros por  mês.  Finalmente,  com  o acréscimo  dos  depósitos  que 
começaram  a afluir  aos  bancos  particulares,  expandiu-se  o 
crédito  comercial  dêsses  estabelecimentos  para  a média  men- 
sal de  1 800  milhões  de  cruzeiros,  entre  setembro  e dezem- 
bro, contra  apenas  900  milhões  nos  primeiros  oito  meses  do 
ano.  Da  mesma  maneira,  o crédito  industrial  dos  bancos  pri- 
vados elevou-se  para  a média  mensal  de  1 400  milhões  de 
cruzeiros  a partir  de  setembro,  contra  menos  de  700  milhões 
até  agôsto. 

51.  O resultado  do  que  foi  analisado  é que,  ao  findar  o 
ano  de  1957,  todos  os  setores  da  atividade  econômica  nacio- 
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OPERAÇÕES  DAS  AUTORIDADES  MONETÁRIAS  COM  OS  BANCOS  COMERCIAIS  — 1957 

(Saldos  em  fim  do  mês  — Cr$  milhões) 


Saldo 

Líquido 

(6  — 3) 
(7) 

+ 7 299 

+ 7 545 
+ 8 643 

+ 8 725 

+ 8 251 
+ 7 025 

+ 5 946 
+ 6 939 

+ 10  009 

+ 11037 
+ 18  068 
f 25  547 

RECURSOS  RECEBIDOS 

Total 

(6) 

20  425 

20  204 

21  177 

21328 
20  753 
19  713 

19  783 
21291 
24  091 

24  573 
31 180 
38  786 

1 

Outros 

Depósitos 

(5) 

1 

15  520 

15  740 

16  656 

16  750 
15  985 
14  753 

14  712 

15  903 
18  000 

18  424 
22  274 
27  111 

1 

Depósitos  a 
ordem  da 
SUMOC 
(4) 

4 905 
4 464 
4 521 

4 578 
4 768 

4 960 

5 071 

5 388 

6 091 

6 149 
8 906  ^ 

11  675 

1 

RECURSOS  FORNECIDOS 

Total 

(3) 

13  126 
12  659 
12  534 

12  603 

12  502 
12  688 

13  837 

14  352 
14  082 

13  536 
13  112 
13  239 

! 

Outros 

(2) 

Oi  O ^ CO  00  LO  lO  C-  CO  CD  CO 

LOCOirO  1-H  c-  CD  CO 

COCOCO  t7*COCO  CD  lO  tO  lOCO^ 

CO  CD  CD  CO  CD  CD  CO  CD  CO  CD  CO  CD 

Carteira  de 
Redescontos 

(1) 

6 467 
5 990 
5 880 

1 

5 885 

5 830 

6 020 

7 162 
7 807 
7 505 

6 958 
6 776 
6 796 

MÊS 

Janeiro  

Fevereiro  

Março  

Abril  

Maio  

Junho  

Julho  

Agosto  

Setembro  

Outubro  

tf 

Novembro  

Dezembro  

FONTE:  Superintendência  da  Moeda  e do  Crédito. 
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nal  acusavam  situação  de  sensível  desafogo  no  que  respeita 
ao  crédito  do  sistema  bancário,  relativamente  a 1956.  O co- 
mércio obtivera  créditos  adicionais  em  1957  no  valor  de  16,2 
bilhões  de  cruzeiros  (10,2  bilhões  em  1956).  A indústria,  19,4 
bilhões  de  cruzeiros  contra  17,4  bilhões  em  1956,  a lavoura 
e a pecuária  com  10,4  bilhões  (4,2  bilhões  em  1956)  e,  final- 
mente, o crédito  pessoal  acusara  novos  níveis  no  montante 
de  3,7  bilhões,  contra  2,2  bilhões  de  cruzeiros  em  1956. 

3.  PERSPECTIVAS 

52.  O quadro  financeiro,  examinado  nos  diversos  setores 
de  atividade  para  o ano  de  1957,  não  permitiria  esperar  que 
em  1958  a situação  se  aproximasse  de  uma  posição  de  equi- 
líbrio; ao  contrário  faria  prever  que  as  dificuldades  que  se 
acumulavam  teriam  por  efeito  acentuar  o ritmo  da  inflação, 
que  está  na  base  de  todos  êsses  desequilíbrios  parciais. 

Com  efeito,  já  os  meses  decorridos  de  1958  mostram 
que  as  pressões  assinaladas  neste  capítulo  se  vão  multipli- 
cando e fazem  surgir  novos  focos  de  desequilíbrio,  que  não 
estão  sendo  corrigidos  por  apropriadas  políticas  de  crédito 
e de  câmbio. 

Se  recapitularmos  as  pressões  a que  está  sujeita  a eco- 
nomia do  país  no  ano  em  curso,  veremos  que  elas  se  fazem 
sentir  no  setor  orçamentário  (déficits  crescentes  da  União) 
e no  aumento  de  preços  que  se  generaliza  por  efeito  do  fator 
monetário  (expansão  dos  meios  de  pagamento  e de  crédito) 
e do  desequilíbrio  no  balanço  de  pagamentos. 

No  meio  de  tôdas  essas  fontes  de  dificuldades,  sobres- 
sai a originada  na  queda  das  rendas  cambiais  de  exportação, 
da  qual  é responsável,  em  primeiro  plano,  a retenção  de 
grandes  estoques  de  café. 

Todos  êsses  problemas  comportam  soluções  que  pode- 
riam libertar  as  condições  de  desenvolvimento  e bem-estar 
do  país  das  dificuldades  existentes,  embora  as  medidas  ne- 
cessárias exijam  sacrifícios,  que  não  são  fàcilmente  aceitos 
pelo  favor  público. 


II  PARTE 

PROBLEMAS  ESTRUTURAIS 
DO  COMÉRCIO  EXTERIOR 
DO  BRASIL 


CAPÍTULO  I 


COMPOSIÇÃO  DO  COMÉRCIO  EXTERIOR 

53.  O Brasil  continua,  como  há  vinte  anos  passados,  expor- 
tando fundamentalmente  produtos  primários,  sobretudo  ali- 
mentos, enquanto  sua  importação  passou  a consistir  prepon- 
derantemente de  matérias-primas  e equipamentos,  nos  últi- 
mos anos. 

Houve,  entretanto,  no  decurso  dos  dois  decênios  pró- 
ximos passados  modificações  bastante  significativas  na  posi- 
ção relativa  de  alguns  produtos  exportados,  como  se  verá  a 
seguir  (ver  Anexo  C). 

1.  EXPORTAÇÕES 

54.  1 — Aumento  de  dependência  em  relação  ao  café. 

Encontramo-nos,  neste  particular,  em  situação 
semelhante  àquela  em  que  estávamos  há  um 
quarto  de  século  atrás; 

2 — crescimento  substancial  da  importância  relativa 

do  pinho  e dos  minérios  de  ferro  entre  os  produ- 
tos de  exportação; 

3 — perda  de  posição  do  algodão,  de  frutos  oleagi- 

nosos, cêra  de  carnaúba  e fumo; 

4 — ligeira  melhoria  da  posição  relativa  das  manufa- 

turas, que  ainda  representam,  porém,  pouco  me- 
nos de  1%  do  total  geral  das  exportações.. 

Quanto  ao  volume  físico  das  exportações,  só  foram  re- 
gistrados incrementos  no  caso  de  artigos  que,  embora  classi- 
ficados entre  os  principais,  se  traduzem  em  parcelas  he  pe- 
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quena  expressão  no  valor  total.  São  o pinho,  os  minérios  de 
ferro  e a cêra  de  carnaúba,  produtos  cujas  características 
específicas  lhes  têm  assegurado  até  agora  melhores  condi- 
ções de  resistência  à concorrência  mundial.  Relativamente 
aos  restantes,  sobretudo  os  mais  destacados  — café,  algodão 
e cacau  — o que  se  nota  é o declínio  do  volume  físico 
exportado. 

O fato  dominante  foi  a considerável  elevação  dos  pre- 
ços externos  dos  produtos  mais  importantes  das  exportações 
brasileiras.  Entre  os  cinco  principais  notam-se  incrementos 
a partir  de  300%,  distinguindo-se  os  extremos  de  579%  e 
713%,  nos  casos  do  cacau  e do  café,  respectivamente. 

Essa  elevação  de  preços  triplicou  o valor  total,  pelo 
equivalente  em  dólares,  das  exportações,  determinando 
aumento  da  predominância  relativa  do  café.  Assim  é que  aos 
preços  de  1938/39  o valor  atual  médio  das  exportações  se 
teria  fixado  em  tôrno  de  aproximadamente  450  milhões  de 
dólares  no  biênio  1955/56.  Aos  preços  correntes  tivemos, 
entretanto,  um  montante  anual  médio  de  cêrca  de  1,5  bilhão 
de  dólares. 

Como  os  preços,  pelo  equivalente  em  dólares,  dos  pro- 
dutos importados  pelo  Brasil  aumentaram  em  proporções 
muito  menores,  teve  o País  consideràvelmente  acrescida  sua 
capacidade  de  importar  no  após-guerra.  Assim  é que  o índice 
das  relações  de  troca  com  o exterior,  com  base  em  1948,  atin  * 
giu  a pràticamente  o dôbro  já  em  1950,  e,  apesar  de  peque- 
nos recuos  nos  dois  anos  seguintes,  alcançou  a 247  em  1954,. 
ano  em  que  o preço  do  café  atingiu  os  níveis  mais  elevados 
de  todos  os  tempos.  Desde  então  as  relações  de  trocas  se  vêm 
deteriorando.  O índice  correspondente  em  1956  ainda  se  si- 
tuou, entretanto,  muito  acima  da  posição  do  ano-base. 

2.  IMPORTAÇÕES 

55.  A composição  das  importações  brasileiras  sofreu  modi- 
ficações importantes  no  período  de  1938/1956  (ver  Anexo  D) . 
As  causas  prováveis  dessa  alteração  foram  inicialmente  as 
dificuldades  próprias  de  vários  anos  de  guerra  mundial,  se- 
guidas, no  após-guerra,  pelas  práticas  adotadas  pelo  Govêmo 
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brasileiro  em  matéria  de  câmbio  e controle  do  comércio  exte- 
rior, pela  ampliação  do  parque  manufatureiro  e melhoria  da 
técnica  agrícola  em  algumas  regiões  do  País. 

Os  fatos  mais  significativos  neste  setor  da  economia 
nacional  nesse  período,  foram,  conforme  demonstra  o qua- 
dro respectivo: 

a)  — incremento  considerável  da  importância  relati- 

va do  grupo  dos  combustíveis,  lubrificantes,  pro- 
dutos para  iluminação  e derivados  do  petróleo 
e do  carvão.  O valor,  em  dólares,  da  importação 
dêstes  produtos  em  1955/56  foi  oito  vêzes  e pou- 
co mais  do  que  nos  anos  imediatamente  ante- 
riores à segunda  grande  guerra.  O incremento 
das  quantidades  foi  de  quase  300%,  o maior 
observado  entre  todos  os  grandes  grupamentos 
de  produtos  que  observamos; 

b)  — maior  expressão  relativa  do  grupo  de  alimentos. 

Aqui  registra-se  um  aumento  de  valor,  em  dóla- 
res, de  aproximadamente  400%,  com  incremen- 
to de  62%  das  quantidades.  Se  se  analisar,  po- 
rém, apenas  o período  de  após-guerra,  a partir 
de  1948,  verifica-se  que  a quase  totalidade  dessa 
elevação  de  preços  ocorreu  nos  anos  difíceis  da 
guerra  e no  imediato  após-guerra; 

c)  — ligeira  diminuição  na  posição  relativa  dc  grupo 

das  matérias-primas  e materiais  para  produção 
industrial  e agrícola. 

Sem  embargo  dessa  perda  de  posição  relati- 
va, a quantidade  de  matérias-primas  e mate- 
riais para  a produção  industrial  e agrícola  du- 
plicou nos  últimos  vinte  anos,  alcançando  níveis 
mais  elevados  entre  1951  e 1954,  com  acentuado 
declínio  em  1955  e 1956; 

d)  — fortíssima  queda  na  participação  relativa  dos 

produtos  prontos  para  uso  direto  dos  consumi- 
dores. Êsse  grupo  caiu  de  11  para  2,4%  do  valor 
total,  em  dólares,  das  importações  brasileiras; 


e)  — aumento  pràticamente  generalizado  do  volume 
físico  das  importações,  exceto  o caso  dos  produ- 
tos prontos  para  uso  direto  dos  consumidores. 

As  modificações  de  estrutura  de  nossa  importação,  que 
se  acentuam  no  fim  do  período,  revelam: 

— que  o aumento  crescente  nas  quantidades  e valores 
da  importação  dos  bens  do  item  a (combustíveis,  lubrifican- 
tes, etc.)  é conseqüente  ao  desenvolvimento  geral  do  país, 
mas,  de  igual  modo,  demonstra  a conveniência  de  ser  acele- 
rada a produção  interna  de  petróleo,  carvão  e eletricidade; 

— que  a combinação  dos  dados  do  item  c com  os  do 
item  d,  isto  é,  do  crescimento  de  nossas  necessidades  de  ma- 
térias-primas e materiais  para  a produção  industrial  com  a 
queda  do  consumo  de  produtos  acabados  de  importação,  é 
ainda  indicadora  de  nosso  desenvolvimento.  O fato  revela, 
porém,  que  nossa  importação  tornou-se  mais  rígida,  donde 
a conveniência  de  cuidarmos  mais  da  fabricação  de  bens 
intermediários. 


CAPÍTULO  II 


ATIVIDADE  ECONÔMICA  INTERNA  E O 
PROBLEMA  DA  EXPORTAÇÃO 

1.  CONSIDERAÇÕES  GERAIS 


56.  Nas  condições  atuais,  o desenvolvimento  econômico  do 
país  está  condicionado  à sua  capacidade  de  importar.  Esta 
capacidade  de  importar  é determinada,  em  cada  época,  pela 
receita  cambial  oriunda  das  exportações,  pelas  relações  de 
preços  de  intercâmbio  com  o exterior  e pelo  montante  de 
crédito  e investimentos  estrangeiros  na  mesma  época,  dedu- 
zidos os  pagamentos  obrigatórios  no  exterior,  por  conta  de 
créditos  e investimentos  estrangeiros  obtidos  no  passado. 
Tendo  em  vista  a experiência  desde  a grande  depressão  eco- 
nômica dos  anos  30,  e,  bem  assim,  as  injunções  políticas  e 
os  programas  e preocupações  econômicas  nacionais  e regio- 
nais predominantes  nos  países  de  onde  podem  provir  capitais, 
é fácil  concluir  que  a capacidade  de  importar  depende  subs- 
tancialmente da  receita  proveniente  das  exportações.  Isto 
significa  dizer  — nunca  é demais  repetir  — que  o desenvol- 
vimento econômico  do  País  tem  dependido  quase  totalmente 
da  sorte  de  uns  poucos  produtos  nos  mercados  externos  — 
à frente  dos  quais  o café  representando  atualmente  70%  do 
valor  das  nossas  exportações. 

Que  temos  feito  nos  últimos  vinte  anos  par::,  assegurar 
as  melhores  posições  possíveis  a êsses  raros  produtos  de 
exportação?  A resposta  satisfatória  a esta  pergunta  exige  o 
exame  do  comportamento  tanto  dos  produtores  nacionais 
— na  mais  ampla  acepção  do  têrmo  — como  dos  atos  dr» 
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poder  público  na  sua  intervenção  no  processamento  das 
exportações. 

A observação  das  condições  econômicas  e políticas  pre- 
valecentes no  mundo  nos  últimos  vinte  anos,  leva-nos  a crer 
que  as  fases  de  euforia  por  que  passaram  determinados  pro- 
dutos brasileiros  nos  mercados  externos  — notadamente  o 
algodão,  os  tecidos  de  algodão,  o café  e o cacau  — foram 
devidos,  em  grande  parte,  mais  a situações  ocasionais,  excep- 
cionalmente favoráveis,  daqueles  mercados  do  que  a um  esfôr- 
ço  pertinaz,  contínuo,  de  melhoria  da  qualidade  e de  vanta- 
gens de  preços  dos  produtos  brasileiros,  com  vistas  à obtenção 
de  um  lugar  mais  importante  no  comércio  internacional. 

57.  Em  conseqüência  da  expansão  da  procura  no  período 
de  pré-guerra,  houve  grandes  exportações  de  algodão  brasi- 
leiro, favorecidas,  sobretudo,  pelos  altos  preços  internacio- 
nais. Depois,  a extensão  das  hostilidades  militares  a todos  os 
países  industrializados  abriu  oportimidade  ímpar  para  os  te- 
cidos brasileiros  nos  mercados  da  América  Latina  e da  África. 
E mais  não  se  vendeu,  até  mesmo  para  a China,  porque  mais 
não  podíamos  produzir.  Aqui,  porém,  o próprio  Govêmo  bra- 
sileiro concorreu  para  apressar  o nosso  afastamento  dêsses 
mercados,  em  nome  de  uma  enganosa  política  de  combate  à 
elevação  dos  preços.  Êstes  não  cessaram,  entretanto,  de  subir, 
a despeito  da  proibição  de  exportar,  uma  vez  que  as  causas 
mais  profundas  do  aumento  geral  dos  preços  internos  não 
foram  eliminadas.  A permanência  dos  tecidos  br^Ueiros  nos 
mercados  internacionais  teria  sido  talvez  a única  motivação 
importante  para  aperfeiçoamentos  tecnológicos  nesse  ramo 
industrial,  em  uma  época  em  que  o Brasil  estava  em  plena 
inflação,  isto  é,  em  uma  conjuntura  que  predispunha  ao  rela- 
xamento de  altos  padrões  de  eficiência,  e em  que  a procura 
acrescida,  do  mercado  interno,  permitia  o escoamento  dos 
produtos  quaisquer  que  fôssem  os  seus  preços. 

A seguir,  em  anos  sucessivos,  tivemos,  de  um  lado,  a 
guerra  da  Coréia  e a reconversão  econômica  da  Europa  e dos 
Estados  Unidos  da  América  como  elementos  causadores  do 
crescimento  da  procura  mundial  de  bens  primários  e,  de 
outro,  a escassez  ocasional  — devida  a acontecimentos  for- 
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tuitos  — da  oferta  dêsses  produtos.  Dessa  combinação  de 
fatos  políticos  e econômicos,  imprevisíveis  na  sua  maioria, 
surgiram  durante  alguns  anos  situações  altamente  vantajo- 
sas para  o café  e o cacau. 

2.  SETOR  PRIVADO 

58.  No  que  tange  especificamente  aos  produtores,  isto  é, 
ao  setor  privado  da  economia  nacional,  é digna  de  nota  a 
lentidão  com  que  se  implantam  as  técnicas  que  conduzem 
a mais  altos  níveis  de  produtividade,  o que  decorre  provàvel- 
inente  da  ausência  de  uma  generalizada  consciência  de  com- 
petição nos  mercados  externos.  Eis  porque  se  verifica,  em 
alguns  casos,  uma  já  crônica  inadaptação  aos  padrões,  às 
características,  às  especificações,  exigidos  pelos  consumido- 
res estrangeiros. 

Como  não  dispomos  de  meios  e modos  para  forçar  o 
consumidor  estrangeiro  a comprar  apenas  o que  lhe  deseja- 
mos oferecer,  e por  preços  cada  vez  mais  altos,  é mister  pro- 
duzir, apresentar,  embalar,  transportar  e entregar,  segundo 
especificações  a gôsto  dos  consumidores.  Êstes,  como  é notó- 
rio, contam  com  outras  fontes  de  abastecimento  sempre  solí- 
citas, sempre  conscientes  da  importância  de  sua  presença 
nos  mercados  internacionais. 

Impõe-se-nos  adquirir,  por  conseguinte,  o hábito  de 
estar  atentos  aos  mercados  externos,  num  esfôrço  constante 
de  pesquisa  para  o seguro  conhecimento  das  suas  caracterís- 
ticas e de  suas  tendências,  e manter  vigilantes  o espirito  de 
iniciativa  e a capacidade  competitiva.  É indispensável,  sobre- 
tudo, tanto  a particulares  quanto  às  autoridades  incumbidas 
de  assuntos  econômicos,  a clara  noção  de  que  os  produtos 
exportáveis  devem  ser  produzidos  em  condições  de  poderem 
concorrer  nos  mercados  estrangeiros  e não  de  serem  absorvi- 
dos pelo  Govêmo. 

A responsabilidade  do  setor  privado  é atenuada  na 
medida  em  que  a política  de  câmbio,  as  dificuldades  burocrá- 
ticas, a incitação  aos  lucros  fáceis  e o desestimulo  à produ- 
tividade pela  limitação  da  concorrência  dentro  do  mercado 
interno  e em  face  do  exterior,  atuam  como  conseqüências 
■da  inflação  não  controlada. 
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3.  SETOR  PÚBLICO 


59.  A orientação  do  poder  público  no  que  concerne  ao  co- 
mércio exterior  nesses  vinte  anos  traz  a marca  de  um  insu- 
cesso singular  no  combate  à inflação.  Isto  decorre  certamente 
da  falta  de  compreensão  exata  do  fenômeno  inflação,  nas 
suas  origens  e nos  seus  efeitos,  de  uma  interpretação  errô- 
nea — embora  de  boa  fé  — dos  fatos  econômicos,  que  leva 
muitas  vêzes  a confundir  efeitos  e causas.  Neste  particular 
nosso  País  se  tem  assemelhado  a outras  nações  latino-ameri- 
canas, mas  se  tem  afastado  exageradamente,  não  apenas  do- 
exemplo  de  nações  mais  experimentadas  e mais  desenvolvi- 
das do  hemisfério  norte,  como  até  mesmo  da  experiência  mais. 
bem  sucedida  de  países  subdesenvolvidos  de  outros  continen- 
tes, dentre  os  quais  se  distinguem  a índia  e a novel  Repú- 
blica de  Ghana,  aquela  pelo  seu  tradicional  zêlo  pelo  valor 
da  moeda,  e esta  pela  inteligência  de  sua  política  de  defesa 
dos  produtores  de  cacau. 

É fora  de  dúvida  que  a rigidez  da  maior  parte  dos 
itens  passivos  do  balanço  de  pagamentos  e a tendência  ao> 
crescimento  das  importações  só  por  efeito  do  desenvolvimen- 
to econômico  do  País,  constituiriam  motivos  de  constantes 
preocupações  das  nossas  autoridades  federais  com  o montan- 
te global  e a composição  das  importações.  O incremento  da. 
propensão  a importar,  cada  vez  mais  forte  em  conseqüência 
da  infeliz  conjugação  de  uma  continuada  elevação  geral  dos 
preços  internos  — efeitos  da  inflação  — com  uma  taxa  de 
câmbio  fixa,  conduziu,  desde  muito  antes  do  término  das 
hostilidades,  a soluções  mais  vistosas,  mais  aparatosas,  pro- 
vàvelmente  mais  fáceis,  porém  nem  por  isso  mais  eficazes, 
da  criação  de  grandes  organismos  burocráticos  de  contrôle 
do  comércio  exterior.  Não  há  dúvida  de  que  êsses  custosos 
organismos  oficiais  tendem  a desenvolver  em  alto  grau  seus 
atributos  de  contrôle,  de  caráter  nitidamente  policial.  Não 
conseguem,  entretanto,  pela  sua  exclusiva  ação  controladora,, 
afastar  as  causas  determinantes  da  pressão  acrescida  sôbre 
as  importações,  de  origem  inflacionária,  nem  diminuir  o msu- 
cesso  ou  promover  o bom  êxito  das  exportações.  Trata-se,  pois, 
de  órgãos  destinados  ao  combate  ingrato  e freqüentemente 
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mal  sucedido  dos  efeitos,  sem  a menor  ação  sôbre  as  causas 
profundas  dos  males  a combater. 

60.  Quanto  às  importações,  a tarefa  se  resumiu  na  práti- 
ca de  restrições  quantitativas  severas,  que  se  transformaram 
em  proteção  total  à criação  e desenvolvimento  de  numero- 
sas atividades  industriais.  Para  fins  de  proteção  às  atividades 
econômicas  do  País  houve,  porém,  um  êrro  de  orientação  que 
consistiu  no  abandono  da  tarifa  aduaneira.  Da  licença  prévia 
evoluímos  para  as  diferentes  categorias  de  importação,  atri- 
buindo a contrôles  administrativos,  no  primeiro  caso,  e ao 
sistema  cambial,  no  segundo,  funções  protetoras,  seletivas  e 
fiscais  que  a tarifa  alfandegária  poderia  desempenhar  com 
muito  maior  proveito  para  a economia  nacional. 

A tarifa  em  vigor  até  meados  de  agôsto  de  1957  não 
exercia,  de  longa  data,  tais  funções  protetoras  e fiscais,» a 
que  normalmente  é destinada.  Nestas  condições,  a Lei  n.® 
3 244,  de  14/8/957,  que  estabelece  a nova  tarifa  das  Alfân- 
degas constitui,  em  princípio,  a providência  mais  acertada 
do  poder  público  em  matéria  de  legislação  sôbre  importações 
nos  últimos  vinte  anos.  Pena  é que  o texto  dessa  lei  contenha 
ainda  dispositivos  que  impedem  a simplificação  definitiva  do 
sistema  cambial,  mantendo  subsídios  cambiais  quando  seriam 
mais  saudáveis  os  subsídios  orçamentários.  A lei  contém,, 
entretanto,  inovações  da  maior  importância  para  a melhor 
utilização  da  tarifa  das  Alfândegas  como  instrumento  eficien- 
te de  política  econômica,  quais  sejam  a tributação  predomi- 
nantemente ad-valorem  e a criação  do  Conselho  de  Política 
Aduaneira  com  atribuições  que  dão  à tarifa  a necessária 
flexibilidade  dentro  de  certos  limites. 

61.  No  que  respeita,  porém,  às  exportações,  quais  as  linhas 
mestras  da  política  econômica  do  poder  federal  nestes  últi- 
mos vinte  anos?  Pôsto  de  lado  o período  excepcional  da  guer- 
ra, que  se  fêz  para  acrescer  a capacidade  de  importar  na 
medida  exigida  pelos  mais  avançados  estádios  de  desenvolvi- 
mento econômico  a que  o País  aspira?  A rigor  fêz-se  unica- 
mente contrôle,  contrôle  progressivamente  mais  rigoroso  e 
menos  estimulante  das  exportações,  com  algumas  concessões 
tardias,  veladas  ou  oficiais,  de  melhor  taxa  de  câmbio.  Conse- 
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qüências:  aparecimento  periódico  de  produtos  gravosos,  sub- 
faturamento,  oficioso  ou  não,  deterioração  progressiva  ’da 
posição  dos  produtos  brasileiros  nos  mercados  exteriores, 
apressada,  em  certos  casos,  pelas  repentinas  proibições  de 
exportar,  com  o intento  de  assegurar  o abastecimento  do  mer- 
cado interno  e,  com  isso,  impedir-se  a elevação  dos  preços 
nesse  mercado. 

62.  Diante  de  tudo  isso,  tem-se  a impressão  de  que  foi 
esquecida  a grande  verdade  de  que  êste  País  não  pode,  em 
Tiipótese  alguma,  isolar-se,  a menos  que  se  vote  ao  pereci- 
mento. É absolutamente  impossível  pensar-se  sèriamente  em 
desenvolvimento  econômico  se  nos  preocupamos  tão-só  com 
restrições  quantitativas  às  importações  e contrôle  das  expor- 
tações. É o caso  de  perguntar-se:  como  pagaremos  as  impor- 
tações que  não  puderem  ser  suprimidas  e que  já  são  a quase 
totalidade  do  que  importamos?  Como  impediremos  a dimi- 
nuição dessas  importações  a níveis  críticos  para  a própria 
manutenção  das  atividades  econômicas  já  existentes  no  ter- 
ritório nacional? 

63.  Positivamente,  em  política  comercial  temos  insistido 
em  uma  orientação  bem  diversa  da  de  outras  nações  mais 
velhas,  mais  experimentadas,  e mais  avisadas  dos  seus  inte- 
rêsses  a longo  prazo.  Consciente  dos  interêsses  permanentes 
de  suas  respectivas  populações,  as  quais  se  consubstanciam 
na  manutenção  e na  eventual  elevação  dos  padrões  de  vida 
existentes  antes  da  guerra,  os  governos  dos  maiores  países 
europeus  tomaram  numerosas  providências  visando  ao  incre- 
mento das  exportações.  Antes  do  término  das  hostilidades 
já  o Govêmo  britânico  enviava  aos  Estados  Unidos  a famosa 
Missão  Plat,  para  estudo  minucioso  da  produtividade  nas 
Indústrias  americanas,  com  vistas  à modernização  das  indús- 
trias inglêsas  para  a luta  comercial  do  após-guerra.  Na  Fran- 
ça surgiu,  após  a libertação,  o Plano  Monnet.  E,  em  todos 
os  países,  mais  cedo  ou  mais  tarde,  foram  adotadas  amplas 
disposições  de  combate  à inflação  que,  juntamente  com  a 
ajuda  econômica  externa,  possibilitaram,  pouco  a ponco,  a 
conhecida  recuperação  econômica  dos  :■  íses  mais  dura*nente 
afetados  pelas  operações  militares,  a ' meçar  pela  Alemanha 
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Ocidental.  Cabe  ainda  recordar  aqui  certos  fatos  bem  expres- 
sivos dessa  consciência  européia  da  importância  das  expor- 
tações para  países  que  devem  importar  parcelas  substanciais 
de  produtos  estrangeiros  necessários  à sua  indústria,  à sua 
agricultura  e à alimentação  de  seus  povos.  Assim  é que  os 
bons  tecidos  e os  carros  inglêses  se  destinavam  primordial- 
mente à exportação,  malgrado  os  longos  anos,  a partir  de 
1939,  durante  os  quais  os  inglêses  não  puderam  renovar  o 
vestuário  e os  seus  velhos  automóveis.  O mesmo  ocorreu  com 
os  bons  vinhos,  os  tecidos  de  alta  qualidade,  os  automóveis, 
os  cristais  e tantos  outros  produtos  da  França,  e de  outros 
países.  Enfim,  tudo  quanto  pudesse  ser  transformado  em 
divisas,  sobretudo  divisas  fortes,  foi  reservado,  em  primeiro 
lugar,  à exportação,  com  o que  aquêles  países  adquiriram  no 
exterior  os  produtos  de  que  necessitavam.  A essa  regra  só 
escaparam,  em  parte,  as  máquinas  e os  equipamentos,  dada 
a prioridade  estabelecida  para  o reequipamento  daqueles 
países. 

É óbvio  que  a intensidade  dêsse  esforço,  o grau  dêsse 
sacrifício  transitório,  está  sempre  na  dependência  dos  obje- 
tivos nacionais  escolhidos.  A carência  de  determinados  bens 
de  consumo  no  mercado  interno  por  mais  algum  tempo  é 
perfeitamente  suportável  — como  o foi  no  caso  dos  povos  mal 
vestidos  e mal  nutridos  da  Europa  nos  primeiros  anos  do 
após-guerra  — especialmente  quando  existe  um  objetivo  na- 
cional superior.  Uma  política  dêsse  tipo  leva  a dois  resulta- 
dos importantes  para  a economia  nacional:  aumenta,  de  um 
lado,  as  escassas  disponibilidades  de  divisas  estrangeiras  de 
que  o país  necessita  para  a aquisição  de  bens  indispensáveis 
a um  mais  alto  nível  das  atividades  económicas  e à melhoria 
do  padrão  de  vida  no  território  nacional;  assegura,  de  outro 
lado,  um  caminho  certo  para  o incremento  da  produção  na- 
cional de  tais  produtos,  a qual,  destinada,  de  início,  ao  aten- 
dimento preferencial  e quase  exclusivo  dos  mercados  exter- 
nos, passa  a ampliar,  pouco  a pouco,  o abastecimento  do 
mercado  interno,  por  um  processo  de  expansão  a que  não  são 
estranhas  as  economias  de  escala.  É um  meio  eficiente  de 
asse  urar-se  a melhoria  progressiva  do  suprimento  ao  mer- 
cado interno  em  cc^^Iições  de  produtividade  — e conseqüen- 
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temente  de  preços  — mais  favoráveis,  a longo  prazo,  para  o 
consumidor  nacional. 

Já  é tempo,  portanto,  de  admitirmos  que  o controle 
das  exportações  determina,  por  si  só,  uma  diminuição  do 
ritmo  dos  negócios  e um  acréscimo  de  despesas  de  custeio 
das  transações.  Qualquer  procedimento  burocrático  que  su- 
jeita a efetivação  de  cada  negócio  de  exportação  a um  exame 
prévio,  a uma  licença  prévia,  é incompatível  com  a desejada 
expansão  das  exportações.  Desde  que  amplamente  divulga- 
dos os  critérios  gerais  que  presidem  aos  negócios  de  expor- 
tação, inclusive  quanto  a áreas  monetárias  para  as  quais 
êles  serão  permitidos,  parece  suficiente  a fiscalização  dos 
embarques,  para  verificação  da  qualidade  e do  volume  físico, 
e o contrôle  posterior  de  valores  declarados.  Isto  se  comple- 
taria com  a severa  punição,  posterior  mas  certa,  dos  que 
tentassem  fugir  aos  preceitos  legais  ou  iludir  a boa  fé  dos 
compradores  estrangeiros.  Cumpre  instituir-se,  pois,  no  setor 
da  exportação,  um  sistema  de  responsabilidade  em  lugar 
dêsse  veso  antigo  dos  contrôles  prévios  que  considera  todos 
os  indivíduos  desonestos  até  prova  em  contrário. 

64.  Para  o Brasil,  como  para  a quase  totalidade  das  nações 
do  mundo,  as  trocas  internacionais  são  sumamente  impor- 
tantes. Por  isso  impõe-se  manter  a continuidade  das  corren- 
tes de  comércio,  e ampliá-las  se  possível.  Restringi-las,  nun- 
ca, e muito  menos  por  ação  deliberada  do  poder  público  sem 
compensações  efetivas  imediatas. 

A fim  de  modificar  essa  disposição  ao  contrôle  e dar 
estímulo  e orientação  às  exportações,  será  necessário  uma 
lei  que  revogue  todos  os  regulamentos  atuais  e liberte  o 
comércio  exportador  sujeitando-o  apenas  ao  contrôle  estatís- 
tico e à verificação  da  qualidade. 

4.  POSIÇÃO  COMPETITIVA  DOS  PRODUTOS 
BRASILEIROS 

65.  Os  fatos  mencionados  nesta  Exposição  dão-nos  a im- 
pressão de  que  o País  está  longe  de  retirar  do  comércio  exte- 
rior todos  os  benefícios  a que  poderia  aspirar.  Isto  se  deve 
essencialmente  aos  seguintes  fatos: 
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a)  — constante  crescimento  de  custos  internos,  alia- 

do à manutenção  de  um  sistema  inadequado  de 
conversão  do  cruzeiro  em  moeda  estrangeira; 

b)  — política  de  sustentação  de  preços  altos  para  pro- 

dutos exportáveis,  especialmente  com  a adoção 
de  medidas  de  valorização  artificial  do  café; 

c)  — dificuldades  e delongas  inerentes  ao  regime  de 

licenciamento  de  exportações; 

d)  — ausência  de  uma  organização  comercial  mais 

articulada  e ativa  e de  disposições  legais  que 
impeçam  práticas  contrárias  à boa  aceitação  dos 
produtos  brasileiros; 

e)  — proibições  súbitas  de  exportação  de  certos  pro- 

dutos; 

f)  — limitação  quase  exclusivamente  ao  território  na- 

cional do  sistema  bancário  brasileiro; 

g)  — baixa  produtividade  das  lavouras  de  produtos 

exportáveis,  agravada  por  condições  climáticas 
adversas  em  determinados  casos; 

h)  — insuficiência  da  marinha  mercante  nacional 

e sua  incapacidade  para  enfrentar  a concor- 
rência no  transporte  dos  nossos  produtos  àa 
exportação. 

Vejamos,  com  maior  detalhe,  cada  um  dêsses  itens: 

66.  a)  — De  um  modo  geral,  o confronto  de  índices  de 
preços  externos  brasileiros  com  iguais  índices  de  outros  paí- 
ses que  vêm  participando  do  comércio  internacional  de  forma 
crescente,  revela,  logo  à primeira  vista,  um  crescimento  acen- 
tuadamente  mais  rápido  dos  índices  brasileiros.  Esta  é,  sem 
dúvida  uma  situação  que  se  estende  a outros  países  da  Amé  - 
rica Latina,  nossos  concorrentes  nos  mercados  externos.  Já 
os  índices  de  preços  de  alguns  países  africanos  e asiáticos, 
que  dispõem  de  condições  climáticas  parecidas  com  as  nossas, 
tiveram  um  comportamento  inteiramente  diferente,  bastante 
próximo  dos  níveis  observados  na  Europa,  nos  Estados  Uni- 
dos e Canadá. 
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Tomado  o ano  de  1948  para  base  dêsses  índices  — pois 
que  a elevação  de  preços  registrada  no  mundo  inteiro  entre 
1938  e 1947  está  muito  ligada  aos  entraves  decorrentes  do 
próprio  desenvolvimento  das  hostilidades  na  Europa,  África 
e Ásia  e fatos  que  as  seguiram  imediatamente  — verifica-se 
que  o índice  dos  preços  de  exportação  do  Brasil,  fortemente 
crescente  de  1950  a 1954,  excedeu  em  mais  de  50%  idênticos 
índices  das  nações  européias  com  as  quais  mantemos  rela- 
ções comerciais  importantes,  e,  bem  assim,  os  índices  dos 
Estados  Unidos  e Canadá  no  período  1948/1956.  Registrou-se, 
a êsse  respeito,  uma  tendência  à diminuição  na  Europa  desde 
1951  e,  ligeiro  aumento  nos  Estados  Unidos. 

Outros  índices  de  preços  refletem  sempre,  de  um  modo 
geral,  as  tendências  acima  mencionadas.  Veja-se,  por  exem- 
plo, o índice  de  preços  internos  por  atacado.  Em  uma  ascen- 
são ininterrupta  o índice  brasileiro  cresce  230%  entre  1948 
e 1956,  contra  incrementos  moderados  — nunca  superiores 
a 20%  — e até  mesmo  reduções,  nos  índices  dos  países  euro- 
peus considerados,  e aumento  de  sòmente  9%  nos  Estados 
Unidos,  registrado  entre  aquêles  anos  extremos  do  período, 
com  algumas  diminuições  nos  anos  intermediários. 

O reflexo  da  alta  dos  preços  em  cruzeiros,  nos  países 
compradores  dos  produtos  nacionais,  ocorre  em  virtude  da 
manutenção  de  um  sistema  cambial  de  conversão  incompa- 
tível com  a desvalorização  interna  de  nossa  moeda. 

Áté  1953  manteve-se  uma  taxa  única  fixa,  contornada, 
muitas  vêzes,  por  meio  de  “operações  vinculadas”,  que,  cer- 
tamente só  poderiam  ser  toleradas  como  recurso  temporário 
e extraordinário  para  atender  a um  ou  outro  caso. 

Depois  de  1953,  adotou-se  um  sistema  menos  inflexível, 
mas,  assim  mesmo,  sujeito  a bonificações,  que  se  traduzem 
num  regime  de  taxas  múltiplas,  fixáveis  pelas  autoridades 
administrativas,  em  determinado  período.  Durante  êsse  lapso 
de  tempo,  que  geralmente  se  prolonga,  a exportação  se  torna 
extremamente  rígida.  Essa  rigidez  temporária  de  taxas  cam- 
biais de  exportação  em  um  período  de  constante  elevação  dos 
preços  internos,  como  tem  sido  o que  ora  focalizamos,  intro- 
duz alta  dose  de  intraqüilidade  e insegurança  nos  círculos 
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de  produção  e de  exportação,  permanentemente  atemorizados 
pela  tendência  de  “gravosidade”  dos  produtos  de  exportação. 
Essa  tendência  é fàcilmente  verificável  através  do  crescimen- 
to paulatino  e incontrolável  do  número  de  produtos  “gravo- 
sos”, até  que  se  modificam,  sob  qualquer  forma,  as  taxas  de 
câmbio,  no  sentido  de  ajustar  o valor  do  cruzeiro. 

Além  do  inconveniente  de  desestimular  as  exportações, 
pelas  incertezas  do  reajustamento  do  cruzeiro  no  câmbio, 
impedindo,  assim,  qualquer  programação  de  investimentos 
que  melhorasse  a produção  exportável,  êsse  sistema  oferece, 
por  outro  lado,  estímulos  de  natureza  anti-econômica.  De 
fato,  na  discriminação  de  bonificações,  que  chegam  a ser 
individualizadas,  a autoridade,  cedendo  à pressão  eventual 
de  determinados  setores  da  produção,  é tentada  a fixar  taxas 
subvalorizadas  que  assegurem  exportações  de  artigos  produ- 
zidos em  prejuízo  de  outros  em  condições  mais  econômicas, 
inclusive  para  efeito  de  exportação. 

67.  b)  — O exame  mais  pormenorizado  do  que  vem  aconte- 
cendo com  os  preços  dos  principais  produtos  brasileiros  de 
exportação  é bastante  significativo.  Comecemos  pelo  café. 

As  cotações  internacionais  do  café  brasileiro  mais  do 
que  dobraram  em  fins  de  1949.  Nesse  período  o preço  do  café 
colombiano,  de  qualidade  sabidamente  superior,  cresceu  de 
apenas  62%.  Continuou  a marcha  ascensional  das  cotações, 
até  que,  em  princípios  de  1954,  já  se  registrava  uma  alta  de 
228%  para  o café  brasileiro  e 142%  para  o colombiano,  em 
relação  aos  preços  de  1948.  Criou-se,  desta  forma,  poderosís- 
simo incentivo  à multiplicação  das  lavouras  de  outras  regiões 
do  mundo,  especialmente  a África,  de  que  resulta  concorrên- 
cia mais  severa  para  os  cafés  brasileiros.  Para  certos  países 
europeus,  a produção  colonial  de  café  representa  simultânea- 
mente a garantia  de  um  suprimento  mais  barato,  com  menor 
dispêndio  de  divisas  fortes  e,  bem  assim,  a possibilidade  de 
novos  ganhos  dessas  divisas  fortes  através  de  vendas  acresci- 
das de  seus  cafés  nos  Estados  Unidos. 

Nestas  circunstâncias,  o incremento  progressivo  das 
exportações  africanas  repercute  sôbre  as  exportações  brasi- 
leiras de  forma  grandemente  desfavorável,  pois  que  determina 
seguramente  a redução  das  nossas  exportações  para  a Euro- 
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pa  ao  mesmo  tempo  que  diminui  as  possibilidades  de  nossas 
vendas  no  mercado  norte-americano. 

Nos  primeiros  anos  do  após-guerra,  a penetração  do 
café  africano  na  Europa  atingiu  pràticamente  apenas  a po- 
sição de  cafés  de  outra  procedência  que  não  o Brasil,  embora 
tivessem  diminuído  um  pouco  as  importações  de  origem  bra- 
sileira. Assim  é que  entre  1950  e 1953  aumentou  a nossa 
participação  relativa  nas  importações  européias  em  relação 
às  percentagens  do  qüinqüênio  1934/38,  a ponto  de  alcançar 
a 49%  do  total  em  1952.  A percentagem  dos  cafés  africanos 
pulou,  porém,  de  10,  no  citado  qüinqüênio  anterior  à guerra, 
para  39%  em  1950,  fixando-se  em  tôrno  de  33%  no  triénio 
1954/56.  A partir  de  1954,  entretanto,  começou  a decair  a 
percentagem  do  café  brasileiro,  com  nítida  tendência  a se 
fixar  em  nível  inferior  ao  de  1934,/"38,  ao  mesmo  tempo 
que  se  verificou  a recuperação  dos  cafés  de  outras  partes  da 
América.  Em  outras  palavras,  as  exportações  brasileiras  de 
café  para  a Europa  não  se  recuperaram  em  1955  e 1956  da 
queda  sofrida  em  1954,  ano  em  que  foi  repetida  no  Brasil  a 
política  de  sustentação  de  preços  altos,  de  conseqüências  fu- 
nestas já  comprovadas  anteriormente. 

No  que  respeita  às  importações  nos  Estados  Unidos 
da  América,  conquanto  tenha  aumentado  a quantidade  dos 
cafés  brasileiros  no  após-guerra,  relativamente  ao  período 
1934/38,  tem-se  observado  um  crescimento  maior  da  quanti- 
dade de  cafés  de  origem  africana.  De  1954  para  1956,  o volu- 
me físico  de  cafés  da  África  entrados  nos  Estados  Unidos 
aumentou  de  62%  e o de  cafés  do  Brasil,  após  sensível  queda 
em  relação  a 1953,  apenas  recuperou  o seu  nível  anterior. 

Cumpre  assinalar,  finalmente,  que  o declínio  da  posi- 
ção brasileira  nos  mercados  externos  de  café  tornou-se  mais 
acentuado  após  a injustificável  tentativa  de  valorização  arti- 
ficial do  produto,  no  primeiro  semestre  de  1954. 

Quanto  ao  algodão  passou-se  coisa  parecida,  com  a 
desvantagem  adicional  da  presença  no  mercado  internacio- 
nal de  um  concorrente  altamente  industrializado,  dotado  de 
avançada  técnica  de  produção,  de  excelentes  meios  de  trans- 
porte, e de  inigualável  capacidade  de  financiamento  de  suas 
exportações.  O preço  externo  do  algodão  brasileiro  quase  du- 
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plicou  entre  1948  e 1951  (1),  quando  os  preços  de  produtos 
concorrentes  haviam  crescido  menos  de  50%  e,  em  alguns 
casos,  menos  de  25%. 

Os  índices  dos  preços  brasileiros  continuaram  ainda 
mais  altos  do  que  os  das  regiões  concorrentes  durante  todo 
o resto  do  período,  no  transcurso  do  qual  as  cotações  inter- 
nacionais caíram  de  ano  para  ano  ininterruptamente. 

O cacau  repete  o procedimento  dos  dois  produtos  prin- 
cipais, acima  referidos.  De  1949  a 1954  as  cotações  do  produto 
brasileiro  subiram  muito  mais  do  que  as  do  produto  de  áreas 
concorrentes  importantes,  como  é o caso  do  oeste  africano 
britânico.  Só  perdemos  essa  perigosa  liderança  em  1955,  com 
a queda  de  36%  nas  cotações  do  produto  brasileiro  contra 
uma  diminuição  de  cêrca  de  10%  nas  cotações  do  produto 
africano.  Em  1956,  entretanto,  o índice  dos  nossos  preços 
nivelava-se  ao  do  produto  da  área  do  esterlino. 

O comportamento  dos  preços  dos  produtos  brasileiros 
de  exportação  discrepou,  portanto,  de  modo  notável,  tanto 
dos  preços  de  exportação  de  regiões  concorrentes  como  dos 
de  exportação  de  países  que  compõem  parcelas  ponderáveis 
do  comércio  exterior  do  Brasil.  Trata-se,  na  verdade,  de  dife- 
renças mais  profundas,  pois  aparecem  também  entre  os  pre- 
ços internos  do  nosso  País  e dos  demais  considerados.  E essa 
discrepância,  se  nos  deu,  por  um  lado,  melhores  relações  de 
troca  durante  alguns  anos,  nos  trouxe,  por  outro  lado,  pers- 
pectivas de  dificuldades  embaraçosas  nas  exportações  de  fu- 
turo próximo.  Reproduz-se,  dêsse  modo,  a possibilidade  de 
altos  e baixos  de  grande  amplitude  no  comércio  exterior  do 
País,  com  as  conseqüentes  repercussões  sôbre  a economia 
nacional,  as  quais  se  resumem  numa  seqüência  de  acelera- 
ções e de  restrições  bruscas,  e,  às  vêzes,  violentas,  no  seu 
desenvolvimento  econômico. 

68.  c)  — A diversidade  de  órgãos  que  intervêm  no  proces- 
samento das  exportações,  resulta,  muitas  vêzes,  na  multipli- 
cidade de  critérios  de  interpretação  e julgamento  nos  dife- 
rentes níveis  de  burocracia  que  se  desdobra,  pelo  extenso 
território  nacional,  em  maiores  delongas  em  preparar  a 


(1)  — Aumento  de  91%. 
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documentação,  com  maiores  possibilidades  de  complicação 
exatamente  em  um  setor  onde  o cuidado  dominante  do 
poder  público  deve  ser  a simplificação  constante  de  normas 
e procedimentos.  O êxito  nas  transações  internacionais 
em  um  mundo  de  concorrência  ativa,  tornar-se-á  tanto  mais 
difícil  quanto  maiores  os  entraves  do  rápido  fechamento  dos 
negócios.  Precisamos  ter  sempre  a convicção  de  que  os  com- 
pradores de  produtos  dos  quais  somos  exportadores  não  estão 
na  exclusiva  dependência  dos  suprimentos  brasileiros,  e nem 
somos  detentores  do  monopólio  da  oferta  de  qualquer  dos 
principais  produtos  da  nossa  pauta  de  exportações.  Os  fatos 
comprovam,  ao  contrário,  fartamente,  que  o mundo  não  se 
dispõe  a parar  à espera  dos  produtos  brasileiros  e nem  se 
dispõe  a trabalhar  ao  ritmo  dos  contrôles  administrativos  de 
um  país  de  pequena  expressão  no  comércio  internacional, 
muito  embora  sua  importância  como  exportador  de  café. 

Estas  considerações  ganham  real  relêvo  quando  se 
reconhece  que  o grau  de  desenvolvimento  econômico  dt> 
país  está  condicionado  à sua  capacidade  de  importar  equi- 
pamentos e técnicas  cujo  pagamento  depende  essencialmente 
do  comportamento  das  suas  exportações.  A preocupação  séria 
com  o desenvolvimento  econômico  exige,  por  conseguinte, 
uma  política  de  promoção  de  exportações,  para  a quai  o clima 
mais  propício  não  é o dos  contrôles  administrativos  minucio- 
sos, profundos,  que  acaba  por  se  confundir  com  uma  menta- 
lidade exclusivamente  policial  no  que  ela  tem  de  pior,  em 
prejuízo  dos  grandes  objetivos  econômicos  na  Nação. 

Não  há  negar  que  êste  problema  está  mtimamente 
ligado  à política  cambial  seguida. 

69.  d)  — É de  lamentar  não  tenhamos  ainda  uma  organi- 
zação comercial  e,  bem  assim,  disposições  legais  capazes  de 
impedir  a ocorrência  de  práticas  contrárias  à criação  de  uma 
tradição  de  lisura  dos  negócios,  alicerçada  na  alta  qualidade 
dos  produtos  e na  fidelidade  aos  contratos  estabelecidos.  Em 
mais  de  uma  oportunidade,  foram  observados  casos  de  embar- 
ques de  mercadorias  com  características  de  qualidade  intei- 
ramente diversas  das  que  haviam  sido  estipuladas  nos  pedi- 
dos dos  importadores  estrangeiros.  Isto  tem  ocorrido  em  nos- 
sas exportações  para  países  e continentes  diversos,  sem  que 
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nada  se  possa  fazer  de  útil  para  o bom  conceito  do  comércio 
brasileiro,  ante  as  queixas  muito  justas  dos  importadores 
estrangeiros.  Tais  casos  só  têm  sido  possíveis,  evidentemente, 
pela  possibilidade  do  aparecimento  de  autênticos  aventurei- 
ros, os  quais,  embora  representando  uma  exceção  èntre  tantas 
firmas  idôneas  e tradicionais,  fazem  o suficiente  para  desa- 
creditar qualquer  esfôrço  de  expansão  de  antigas  ou  para 
0 estabelecimento  de  novas  correntes  de  comércio. 

É completa,  outrossim,  a dependência  em  que  nos 
encontramos  da  iniciativa  e de  serviços  estrangeiros  para  a 
realização  de  grande  parte  das  transações  internacionais. 
Isto  se  explica  pelas  deficiências  dos  serviços  nacionais  liga- 
dos ao  comércio  exterior  e pela  ausência  de  organização  co- 
mercial em  nosso  país,  vigorosamente  empenhada  em  asse- 
gurar-nos um  lugar  mais  próximo  do  consumidor  estrangeiro. 

Seria  desejável  que,  pelo  menos,  nossas  maiores  firmas 
que  operam  no  comércio  exterior  se  aparelhassem  para  com- 
prar e vender  nos  mercados  externos  com  visíveis  vantagens 
para  elas  e para  a economia  nacional.  Do  lado  das  importa- 
ções, compramos  quase  exclusivamente  CIF.  Não  adquirimos 
apenas  mercadorias,  mas  também  os  serviços  de  transporte 
marítimo  de  longo  curso  e de  seguros  de  emprêsas  sediadas 
em  outros  países,  o que  onera  fortemente  o balanço  de  paga- 
mentos, como  veremos  mais  adiante.  Na  medida  em  que  as 
grandes  firmas  importadoras  se  mostrassem  interessadas  e 
habilitadas  a comprar  nos  mercados  de  origem  de  nossas 
importações  o fariam  melhor  e mais  barato,  além  de  criarem 
uma  demanda  potencial  para  serviços  de  transporte,  seguros 
e financiamento  que  emprêsas  brasileiras  viessem  a oferecer 
no  futuro. 

Por  outro  lado,  somos  um  país  necessitado  de  expor- 
tar, sem  mentalidade  exportadora.  Além  das  deficiências  re- 
conhecidas nos  serviços  prestados  pelo  Estado  em  matéria  de 
propaganda  e promoção  de  nossos  produtos  de  exportação  — 
de  que  o Conselho  já  tratou  em  têrmos  ainda  atuais  em  sua 
Exposição  de  1954  — , não  têm  nossas  casas  exportadoras 
evidenciado  maior  capacidade  de  exploração  das  possibilida- 
des existentes  nos  centros  consumidores  daqueles  produtos. 
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Limitam-se  a vender  FOB,  sem  maior  esforço  na  colocação 
dessas  mercadorias  naqueles  centros,  o que,  sôbre  compen- 
sar-lhes tal  esforço  monetariamente,  ainda  lhes  seria  útil 
pela  eliminação  de  intermediários,  freqüentemente  especula- 
dores, ou  de  representantes  que,  quando  não  são  exclusivos, 
nem  sempre  se  mostram  desejosos  de  bem  acautelar  os  inte- 
rêsses  de  seus  representados.  O contacto  direto  com  os  con- 
sumidores de  seus  produtos,  a manutenção  de  relações  satis- 
fatórias com  os  mesmos  e a informação  quotidiana  das  ocor- 
rências no  mercado,  quanto  às  oscilações  de  preço  como 
no  tocante  à concorrência  local  ou  de  outras  procedên- 
cias, são  fatôres  importantes  para  a estabilidade  dos  negócios 
em  proveito  próprio  e do  país.  Se,  em  parte,  nossas  dificulda- 
des resultam  da  constante  elevação  de  custos,  má  ou  nenhu- 
ma fiscalização  da  qualidade  dos  embarques,  taxas  de  câmbio 
inadequadas,  política  de  financiamento  ou  de  compra  do  Go- 
vêrno,  etc.,  não  há  negar  que  elas  também  são  devidas  à 
ausência  de  nossos  exportadores  dos  mercados  com  que  tran- 
sacionam. Pode  ser  essa  uma  condição  cômoda,  mas  é igual- 
mente perigosa,  pois  nos  deixa  à mercê  de  interêsses  estra- 
nhos, os  quais  ficam  em  situação  de  exercer  influência  incon- 
trastável  na  formação  de  cotações  e no  volume  das  vendas 
nos  grandes  centros  consumidores. 

70.  e)  — Tal  resultado  desfavorável  também  decorre  de 
proibições  súbitas  da  exportação  de  certos  produtos,  com  o 
objetivo  de  assegurar  melhor  abastecimento  do  mercado 
interno,  ou  do  cancelamento  de  licenças  de  exportações  já 
concedidas,  correspondentes  a negócios  já  fechados,  face  a 
inesperados  incrementos  de  preços  externos.  Tanto  em  um 
caso  como  em  outro,  nenhuma  atenção  é concedida  aos  ajus- 
tes já  feitos  entre  exportadores  brasileiros  e importadores 
estrangeiros,  com  grave  dano  para  a expansão  e continuidade 
das  correntes  de  comércio.  As  trocas  internacionais  exigem, 
antes  de  tudo,  completa  confiança  na  lisura  do  comportamen- 
to das  partes.  O cancelamento  de  um  negócio  depois  de  ajus- 
tado, ou  a tentativa  de  modificação  de  condições  de  negócios 
já  ajustados,  só  concorre  para  afastar-nos  dos  mercados 
externos. 
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71.  f)  — A inexistência  de  filiais  de  bancos  brasileiros, 
virtualmente  em  todos  os  mercados  em  que  compramos  ou 
vendemos,  constitui  falha  digna  de  atenção  ao  procedermos 
ao  exame  das  deficiências  de  nossa  organização  comercial. 
Com  efeito,  é concebível  que,  a exemplo  do  que  sucede  com 
relação  a outros  países,  a existência  dessas  filiais  fortalecesse 
a capacidade  de  barganha  de  nossos  importadores  e expor- 
tadores. Além  de  sua  operação  no  estrangeiro  representar 
nova  fonte  de  receita  para  o País,  ela  propiciaria  melhores 
condições  de  compra  e venda  para  nossas  firmas,  hoje  por 
demais  dependentes  de  crédito  alienígena,  freqüentemente  a 
custos  altos. 

É o que  explica  o êxito  de  emprêsas  organizadas  no 
exterior  para  o financiamento  das  importações  de  países  na 
situação  do  Brasil.  Melhor  seria  que  a lucratividade  de  tais 
negócios  revertesse  em  favor  de  entidades  bancárias  com  sede 
em  território  brasileiro.  No  que  toca  aos  produtos  nacionais, 
o acesso  aos  recursos  de  tais  entidades  permitiria  que  firmas 
nossas,  sobretudo  as  igualmente  instaladas  no  estrangeiro, 
retirassem  maior  proveito  de  suas  transações,  seja  pela  pos- 
sibilidade de  manter  estoques  nos  centros  de  consumo,  seja 
pela  concessão  de  crédito  aos  seus  consumidores,  etc. 

72.  g)  — Não  é difícil  encontrar  indicações  bastante  elo- 
qüentes  da  baixa  produtividade  da  produção  exportável  em 
nosso  País.  No  caso  do  café,  por  exemplo,  a média  atual  de 
25  arrobas  por  mil  pés  no  Estado  de  São  Paulo  é d’sso  prova 
insofismável,  em  uma  época  em  que,  naquele  próprio  Estado, 
lavouras  preparadas  e cuidadas  segundo  procedimentos  mais 
modernos  têm  produzido  mais  de  100  arrobas  por  mil  pés. 

As  causas  da  baixa  produtividade  predominante  são 
conhecidas.  Nunca  é demais  repeti-las,  porém,  sobretudo 
quando  persistem  por  tempo  que  já  se  vai  alongando  demais. 
São,  pois,  0 plantio  de  variedades  não  selecionadas,  o esgo- 
tamento do  solo,  a falta  de  adubação  e até  mesmo  erros  de 
adubação,  a defeituosa  distribuição  das  plantas  pelo  terreno, 
e os  maus  tratos  infligidos  às  plantas.  Aos  efeitos  nefastos 
dêsses  processos  primitivos  de  trabalho  se  adicionam,  de 
quando  em  quando,  efeitos  desastrosos  de  condições^  atmos- 
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féricas  desfavoráveis,  especialmente  nas  regiões  sujeitas  a 
temperaturas  mais  frias. 

Êstes  fatos  negativos  são  mais  ou  menos  encontradl- 
ços  em  tôdas  as  regiões  do  país.  Há  muito  que  fazer  nas 
zonas  ocupadas  pelo  homem  para  a recuperação  dos  solos 
esgotados  em  conseqüência  quer  da  alimentação  das  plantas, 
quer  da  erosão.  Além  do  tratamento  adequado  do  solo,  deve- 
se  atender  a outras  fases  da  elaboração  dos  produtos,  com  o 
fim  de  dar-lhes  características  mais  de  acôrdo  com  as  espe- 
cificações exigidas  pelos  mercados  consumidores.  Para  o 
maior  êxito  nos  mercados  internacionais  não  basta  a boa 
qualidade  do  produto.  É também  indispensável  a rigorosa 
observação  dos  hábitos,  das  necessidades  dos  consumidores, 
que  ensejam  especificações  mais  freqüentes  nos  pedidos  dos 
compradores.  Estas  preocupações  devem  ter  um  caráter 
absorvente  e prioritário  entre  os  produtores  — nas  diversas 
etapas  da  elaboração  e comercialização  dos  produtos  — e, 
bem  assim,  nas  diferentes  esferas  da  administração  pública, 
para  que  a Nação  melhor  se  habilite  à conquista  dos  alme- 
jados objetivos  de  maior  estabilidade  da  produção  e melhores 
perspectivas  a longo  prazo  na  luta  comercial  dos  mercados 
externos. 

Neste  item  se  configuram  graves  problemas  nacionais. 
A nossa  permanência  bem  sucedida  nos  mercados  interna- 
cionais, indispensável  à realização  do  desenvolvimento  da 
economia  nacional  a uma  taxa  média  anual  elevada,  vai  de- 
pender cada  vez  mais  da  solução  que  dermos  a êsses  proble- 
mas. A ausência  de  soluções  acertadas,  ou  simplesmente  a 
ausência  de  soluções  — o que  tem  sido  tão  comum  — signi- 
ficará o rebaixamento  progressivo  da  produtividade  e o cres- 
cimento concomitante  das  dificuldades  para  colocação  dos 
produtos  no  exterior,  o que  se  traduzirá  num  empobrecimento 
crescente  da  população  brasileira.  Não  é difícil  compreender 
como  se  transmitem  ao  sistema  econômico  as  repercussões 
de  um  acontecimento  dessa  natureza.  A diminuição  progres- 
siva da  produtividade  nas  atividades  primárias  afeta  desfa- 
voràvelmente  desde  logo  a renda  das  populações  rurais  — 
tão  numerosas  no  Brasil  — e atinge  o resto  da  população 
ocupada  nos  demais  setores  de  atividade,  seja  através  da 
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escassez,  dos  defeitos  de  qualidade  e,  inevitàvelmente,  dos 
pteços  mais  altos  dos  produtos  agrícolas;  seja  através  do 
pequeno  poder  aquisitivo  das  populações  rurais,  o que  resulta 
em  limitações  à expansão  do  mercado  interno,  ao  qual  se 
destinam  predominantemente  os  produtos  das.  indústrias  de 
transformação  já  instaladas  e por  instalar;  seja  através  da 
redução  da  capacidade  de  importar  máquinas  e equipamen- 
tos requeridos  pelo  processo  de  industrialização  — em  franco 
desenvolvimento  — e pelos  programas,  da  maior  essenciali- 
dade,  de  melhor  aparelhamento  da  infra-estrutura  da  eco- 
nomia nacional. 

A fragilidade  econômica  do  homem  do  campo  é e será 
um  dos  grandes  entraves  à expansão  mais  rápida  da  eco- 
nomia nacional.  É um  fenômeno  que  varia  de  intensidade 
nos  vários  Estados  da  Federação,  mas  que  está  sempre  pre- 
sente, e que  se  explica  pelo  primitivismo  dos  processbs  de 
trabalho  nas  atividades  campestres. 

A remoção  das  causas  dêsse  baixo  nível  de  produtivi- 
dade é problema  que  exige  um  complexo  de  providências 
objetivas,  de  aplicação  continuada  através  de  longo  tempo. 
A falta  de  adubação,  por  exemplo,  não  decorre  somente  do 
desconhecimento  dos  benefícios  do  uso  de  adubos,  mas  do 
alto  preço  dêstes  e do  trabalho  que  a sua  utilização  adequada 
representa.  Há  quem  estime  que  uma  adubação  conveniente 
consumiria  cêrca  de  um  têrço  do  custo  total  de  preparação 
de  uma  lavoura  de  café.  Isto  constitui  indubitàvelmente  um 
desembôlso  pesado  para  a imensa  maioria  dos  agricultores, 
sem  falar  das  prováveis  repercussões  sôbre  o balanço  de  pa- 
gamentos do  país  na  ausência  de  produção  nacional  sufi- 
ciente de  adubos. 

A difusão  da  técnica  moderna  — condição  indispensá- 
vel à conquista  de  melhores  níveis  de  produtividade  — nos 
diferentes  setores  das  atividades  primárias  da  Nação  não  é 
coisa  que  se  resolva,  pois,  em  poucos  meses  e apenas  com 
publicidade.  Para  se  romper  em  tempo  mais  curto  o tremen- 
do círculo  vicioso  da  baixa  produtividade-pequena  renda- 
pobreza-baixa  produtividade,  há  que  ensinar;  que  colo- 
car os  meios  materiais  necessários  ao  alcance  dos  produtores, 
especialmente  os  médios  e pequenos;  há,  sobretudo,  que  dotar 
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as  instituições  de  pesquisas  agronômicas  de  muito  maiores 
recursos  materiais  e humanos,  não  só  para  a manutenção  e 
ampliação  da  pesquisa  científica,  mas  também  para  possibi- 
litar-lhes contactos  mais  freqüentes  com  os  agricultores. 
Pouco  se  poderá  fazer  com  um  número  reduzido  de  agrôno- 
mos mal  pagos,  sem  meios  para  ampla  investigação  científica 
e sem  facilidades  de  contactos,  tão  freqüentes  quanto  neces- 
sários, com  os  lavradores  das  regiões  em  que  atuam. 

Não  é possível  continuar  adiando  impunemente  a so- 
lução adequada  dêsses  problemas  só  pelo  fato  de  ainda  dis- 
pormos de  terras  novas,  em  início  de  exploração,  e de  terras 
virgens  ainda  por  ocupar.  Tanto  quanto  se  sabe  até  hoje,  a 
maior  parte  dessas  terras,  novas  e virgens,  ou  se  situam  em 
climas  menos  propícios  às  grandes  culturas  tradicionais  do 
país,  ou  apresentam  desvantagens  de  sérias  dificuldades  de 
acesso,  a perdurarem  provàvelmente  ainda  por  muitos  anos, 
ou  estão  localizadas  a distâncias  crescentes  dos  portos  de 
mar  por  onde  são  embarcados  os  nossos  produtos  de  expor- 
tação. Acresce  que  tôdas  serão  inexoravelmente  esgotadas, 
em  tempo  mais  ou  menos  curto,  se  continuarem  a prevalecer 
as  práticas  antiquadas  e predatórias  que  têm  caracterizado 
a ação  do  homem  sôbre  a terra  no  Brasil. 

73.  h)  — E,  finalmente,  a reduzida  capacidade  da  mari- 
nha mercante  nacional  para  transportar  os  nossos  produtos 
de  exportação.  A inferioridade  do  Brasil  a êsse  respeito  é 
gritante  em  relação  a outras  regiões  concorrentes.  As  merca- 
dorias exportadas  pelo  nosso  País  são  transportadas,  em  sua 
grande  maioria,  em  navios  de  emprêsas  sediadas  em  países 
consumidores  ou  em  países  cuja  produção  metropolitana  ou 
colonial  concorre  com  os  nossos  produtos  sob  a proteção 
das  chamadas  preferências  imperiais. 

Nestas  condições,  a discriminação  de  fretes,  seja  nas 
linhas  que  ligam  os  portos  brasileiros,  principalmente  aos 
da  América  do  Norte  e da  Europa,  seja  nas  que  conduzem 
das  regiões  concorrentes  àqueles  portos  norte-americanos  e 
europeus,  podem  ocasionar  graves  danos  à capacidade  com- 
petitiva de  produtos  nacionais,  como  aconteceu  com  o óleo 
de  mamona  em  1949.  A isto  se  adicionam  más  condições  de 
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funcionamento  dos  portos  brasileiros,  o que  já  tem  dado  ense- 
jo, mais  de  uma  vez,  à imposição  de  sobretaxa  de  fretes,  que 
tanto  oneram  as  exportações  quanto  as  importações.  Consi- 
dere-se ademais  as  diferenças  de  distância  entre  os  centros 
de  produção  e de  consumo,  que  se  traduzem  em  diferenças 
generalizadas  de  fretes  terrestres  e marítimos.  Em  1953,  por 
exemplo,  os  fretes  oceânicos  de  transporte  de  café  variavam 
muito  entre  os  portos  das  várias  regiões  supridoras  e o pôrto 
de  New  York.  Registramos,  assim  (2) , os  fretes  de  1,33  cents 
por  libra  para  os  portos  brasileiros,  0,75  para  os  colombianos, 

0. 70  para  os  demais  da  América  Latina  e 1,50  para  os  dc 
oeste  africano. 

Neste  particular,  a posição  dos  produtos  brasileiros 
não  é das  mais  vantajosas,  nas  condições  atuais  do  transpor- 
te internacional  de  mercadorias,  sobretudo  à medida  que  a 
produção  se  afasta  dos  portos  de  embarque  para  situar-se  ,em 
regiões  longínquas  do  interior  do  País.  Êste  fato  se  impõe 
no  cômputo  geral  das  condições  de  comercialização  dos  pro- 
dutos brasileiros,  face  às  deficiências  amplamente  conhecidas 
da  rêde  interna  de  transportes  de  que  dispomos. 

74.  Cabe  por  fim  ponderar  que  as  diversas  medidas  de 
correção,  aqui  indicadas  com  o propósito  de  melhorar  a estru- 
tura de  nosso  comércio  exterior,  estão  na  dependência  de  um 
mínimo  de  estabilidade  monetária,  segundo  o exposto  na 

1. ^  parte  desta  Exposição.  A inflação  em  ritmo  acelerado, 
não  só  pode  impedir  a realização  de  uma  política  de  aperfei- 
çoamento orgânica,  como  conduz  a perturbações  estruturais 
cada  vez  maiores  e mais  difíceis  de  controlar. 


(2)  — Economic  Report  of  the  Investigation  of  Coffee  Prices,  da  Federal  Trade 
Commission  — United  Sstates  Government  Printing  Office,  1954,  pág.  155. 


CAPITULO  III 


DEFICIÊNCIAS  DOS  SERVIÇOS  AUXILIARES 
DO  COMÉRCIO  EXTERIOR 

1.  FINANCIAMENTO  DA  PRODUÇÃO  EXPORTÁVEL 

75.  O financiamento  dos  produtos  destinados  à exportação 
deve  ser  encarado  separadamente,  em  suas  três  fases  distin- 
tas, a que  visa  ao  produtor,  ao  exportador  e ao  comprador 
no  estrangeiro.  Relativamente  às  duas  primeiras,  convém 
focalizar  alguns  aspectos  fundamentais,  tendo  em  vista  uma 
política  agressiva  de  exportação. 

Dadas  as  perspectivas  que  se  descortinam  em  futuro 
próximo,  uma  participação  relevante  de  nossos  produtos  nos 
mercados  externos,  notadamente  os  de  origem  vegetal,  exigi- 
rá urgente  mudança  de  métodos  de  trabalho.  O mesmo  ocorre 
com  os  provenientes  da  exploração  mineral,  da  pecuária  e 
da  extrativa  vegetal,  pois,  embora  seja  o café  o que  mais 
avulta  no  comércio  internacional,  vários  outros,  de  pequena 
significação  sob  êste  aspecto,  assumem,  entretanto,  para  as 
economias  regionais  posição  de  especial  destaque.  Neste  sen- 
tido, todos  êles  merecem  o tratamento  adequado  e condu- 
cente ao  aumento  das  safras  e aperfeiçoamento  do  produto. 
Entre  os  instrumentos  utilizáveis,  o financiamento  se  apre- 
senta, sob  certos  aspectos,  como  o mais  decisivo. 

Em  verdade,  impõe-se  que  seja  definitivamente  encer- 
rada no  país  a forma  extrativista  na  agricultura,  com  o 
emprêgo  de  processos  rotineiros,  de  verdadeira  mineração  do 
solo,  determinando  a existência  de  lavouras  itinerantes,  de 
que  o café  é o mais  característico  exemplo.  Para  obviar  a essa 
forma  predatória  de  cultura  agrícola,  é mister  utilizar  a pes- 
quisa científica  realizada  no  país  ou  no  exterior.  Ela  porém 
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não  trará  os  resultados  esperados  se,  no  mesmo  passo,  não 
se  modificarem  os  métodos  de  trabalho.  Introduzida,  assim, 
a tecnificação  agrícola,  ou  seja:  a mecanização,  o uso  dos 
fertilizantes,  o combate  às  pragas  — o que  só  será  alcançado 
com  financiamento  adequado  — teremos  assegurado  alta 
produtividade  e melhor  qualidade  para  os  nossos  produtos 
agrícolas. 

Tudo  isso  deve  ser  considerado  numa  política  de  finan- 
ciamento à produção  primária,  consentânea  com  o objetivo 
superior  de  conquista  de  melhores  posições  nos  mercados 
externos.  Essa  política  só  pode  ser  alcançada  mediante  rigo- 
roso crédito  seletivo,  de  modo  a evitar  a sobrevivência  de 
lavouras  de  baixo  rendimento,  ou  a expansão  de  novas  cultu- 
ras em  zonas  de  condições  ecológicas  desfavoráveis. 

O crédito  oficial  prevê  empréstimos  para  a formação 
de  lavouras  de  curto  ciclo  e a de  culturas  de  caráter  “perma- 
nente, ou  de  longa  duração,  que  só  produzem  economica- 
mente depois  de  decorridos  dois  anos”.  Prevê  ainda  a melho- 
ria da  rentabilidade  na  exploração  de  propriedades  rurais  e 
as  providências  de  vários  tipos  aplicáveis  nos  diversos  setores 
e capazes  de  conduzir  a uma  acelerada  tecnificação  agrícola, 
dando  financiamento  para  a mecanização,  o emprêgo  de  fer- 
tilizantes e o de  aparelhagem  para  beneficiamento.  Já  existe 
assim,  no  crédito  oficial,  o instrumental  necessário  à execução 
da  política  agrícola  de  “quantidade  e qualidade”.  Poderá 
produzir  frutos  ponderáveis  no  aumento  da  exportação,  se 
fôr  manipulado  com  critério  e decisão. 

Conviria,  como  foi  lembrado,  desestimular  a produção 
em  regiões  ecologicamente  desaconselháveis,  notadamente 
quando  no  instrumental  creditício  oficial  se  prevê  o financia- 
mento a longo  prazo  para  “o  custeio  de  lavouras  permanen- 
tes de  produtividade  econômica,  temporàriamente  prejudi- 
cadas por  fenômenos  meteorológicos,  ou  pragas  e doenças, 
com  feição  de  calamidade”. 

Se  a medida  é justa,  não  parece  razoável  que  sejam 
as  lavouras  estendidas  a regiões  em  que  fenômenos  meteoro- 
lógicos lhes  sejam  adversos  com  verificada  freqüência. 

Numa  política  de  financiamento  bem  conduzida  — 
objetivando  o mercado  internacional  — não  se  deve  perder 
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de  vista,  que  o ideal  seria  podermos  contar  com  um  fluxo, 
tão  regular  quanto  possível,  de  produtos,  em  volume  compa- 
tível com  as  possibilidades  de  absorção  do  mercado.  Isto  assu- 
me particular  relêvo  sob  o ponto  de  vista  da  maior  regula- 
ridade das  receitas  cambiais  da  nação,  notadamente  no 
setor  cafeeiro,  desde  que  nêle  perdeu  o país  a sua  posição 
monopolística. 

E se  não  podemos  impedir,  entretanto,  certas  varia- 
ções, como  sejam  safras  maiores  e menores,  por  influência 
de  condições  naturais  incontroláveis,  mesmo  nas  áreas  mais 
adequadas  a cada  tipo  de  cultura,  poderemos  pelo  menos 
evitar  os  procedimentos  que  comprovadamente  nos  expõem 
a maiores  riscos  de  variações  bruscas  e violentas  do  volu- 
me físico, 

Estas  providências  se  completariam  com  desestimulo, 
sanções  e proibição,  por  etapas,  da  exportação  de  produtos 
de  qualidade  inferior. 

76.  Cabe,  ainda,  mencionar,  como  medida  de  estímulo  à 
produção  agrícola,  a regularidade  na  fixação  dos  preços  e 
financiamentos,  de  modo  a beneficiar  o produtor.  Não  é o 
que  tem  sucedido,  isto  é,  são  fixados  os  preços  quando  já 
não  mais  podem  influir  nas  decisões  dos  lavradores,  só  bene- 
ficiando os  intermediários. 

Seria  oportuno  proceder-se,  desde  logo,  a uma  revisão 
dos  critérios  atualmente  adotados  para  o financiamento  das 
diferentes  fases  da  produção  e comercialização  dos  produtos 
exportáveis.  Tem  todo  cabimento  um  exame  urgente  e apro- 
fundado dos  limites,  taxas  de  juros,  prazos  e instrumentos 
de  crédito,  com  o fim  expresso  de  criar-se  amplo  estímulo 
às  exportações.  É imperioso,  outrossim,  tornar  os  negócios  de 
exportação  mais  atraentes  para  os  bancos  particulares.  Seria 
da  maior  utilidade,  a êsse  respeito,  o reexame  da  margem 
de  ganho,  de  1/16%  sôbre  a taxa  oficial  de  câmbio  (3), 
permitida  aos  bancos  privados  (4),  e,  bem  assim,  do  prazo 

(3)  — Excluídas,  portanto,  para  ê&se  íim,  as  bonificações,  as  quais  os  bancos  são 
levados  a tomar  em  consideração,  entretanto,  nas  transações  com  seus 
clientes  exportadores. 

l4)  — Essa  margem  de  ganho  foi,  até  alguns  anos  atrás,  de  1/8%,  tanto  para  os 
bancos  — que  arcam  com  os  riscos  e os  ônus  de  adiantamentos  aos  expor- 
tadores — como  para  os  corretores  de  câmbio. 

Desde  então  a margem  de  ganho  dos  bancos  foi  reduzida  para  1/10%  e a 
dos  corretores  de  câmbio  foi  aumentada  para  3,16%. 


de  liquidação  da  operação  no  Banco  do  Brasil.  Quanto  mais 
dias  se  consomem  para  a liquidação  dessas  operações,  maio- 
res os  encargos  de  juros  à conta  dos  bancos  particulares, 
com  o que  desaparece  grande  parte  da  comissão  acima  refe- 
rida. Dêsse  modo,  face  à reduzida  margem  de  ganho,  uma 
demora,  digamos,  de  oito  dias  para  êsse  fim  é suficiente  para 
desinteressar  os  bancos  de  negócios  dêsse  tipo.  Isto  é o que 
menos  se  deve  desejar.  Não  é recomendável  a criação  de 
circunstâncias  tais  que  tendam  a restringir  o financiamento 
dos  negócios  de  exportação  a um  único  estabelecimento  ban- 
cário, no  caso  o Banco  do  Brasil. 

2.  SEGURO  DAS  MERCADORIAS  IMPORTADAS 
E EXPORTADAS 

77.  O seguro  das  mercadorias  importadas  e exportadas  no 
Brasil  é feito,  na  maioria  dos  casos,  no  exterior.  Nestas  con- 
dições, a conta  “Seguros”  em  nosso  balanço  de  pagamentos 
apresenta  tradicionalmente  saldos  negativos. 

As  despesas  com  êste  serviço  montaram,  na  média,  em 
aproximadamente  14  milhões  de  dólares  anuais  no  período 
1953/56,  das  quais  apenas  26%  correspondem  a seguros  feitos 
em  emprêsas  que  operam  no  País. 

As  grandes  companhias  sediadas  em  países  de  eco- 
nomia mais  desenvolvida  e que  operam  largamente  nos  trans- 
portes internacionais  desfrutam  indubitavelmente  da  van- 
tagem de  possuir  considerável  massa  de  negócios,  que  lhe 
permite,  muitas  vêzes,  oferecer  um  prêmio  mais  baixo  em 
determinados  casos.  É a posição  vantajosa,  por  exemplo,  da 
companhia  que  detém  todos  os  seguros  de  uma  grande  fábri- 
ca. Em  tais  casos,  a massa  de  prêmios  e a economia  de  servi- 
ços lhes  possibilitam,  òbviamente,  a cobrança  de  uma  taxa 
de  seguro  mais  reduzida  do  que  a de  companhias  sediadas 
nos  chamados  países  subdesenvolvidos,  o que  interessa  sobre- 
modo ao  fabricante,  preocupado  em  oferecer  os  seus  produtos 
ao  importador  estrangeiro  pelos  preços  finais  mais  baixos 
possíveis.  Acresce,  outrossim,  que  essas  emprêsas,  sediadas 
nos  principais  centros  econômicos  e financeiros  do  mundo, 
são  também  ajudadas,  por  outro  lado,  pela  sua  capacidade 
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financeira.  Têm  a seu  favor,  a seu  serviço,  a influência  sutil 
de  bancos  onde  mantêm  depósitos  importantes  ou  de  emprê- 
sas  industriais  de  que  são  acionistas.  Nestas  circunstâncias, 
sempre  que  o banco  concede  um  financiamento  ou  sempre 
que  a fábrica  realiza  uma  venda  a compradores  estrangeiros, 
tanto  a direção  do  banco  como  a da  fábrica  tendem  a insi- 
nuar os  serviços  das  companhias  seguradoras  a que  um  ou 
outra  se  ache  ligado,  seja  através  de  depósitos  banoários  ou 
de  ações,  como  acima  referido.  A concorrência  entre  emprê- 
sas  nacionais  e as  grandes  emprêsas  estrangeiras  não  se  faz, 
portanto,  em  igualdade  de  condições  em  tais  casos,  pois  estas 
últimas  se  beneficiam,  de  forma  incontrastável,  de  um  jôgo 
de  interêsses  fortemente  estabelecidos  no  complexo  econômi- 
co do  mundo  altamente  industrializado  a que  comparecemos 
em  busca  de  financiamentos  ou  de  melhores  condições  de 
compra  de  produtos  manufaturados. 

Um  prêmio  ligeiramente  mais  alto  nas  emprêsas  segu- 
radoras nacionais  é,  entretanto,  perfeitamente  suportável  e 
compensado  pelo  prazo  de  liquidação  mais  curto. 

A maior  desvantagem  das  companhias  seguradoras  na- 
cionais na  concorrência  com  as  emprêsas  sediadas  no  exte- 
rior não  decorre  tanto  daquele  jôgo  de  interêsses  a que  acaba- 
mos de  aludir.  Depende  muito  mais  do  pêso  da  tributação 
que  no  Brasil  incide  sôbre  o valor  do  prêmio  cobrado.  Uma 
carga  fiscal  que  pese  sôbre  o valor  do  prêmio,  como  atual- 
mente em  nosso  País,  sem  paralelo  nos  países  cujas  emprê- 
sas concorrem,  de  longa  data,  no  seguro  de  transporte  inter- 
nacional de  merradorias,  impossibilita  o estabelecimento 
de  taxas  de  seguros  iguais  entre  emprêsas  nacionais  e 
estrangeiras. 

7^.  De  acôrdo  com  as  instruções  em  vigor,  as  importações 
brasileiras  podem  ser  ajustadas  em  base  CIF  ou.  C e F,  indi- 
ferentemente, 0 que  vale  dizer  que  nenhum  obstáculo  é oposto 
a que  o seguro  se  faça  no  território  nacional  ou  no  estran- 
geiro, segundo  a preferência  do  interessado  em  nosso  país. 
Resta,  porém,  verificar  a taxa  de  câmbio  que  engloba  a impor- 
tação CIF.  Se,  por  exemplo,  a importação  fôr  completa,  ou 
seja  compreendendo  a mercadoria,  o frete  e o seguro,  e fôr 
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conseguida  a uma  taxa  especial  como  ocorre  com  várias 
importações,  há  vantagem,  nesse  caso,  em  realizar-se  o segu- 
ro no  estrangeiro.  Sendo  a importação  CIF,  não  se  apresenta 
a oportunidade  para  fazer  a compra  com  o pagamento  do 
seguro  no  território  nacional. 

As  taxas  de  importação  subvencionadas  são,  em  regra 
geral,  aplicadas  a produtos  adquiridos  pelo  Govêrno,  ou  por 
entidades  oficiais,  como  ocorre  com  o trigo  e com  vários 
outros  artigos,  sendo  nesse  caso,  os  seguros  colocados  no 
território  nacional.  Há,  porém,  outras  importações  subven- 
cionadas, cujos  beneficiários  não  seguem  a mesma  política. 
Além  disso,  já  é tempo  de  encararmos  o problema  de  maneira 
mais  sistemática  e genérica. 

É bem  recente  o movimento  no  sentido  de  destacar-se 
o seguro  do  valor  da  importação.  Tão  arraigada  é,  ainda  entre 
nós,  a idéia  de  que  o valor  da  importação  compreende  o segu- 
ro e o frete  que  a Lei  n.°  1 807,  de  7 de  janeiro  de  1953,  insti- 
tuindo o mercado  livre  financeiro,  dêle  excluiu  as  transfe- 
rências de  frete  e seguros,  confinando-os  no  mercado  de  pro- 
dutos. Mais  ainda,  o artigo  5.°  da  Lei  n.°  3 244,  de  1957,  diz 
que  0 imposto  ad  valorem  será  calculado  com  base  no  valor 
da  mercadoria,  acrescido  das  despesas  de  seguro  e de  frete. 

A modificação  de  tais  dispositivos  e a regulamentação 
do  seguro  internacional  de  mercadorias  em  condições  de  faci- 
litar a preferência  para  as  companhias  nacionais,  contribui- 
ria, de  acôrdo  com  recente  parecer  dêste  Conselho  (5),  para 
reduzir  o ônus  no  balanço  de  pagamentos. 

3.  O SISTEMA  DE  TRANSPORTES 

79.  O comércio  exterior  de  um  país  consiste  no  fluxo  con- 
junto de  bens  importados  e exportados.  Ressalta  daí,  de 
imediato,  a influência  que  sôbre  êle  exercem  os  fretes,  a qua- 
lidade, a disponibilidade  e a velocidade  de  deslocamento  dos 
meios  de  transporte.  Ora,  êsses  quatro  elementos  são  fun- 
ção da  estrutura  do  sistema  e,  ainda,  de  seu  estado  de 
manutenção. 


(5)  — Parecer  de  19/3/1955. 
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Embora  não  seja  possível  quantificar  os  efeitos  da  de- 
terioração do  sistema  de  transporte  sôbre  o comércio  exte- 
rior, pode-se  fazer  idéia  aproximada  dessa  repercussão,  exa- 
minando a maneira  pela  qual  é êle  afetado,  tentando-se,  além 
disso,  uma  análise  das  causas  que  contribuíram  para  o esta- 
do atual  dos  meios  de  transporte.  Tal  análise  se  limitará  nesta 
Exposição  aos  setores  mais  atingidos : o ferroviário  e o 
marítimo. 

80.  São  sobejamente  conhecidos  os  entraves  ao  escoamento 
da  produção  exportável  ou  ao  deslocamento  das  importações, 
em  virtude  do  desgaste  geral  do  material  e instalações. 

Paralelamente  à ineficiência  geral  dos  serviços  ferro- 
viários e marítimos,  a quase  inexistência  de  silos  e armazéns 
tem  contribuído  muito  para  o congestionamento  do  tráfego 
conseqüente  à sasonalidade  das  safras,  o que  em  última  aná- 
lise redunda  em  diminuir  a oferta  de  escoamento  para 
os  produtos  exportados  ou  importados.  No  tocante  ao  café, 
e por  exceção,  existe,  para  a exportação  de  safras  normais, 
uma  rêde  perfeitamente  adequada  às  necessidades  (6). 

Dado  que  nossa  economia  se  desenvolveu  no  passado 
em  função  do  exterior,  as  ferrovias  se  orientavam  para  os 
portos  marítimos  e nêles  tinham  as  suas  terminais. 

A industrialização  do  país  acelerou  a urbanização. 
Entre  os  censos  de  1940  e 1950  a população  urbana  cresceu 
de  49%,  isto  é,  à taxa  anual  acumulada  de  4,5%.  Êste  fato 
aumentou  a demanda  de  transporte,  que  vem  sendo  atendida 
de  maneira  insatisfatória  pelos  meios  existentes. 

Crescendo  o índice  de  bens  em  circulação  nos  últimos 
dez  anos  à taxa  de  7,2%  a.  a.,  denotando,  portanto,  grande 
aceleração,  de  vez  que  durante  a guerra  êle  evoluiu  à taxa 
de  2,8%  anuais,  passou  a demanda  de  transportes  a níveis 
bastante  elevados. 

Se  se  examinar  a evolução  dos  diversos  meios  de  trans- 
porte no  Brasil  a partir  de  1939,  verificar-se-á  que  a taxa 
anual  de  tráfego  acusa  forte  incremento  nos  transportes  rodo- 
viários, enquanto  os  transportes  ferroviários  e de  cabotagem 
cresceram  sensivelmente  menos. 


^6)  — Quanto  a outros  produtos,  d«  consumo  Interno,  o Govêmo  prossegue  n» 
construção  de  uma  rêde  de  silos  e armazéns. 
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O rodoviário  no  após-guerra  passou  a ter  importância 
crescente,  devido  a causas  várias,  tais  como  desmantelamento 
dos  demais  meios  de  transporte,  crescimento  da  economia, 
discriminação  tarifária  e cambial  contra  as  ferrovias,  desen- 
volvimento de  regiões  sem  outros  meios  de  transporte, 

81.  a)  — Transporte  Ferroviário 

A economia  dos  sistemas  de  transporte  depende  prin- 
cipalmente dos  fatores  técnicos.  Observado  o conjunto  de 
ferrovias  do  Brasil,  pode-se,  de  início,  apontar  erros  relati- 
vos aos  respectivos  traçados  que  não  só  aumentaram  desne- 
cessàriamente  os  gastos  de  operação  e o desgaste  de  equipa- 
mento, como  sujeitaram  freqüentemente  as  emprêsas  à baixa 
densidade  de  tráfego,  no  caso  de  ramais  sem  significado 
econômico. 

Aos  erros  de  traçados,  juntaram-se  não  poucas  vêzes 
erros  referentes  ao  material  rodante,  o que  limitava  a eficiên- 
cia da  exploração. 

Ao  lado  das  deficiências  técnicas  de  traçado  e escolha 
de  equipamento  de  tração  e transporte,  surgiram,  como  não 
poderia  deixar  de  ser,  dificuldades  de  manutenção,  que  em 
grande  parte  são  determinadas  pela  estrutura  técnica  da 
ferrovia. 

Não  se  pode  deixar  de  mencionar  que  a qualidade  dos 
serviços  administrativos  e técnicos  das  nossas  ferrovias  pas- 
sou, nos  últimos  anos,  a níveis  bastante  baixos,  o que  onerou 
a economia  dessas  emprêsas. 

82.  Para  uma  análise  das  causas  econômicas,  pròpriamen- 
te  ditas,  devem-se  ressaltar  os  fatores  que  determinam  varia- 
ções nas  receitas  e nas  despesas  das  emprêsas  ferroviárias. 

83.  As  receitas  da  emprêsa  ferroviária  são  determinadas 
bâisicamente  por  dois  elementos:  o volume  de  tráfego  carrea- 
do e as  tarifas  cobradas.  Evidentemente,  é difícil  separar  êsses 
fatôres,  pois  são  interdependentes. 

A densidade  média  de  tráfego  de  nossas  ferrovias  é 
muito  baixa,  só  havendo  duas  emprêsas  em  1956  que  ultra- 
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passaram  1 milhão  de  t-km  por  k:  San  tos-a- Jundiaí  e Vitória- 
a-Minas. 

A densidade  de  tráfego  ferroviário  varia  segundo  a 
região,  sendo  muito  alta  em  São  Paulo  e nas  suas  ligações 
com  0 Distrito  Federal.  É ainda  muito  influenciada  pela  dire- 
ção dêsse  tráfego.  Em  geral  os  tráfegos  mais  pesados  são  os 
que  se  dirigem  dos  centros  de  produção  para  os  de  consumo 
ou  para  os  portos  marítimos.  Já  nas  correntes  inversas,  isto 
é,  dos  portos  ou  dos  centros  para  o interior,  só  alguns  poucos 
produtos,  entre  êles  sal,  açúcar,  farinha  de  trigo  e combustí- 
veis líquidos,  contribuem  na  formação  de  fluxos  de  tráfego 
importantes,  uma  vez  que  os  bens  manufaturados,  nacionais 
ou  importados,  carreados  dos  portos  ou  das  capitais  para  o 
interior,  são  em  geral  pouco  volumosos  e de  alto  valor  unitá- 
rio, constituindo,  pois,  em  geral,  fluxos  leves,  que  constituem 
boa  carga  para  os  caminhões. 

O fato  de  haver  correntes  de  tráfego  unidirecionais, 
como  acontece  também  nos  demais  meios  de  transporte,  de- 
termina uma  grande  sub-utilização  de  equipamento. 

A alta  percentagem  dos  produtos  de  safra  e,  conforme 
foi  mencionado  linhas  atrás,  a deficiência  de  instalações  em 
silos  e armazéns  gerais,  que  pudessem  regular  a velocidade 
de  escoamento  dêsses  produtos,  causam  grande  sasonalidade 
na  densidade  de  tráfego  e,  o que  é mais  grave,  contribuem 
para  que  haja  fugas  de  tráfego  para  caminhão,  mesmo  quan- 
do o transporte  ferroviário  seria  feito  em  condições  mais  eco- 
nômicas, caso  houvesse  capacidade  disponível. 

Não  obstante  se  notar  uma  tendência  geral  de  cresci- 
mento da  demanda  do  tráfego  ferroviário,  observam-se  no 
nível  regional  variações  nos  seus  fluxos,  quer  quanto  ao  vo- 
lume, quer  quanto  à sua  composição.  Assim,  a migração  do 
café  de  zonas  altamente  produtoras  dos  Estados  do  Rio, 
Minas  Gerais  e São  Paulo,  teve  influência  maléfica  sôbre  as 
ferrovias  que  serviam  a essas  regiões.  Atualmente,  certas 
zonas  de  São  Paulo,  ex-produtoras  de  café,  passaram,  nova- 
mente, a plantá-lo,  o que  significa  que  haverá  demanda  do 
transporte  ferroviário  para  escoar  um  produto  que  desapa- 
recera durante  bastante  tempo. 
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Por  outro  lado,  zonas  que  haviam  entrado  em  estag- 
nação ou  mesmo  depressão,  como  o Vale  do  Paraíba,  passa- 
ram, com  a industrialização,  a demandar  cada  vez  mais  o 
transporte  ferroviário. 

O importante  não  é apenas  procurar  aumentar  a den- 
sidade do  tráfego,  mas  também  regularizá-lo.  A situação 
ideal,  òbviamente,  é que  se  alcance  a eqüivalência  entre  os 
fluxos  uniformemente  durante  o ano,  a fim  de  que  se  obte- 
nha a máxima  utilização  do  equipamento;  e um  dos  instru- 
mentos capazes  de  incrementar  as  correntes  de  tráfegos  nos 
dois  sentidos  é a política  tarifária. 

Observa-se  em  nossas  tarifas  ferroviárias  uma  grada- 
ção pronunciada  entre  as  diversas  tabelas  de  frete,  devida  ao 
chamado  sistema  de  compensação,  adotado  desde  o tempo 
do  monopólio  do  transporte  terrestre.  Por  êsse  sistema  classi- 
ficam-se as  mercadorias  em  tabelas  tarifárias  graduadas, 
principalmente  em  função  dos  seus  valores  de  venda,  de  tal 
maneira  que  os  produtos  de  menor  valor  são  favorecidos  com 
fretes  baixos,  à custo  de  fretes  mais  elevados,  a serem  atri- 
buídos aos  produtos  de  alto  valor.  A compensação  seria  feita 
quando  a receita  excedente  proveniente  do  transporte  de 
mercadorias  nobres  fôsse  suficiente  para  cobrir  o déficit  ocor- 
rido no  carreio  de  produtos  de  tarifa  baixa.  Tal  se  daria 
sempre  que  os  fluxos  de  tráfego  de  mercadorias  nobres  tives 
sem  intensidade  suficiente  para  produzir  o excedente. 

O sistema,  evidentemente  precário,  que  só  se  justifica- 
ria na  ausência  de  outros  meios  de  transporte,  perdeu  seu 
sentido  com  o advento  do  caminhão,  não  se  obtendo  mais 
o excedente  de  receita  necessário  à compensação. 

Enquanto  as  tarifas  rodoviárias  são  estabelecidas  livre- 
mente, as  ferroviárias  são  submetidas  a rígido  controle. 
Procuraram  as  emprêsas  ferroviárias  captar  o tráfego  de 
mercadorias  valorizadas,  quer  reduzindo  as  tabelas  altas  quer 
adotando  tarifas  especiais.  Essa  medida,  no  entanto,  não  foi 
nem  será  suficiente,  pois  exigia  que  fôssem  extremamente 
aumentadas  as  tarifas  das  tabelas  inferiores,  na  qual  estão 
classificados  os  itens  mais  vultosos,  quer  da  tonelagem  efeti- 
va, quer  da  tonelagem  km. 
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Pode-se  dizer,  pois,  que  o insucesso  do  sistema  de  com- 
pensação é uma  das  causas  da  má  situação  econômica  da 
maior  parte  das  ferrovias  brasileiras. 

O Govêrno  contribuiu  certamente  para  que  se  agravas- 
se a situação,  pois  sem  ter  procedido  a investigações  das 
consequências  econômicas  de  sua  inconveniente  política  tari- 
fária, principalmente  depois  que  a economia  brasileira  passou 
a funcionar  sob  crescente  pressão  inflacionária,  não  permitiu 
que  fôssem  reajustadas  as  tabelas  de  fretes  baixos,  nas  quais 
estão  incluídos  os  gêneros  de  primeira  necessidade  e os 
minérios. 

Ao  panorama  descrito,  referente  ao  tráfego  de  carga, 
deve-se  acrescentar  a situação  dificílima  em  que  se  encon- 
trava o tráfego  de  passageiros  nas  linhas  de  subúrbio  até 
1956,  principalmente  no  Rio  de  Janeiro,  por  efeito  de  tarifas 
excessivamente  baixas. 

Finalmente,  vale  a pena  assinalar  que  o tráfego  das 
malas  postais  é gratuito,  o que  constitui  elevado  ônus. 

84.  Resta  agora  examinar  os  fatôres  que  influenciam  a 
despesa  das  ferrovias. 

Conforme  foi  assinalado,  as  más  condições  técnicas, 
tais  como  traçado  (rampas  demasiadas,  grande  número  de 
curvas  e raios  pequenos),  via  permanente  insuficiente,  com 
grande  percentagem  de  trilhos  leves,  material  rodante  e de 
transporte  insuficientes,  de  vez  que  não  havia  complementa- 
riedade  entre  essas  diversas  unidades  do  equipamento  ferro- 
viário, na  maioria  das  nossas  ferrovias,  com  o desgaste  pro- 
gressivo, foram  aumentando  cada  vez  mais  as  despesas  das 
ferrovias. 

Outro  fator  importante  no  aumento  das  despesas  é o 
contínuo  acréscimo  dos  salários  do  pessoal  empregado  e o 
seu  número  excessivo,  que  de  1947  a 1956  cresceu  à taxa 
de  1%  a.  a. 

Até  1951,  a percentagem  da  despesa  de  pessoal  sôbre 
o total  do  custeio  das  ferrovias  não  era  exagerada,  sendo  de 
58%  no  nosso  País,  e de  66%  nas  ferrovias  americanas  de 
primeira  classe.  A piora  no  desequilíbrio  financeiro  das  ferro- 
rias  não  era  causada  propriamente  pelo  aumento  da  percen- 
tagem da  mão-de-obra  na  despesa  total,  mas  sim  pelo  fato 


de  ter  a receita  crescido  em  ritmo  mais  lento,  enquanto 
ambas  sofriam  os  efeitos  da  depreciação  da  moeda.  Todavia, 
em  1955  e 1956  os  aumentos  salariais  foram  de  tal  manei- 
ra desproporcionais  que  passaram  a ser  talvez  os  fatores 
mais  importantes  na  agravação  da  situação  financeira  das 
ferrovias.  (7) 

A emprêsa  ferroviária,  é,  por  natureza,  uma  emprêsa 
complexa,  integrada  e,  para  ser  eficiente,  não  pode  ser  de 
pequeno  porte.  Ora,  das  41  ferrovias  brasileiras,  28  não  atin- 
gem isoladamente  500  km,  e a maior  não  chega  a 4 000  km. 
òbviamente,  tais  emprêsas  não  podem  custear  um  corpo  téc- 
nico especializado,  o que  faz  com  que  a qualidade  dos  servi- 
ços profissionais  necessários  caia  muito.  A constituição  da 
Rêde  Ferroviária  Nacional  S.  A.,  em  30  de  setembro  de  1957, 


(7)  — Os  dados  transcritos  a seguir  mostram  que  entre  1948  e 1956  os  salàrloe 
médios  dos  ferroviários  tiveram  aumentos  sucessivos  de  nenhuma  forma 
relacionados  à desvalorização  da  moeda  nem  aos  aumentos  salariais  de  outros 
setores,  como  os  salários  dos  empregados  Industriais  no  Distrito  Federal. 
Em  resumo,  entre  1948  e 1956,  o acréscimo  salarial  dos  ferroviários  foi  1,6 
vêzes  o acréscimo  dos  salários  dos  operários  industriais  do  Distrito  Federal; 
2 vêzes  dl  crescimento  do  índice  geral  de  preços;  2,5  vêzes  o aumento  do 
custo  de  vida  no  Distrito  Federal  e 2,6  vêzes  o aumento  do  custo  de  vida 
em  São  Paulo. 


ANOS 

I 

II 

III 

IV 

V 

Salários 
industriais 
no  Distrito 
Federal 

Salários 
dos  Ferro- 
viários 

Custo  de 
Tida  em 
São  Paulo 

Custo  de 
vida  ivo 
D.  Federal 

índice 
geral  des 
preços 

1948 

100 

100 

100 

100 

100 

1949 

115 

120 

98 

104 

109 

1950 

123 

127 

104 

111 

124 

1951 

134 

143 

113 

123 

148 

1952 

153 

155 

133 

140 

163 

1953 

157 

192 

162 

157 

188 

1954 

230 

226 

190 

190 

245 

1955 

304 

364 

226 

233 

277 

1956 

374 

550 

275 

280 

330 

FONTES:  Fundação  Getúllo  Vargas,  I.  B.  G.  E.,  Prefeitura  de  São  Paulo  e Depar- 
tamento Nacional  de  Estradas  de  Ferro  (Estatística  das  Estradas  de  Ferro 
do  Brasil). 
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veio  mudar  a situação,  permitindo  economias  de  escala,  ante- 
riormente impossíveis  de  ser  obtidas. 

Desde  os  estudos  da  Comissão  Mista  Brasil-Estados 
Unidos  ficou  patente  a necessidade  de  se  proceder  a uma 
coordenação  das  ferrovias  pertencentes  ao  Govêrno  Federal, 
sob  a forma  de  uma  holding  — à qual  estariam  subordina- 
das as  emprêsas  membros.  Tal  tipo  de  organização  teve  bons 
resultados  na  Colômbia  e sem  dúvida  alguma  é o mais  ade- 
quado à solução  do  problema  ferroviário  brasileiro,  de  vez 
que  possibilita  uma  série  de  economias  e permite  a realiza- 
ção de  uma  política  ferroviária  coordenada. 

Na  medida  em  que,  conforme  se  cogitou  (8),  se  faça 
uma  redistribuição  do  excesso  de  pessoal  existente,  não  ape- 
nas entre  as  ferrovias  membros,  o que  talvez  ainda  não  seja 
suficiente,  mas  entre  outros  serviços  industriais  do  Estado, 
poder-se-á,  pouco  a pouco,  aliviar  o ônus  representado  pelas 
despesas  de  pessoal.  O que  se  deve  ter  em  mente  é fazer  com 
que,  uma  vez  reaparelhadas  as  estradas  membros,  o índice 
de  produtividade  do  pessoal  empregado,  isto  é,  a relação 
N.o  de  empregados 

(9)  atinja  niveis  progressivamente 

106  t-km  transportada 

melhores,  pois  do  contrário  a economia  como  um  todo,  atra- 
vés do  orçamento,  continuará  subvencionando  um  serviço 
indústrial  que  deverá  tender  a se  tornar,  se  não  rentável, 
pelo  menos  não  deficitário. 

85.  b)  — Transporte  Marítimo 

Deve-se  o desmantelamento  de  nossa  marinha  mercan- 
te principalmente  a uma  ausência  de  programação  visando 
à coordenação  do  reequipamento  e à expansão  da  frota  e da 
rêde  portuária.  Além  disso,  o excesso  de  mão-de-obra  e as 
vantagens  a ela  concedidas,  tanto  nos  portos  como  a bordo, 
levaram  ao  desequilíbrio  financeiro  crescente  das  emprêsas 
pertencentes  ao  Estado. 


(8)  — A Rêde  Ferroviária  Federal  S.  A.  (Um  Pli.no  E)m  Marcha). 

(9)  — Rasa  produtividade  passou  de  22,6  em  1950  a 18,6  em  1956,  ou  seja.,,  melho- 

rou de  18%,  necessitando  menos  4 homens  por  10®  t-km  transportada. 
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Em  um  país  como  o Brasil,  com  uma  costa  de 
9 000  km  e cujos  sistemas  ferroviários  se  integraram  dentro 
das  regiões,  não  permitindo  ligações  entre  estas,  à marinha 
mercante  cabe  papel  extremamente  importante.  No  entanto, 
é precisamente  na  frota  de  cabotagem  que  se  observa  o mais 
alto  grau  de  obsolescência  das  embarcações.  O crescimento 
do  transporte  por  mar,  à semelhança  do  tráfego  ferroviário, 
revela  a perda  de  posição  dêsses  dois  últimos  meios  de  trans- 
porte em  favor  do  rodoviário,  como  já  se  apontou. 

Do  mesmo  modo,  a participação  da  nossa  frota  de  alto 
mar  no  transporte  de  mercadorias  do  nosso  comércio  exterior 
é extremamente  baixa,  tendo  sido  de  5,7%  do  volume  físico 
em  1955.  Neste  mesmo  ano  as  linhas  internacionais  brasilei- 
ras auferiram  uma  receita  de  US$  19  milhões,  o que  corres- 
ponde a cêrca  de  7,6%  do  montante  global  de  fretes  das 
mesmas.  Cabe  aqui  recordar  que  o item  “fretes”  em  nosso 
balanço  de  pagamentos  totaliza,  em  média,  US$  150  milhões 
anuais. 

se.  São  alinhados  a seguir  alguns  itens  que  permitem 
apreciar  a ineficiência  de  nossa  marinha  mercante. 

1 — A sua  obsolescência  em  geral,  e a heterogeneida- 

de dos  tipos  de  embarcação,  o que  onera  o custo 
de  operação  e dificulta  os  reparos. 

2 — O baixíssimo  aproveitamento  dos  navios  em 

tempo.  Assim,  em  1955,  50%  do  tempo  correspon- 
de a navios  parados,  27%  em  reparos  e 20% 
navegando. 

3 — O grande  número  de  exigências  burocráticas  su- 

bordinando a marinha  mercante  a dez  órgãos 
estatais:  a)  — Comissão  de  Marinha  Mercante; 
b)  — Ministério  da  Viação;  c)  — Ministério  da 
Marinha;  d)  — Ministério  do  Trabalho;  e)  — 
Instituto  dos  Marítimos;  f)  — Instituto  de  Apo- 
sentadoria e .Pensão  dos  Empregados  em  Trans- 
portes e Cargas;  g)  — Fiscalização  Bancária; 
h)  — CACEX;  i)  — SUMOC;  j)  — Carteira  de 
Câmbio  do  Banco  do  Brasil.  Isso  retarda  muito 
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as  operações  e obriga  as  emprêsas  a gastos  vul- 
tosos para  executar  todos  êsses  contatos,  de  vez 
que  têm  que  pagar  pessoal  extra  para  isso. 

4 — As  despesas  excessivas  com  a tripulação,  resul- 

tante de  portaria  ministerial,  que  exige  grande 
número  de  homens  e salários  altos.  A título  ilus- 
trativo, calculando-se  o número  de  tripulantes 
empregados  para  cada  1 000  t brutas  de  frete  em 
vários  países,  tem-se:  Noruega  5,9;  Grécia  6,2; 
Inglaterra  7,7;  Bélgica  8,1;  Dinamarca  8,7;  Fran- 
ça 8,9;  Brasil  14,5. 

5 — O alto  custo  das  operações  portuárias  (10)  que 

onera  o custo  da  tonelada-milha.  Na  década 
1930-40  levava  5 dias  para  ser  carregado  e des- 
carregado um  navio  de  4 porões.  Atualmente, 
devido  à obsolescência  do  equipamento  portuário 
e à péssima  regulamentação  dos  serviços,  o tem- 
po gasto  na  mesma  operação  é de  12  dias. 

87.  Em  vista  do  grande  número  de  navios  obsoletos  exis- 
tentes na  frota  de  cabotagem,  a demanda  de  reposição  será 
bastante  elevada  no  início  da  década  1957/66,  arrefecendo 
mais  tarde.  Já  a demanda  para  atender  ao  crescimento  vege- 
tativo  do  tráfego  de  cabotagem  será  sempre  crescente,  de 
vez  que  mesmo  que  se  leve  em  conta  a taxa  de  crescimento 
anual  do  transporte  de  cabotagem  nos  últimos  vinte  e cinco 
anos,  isto  é,  5%  (o  que  sem  dúvida  alguma  está  subestima- 
da pela  insuficiência  de  praça),  teremos  que  a demanda  mí- 
nima anual  de  transporte  de  cabotagem  será  da  ordem  de 
300  mil  toneladas/ano.  Ora,  com  o aumento  de  praça  marí- 
tima esperado  e com  o desenvolvimento  da  economia  nacio- 
nal, deverá  se  dar  um  aceleramento  da  taxa  histórica  de 
crescimento  do  transporte  de  cabotagem,  bem  como  a expan- 
são da  frota  de  longo  curso. 

Em  vista  de  haver  uma  demanda  mínima  de  navios 
da  ordem  de  160  000  t D.  W.  anuais  no  período  1961-66,  e os 
preços  dos  mesmos  nos  estaleiros  estrangehos  estarem  majo- 


(10)  — “Pundo  de  Reaparelhamento  da  Marinha  Mercante"  e "Mercado  Brasileiro 
de  Navios  de  Carga  Geral”,  Ministério  da  Vlaçáo  e Obras  Públicas. 
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rados em  conseqüência  da  forte  demanda  de  novos  navios, 
o que  por  sua  vez  faz  com  que  os  prazos  de  entrega  sejam 
dilatados,  torna-se  imprescindível  que  se  desenvolva  no  Brasil 
a indústria  de  construção  naval  (11).  Já  foram  feitos  estudos 
neste  sentido  pelo  Ministério  da  Viação,  não  só  para  a cons- 
trução pròpriamente  dita,  mas  também  para  estaleiros  de 
reparos.  Tal  medida  é um  complemento  básico  ao  reapare- 
Ihamento  de  nossa  frota  mercante,  pois  permitirá  maior 
integração  dos  diversos  setores  da  economia  nacional. 

58.  As  medidas  relativas  ao  melhoramento  da  frota  terão 
necessariamente  de  ser  completadas  com  as  de  ampliação  e 
regularização  dos  portos.  Dos  36  organizados,  apenas  20  per- 
mitem a entrada  de  navios  com  5 a 10  m de  calado.  Suas  defi- 
ciências referem-se  não  só  à aparelhagem,  mas  também  à 
dragagem  e à organização  administrativa. 

59.  Não  é possível  deixar  de  lado  certas  medidas  de  ordem 
administrativa  e legal,  indispensáveis  a uma  exploração  eco- 
nômica dos  investimentos  no  setor  portos-marinha  mercante. 

Essas  medidas  referem-se  em  primeiro  lugar  às  tripu- 
lações da  frota  mercante  e ao  pessoal  dos  portos.  A menos 
que  uma  regulamentação  severa  reduza  o pessoal  de  bordo, 
assim  como  o dos  portos,  e que  seus  salários  sejam  mantidos 
dentro  de  limites  razoáveis,  não  apenas  o reaparelhamento 
do  setor  teria  sido  em  vão,  como  não  haveria  empresário  que 
se  interessasse  em  inversões  sabidamente  não  lucrativas. 

Em  seguida  vem  a necessidade  de  uma  simplificação 
das  normas  burocráticas,  indispensável  não  só  para  facilitar 
a ação  dos  interessados,  como  o contrôle  do  poder  público, 
atualmente  ineficiente,  dada  a multiplicidade  de  órgãos 
controladores. 

90.  Finalmente,  é desejável  que,  quanto  às  emprêsas  esta- 
tais, se  concretize  uma  fusão  semelhante  à que  foi  feita  no 
setor  ferroviário.  A criação  de  uma  emprêsa  mista  de  nave- 
gação só  traria  vantagem  para  a exploração  de  um  serviço 
industrial,  que  como  tal  deve  ser  executado. 


'11)  — Parecer  do  C.  N.  E.,  de  5/10/55. 


— 97  — 

Convém  reconhecer,  porém,  que  tôdas  as  medidas  serão 
inócuas,  caso  não  sejam  elas  executadas  à luz  de  uma  polí- 
tica geral  de  transportes  que  objetive  uma  coordenação  efeti- 
va dos  diversos  meios,  visando  a obter  a sua  máxima 
produtividade. 

Com  essa  coordenação  e as  correções  apontadas,  o sis- 
tema de  transporte  ficaria  em  situação  de  satisfazer  às  ne- 
cessidades do  nosso  comércio  exterior. 


V-  ^ 


CAPÍTULO  IV 


ESTRUTURA  DO  BALANÇO  DE  PAGAMENTOS 

91.  O balanço  de  pagamentos  do  Brasil  atravessou  duas 
fases  bem  diferentes  ao  longo  do  período  em  consideração. 
Primeiro,  uma  fase  de  grandes  saldos  da  balança  comercial, 
no  decurso  dos  anos  de  guerra,  o que  possibilitou  a acumu- 
lação de  largas  reservas  em  divisas  estrangeiras  no  continente 
americano  e na  Europa.  Segundo,  uma  fase  iniciada  em  1947, 
durante  a qual  se  inverteu  a posição  do  país,  de  credor  para 
devedor,  inicialmente  na  área  do  dólar  e,  a seguir,  em  áreas 
de  moedas  inconversíveis,  com  aparecimento  de  atrasados 
comerciais,  cuja  liquidação  se  fêz  através  de  empréstimos  que 
estaremos  pagando  até  1962,  segundo  os  esquemas  em  vigor. 

Os  levantamentos  regulares  do  balanço  de  pagamentos 
se  faz,  entre  nós,  entretanto,  sòmente  a partir  de  1947. 
Analisemos,  pois,  as  suas  características  mais  importantes  a 
partir  daquele  ano. 

1.  BALANÇO  DE  TRANSAÇÕES  CORRENTES 

92.  No  que  se  refere  ao  balanço  de  transações  correntes, 
os  saldos  favoráveis  do  movimento  de  exportação  e impor- 
tação de  mercadorias  têm  sido  freqüente  e predominante- 
mente insuficientes  para  cobrir  os  déficits  anuais  da  conta 
dos  “Serviços”.  Foram  exceções  os  anos  de  1950,  1953  e 
1956,  no  penúltimo  dos  quais  o saldo  positivo  alcançado  foi 
de  apenas  14  milhões  de  dólares.  Assim  é que  os  resultados 
finais  dêsse  decênio  acusam  um  déficit  total  do  balanço  de 
transações  correntes  de  perto  de  1,6  bilhões  de  dólares,  o qual 
decorreu  da  diferença  entre  o saldo  positivo  de  aproximada- 
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mente  2 000  milhões  de  dólares  na  balança  comercial  e o 
saldo  negativo  de  quase  3 700  milhões  de  dólares  na  citada 
conta  dos  “Serviços”.  Esta  conta,  que  compreende  as  despe- 
sas de  transporte  e seguro  de  mercadorias,  rendas  de  investi- 
mentos, viagens  internacionais,  serviços  governamentais,  do- 
nativos e outros  serviços,  consumiu,  em  média,  26%  do  valor 
total  das  exportações. 

93.  a)  — Balança  Comercial 

As  causas  dêsse  desequilíbrio  do  balanço  de  transações 
correntes  estão,  em  grande  parte,  detalhadamente  especifi- 
cadas em  diferentes  passagens  desta  Exposição,  e por  isso 
aqui  cuidamos  apenas  de  mencioná-las.  O balanço  de  paga- 
mentos é um  registro  contábil  das  transações  que  se  realizam 
entre  pessoas  físicas  e jurídicas  de  um  país  com  as  de  outros. 
Desta  forma,  tudo  o que  afeta  o volume  dessas  transações 
vai  se  refletir  no  movimento  das  contas  do  balanço. 

Quanto  à balança  comercial,  houve  sempre,  desde  o 
fim  da  guerra,  forte  tendência  ao  desequilíbrio,  em  conse- 
qüência  do  efeito  conjunto  da  política  cambial  adotada  e 
da  inflação  que  grassou  sem  cessar.  No  período  que  vai  de 
1947  até  meados  do  segundo  semestre  de  1953,  quando  foi 
expedida  a Instrução  70  da  SUMOC,  êsses  dois  fatos  determi- 
naram grande  estímulo  às  importações  e também  vigoroso 
desestimulo  às  exportações.  A estabilidade  artificial  da  taxa 
de  câmbio,  durante  um  período  de  vários  anos  de  aumento 
constante,  e muitas  vêzes  bastante  acentuado,  de  preços  e 
custos  internos,  gera  inevitàvelmente  a sobrevalorização  cres- 
cente da  moeda  nacional  no  câmbio.  Daí,  por  um  lado,  o 
barateamento  progressivo  das  moedas  estrangeiras,  com  o que 
a importação  de  produtos  estrangeiros  se  torna  cada  dia 
mais  barata.  O incremento  considerável  das  importações  de 
tôda  classe  de  bens,  especialmente  os  de  consumo,  só  pode 
ser  evitada,  em  tais  circunstâncias,  através  de  restrições 
quantitativas,  como  o fizemos,  embora  com  êxito  parcial, 
pois  não  fugimos  totalmente  à constituição  de  dívidas  co- 
merciais nesse  período.  A alternativa  seria  a acumulação 
continuada  de  atrasados  comerciais  até  que,  mais  cedo  ou 
mais  tarde,  os  exportadores  estrangeiros  se  recusassem  a nos 
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vender  as  suas  mercadorias,  ou  nos  vendessem  a preços  extor- 
sivos, diante  da  incerteza  de  serem  pagos. 

Por  outro  lado,  a invariabilidade  da  quantidade  de 
cruzeiros  recebida  pelos  exportadores  no  mercado  oficial  de 
câmbio  para  cada  unidade  de  moeda  estrangeira  ganha  na 
exportação,  nas  condições  de  preços  e custos  internos  acima 
referidos,  leva-os  fatalmente  a uma  situação  em  que  a receita 
das  transações  declaradas  legais  é insuficiente  para  cobrir 
as  despesas  de  operação  mais  o lucro  a que  normalmente 
se  reconhece  terem  direito.  Tornam-se  assim  “gravosos”  os 
produtos  exportáveis.  Como  vimos  anteriormente,  só  o café 
e o cacau  escaparam  a essa  contingência,  graças  aos  preços 
excepcionais  que  alcançaram  nos  mercados  externos. 

Cabe  assinalar,  finalmente,  nesta  primeira  metade  do 
decênio,  as  perdas  sofridas  pelo  pais  com  a desvalorização 
das  reservas  de  divisas  acumuladas  durante  a guerra  nos 
Estados  Unidos  e na  Europa,  em  conseqüência  do  levanta- 
mento de  contrôle  de  preços  naquele  país  e do  congelamento 
parcial  de  créditos  em  países  de  moedas  inconversíveis. 

De  outubro  de  1953  para  cá,  o sistema  de  bonificações, 
então  instituído,  tem  possibilitado,  como  é notório,  reajus- 
tamentos cambiais  periódicos  sem  alteração  da  taxa  oficial 
de  câmbio. 

94.  b)  — Serviços 

Relativamente  aos  “Serviços”,  o déficit  permanente 
decorre  de  condições  estruturais  desfavoráves,  que  perdura- 
rão, por  certo,  ainda  por  muitos  anos,  agravadas  nesse  perío- 
do pelos  fatos  apontados  no  item  anterior  e pela  insuficiência 
e precariedade  dos  serviços  da  frota  mercante  nacional  de 
longo  curso. 

Aqui  ressalta,  em  primeiro  lugar,  o vultoso  déficit  da 
conta  de  fretes.  Os  pagamentos  internacionais,  a que  fomos 
obrigados  para  o transporte  das  mercadorias  exportadas  e 
importadas  no  decênio  em  revista,  respondem  por  cêrca  de 
41%  do  déficit  total  dos  “Serviços”.  Tivemos  um  desembolso 
líquido  de  aproximadamente  1,5  bühão  de  dólares  de  fretes 
nesse  decênio,  o que  representa  11%  do  valor  total  das 
exportações. 
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Nada  se  poderá  fazer  a curto  prazo  para  alterar  êsse 
caráter  pesadamente  passivo  da  conta.  Faz-se  mister,  entre- 
tanto, todo  esforço  de  que  a Nação  seja  capaz  para  aparelhar 
e tornar  eficiente  a nossa  marinha  mercante.  Os  interêsses 
nacionais  a defender  nesse  domínio  se  identificam,  do  ponto 
de  vista  econômico,  1)  com  a necessidade  de  minimizar  a 
natureza  fortemente  desfavorável  do  referido  item  do  balan- 
ço de  pagamentos,  2)  com  a possibilidade  de  assegurar,  em 
tôdas  as  circunstâncias,  melhor  capacidade  competitiva  aos 
produtos  nacionais  de  exportação,  3)  e até  mesmo  com  a 
criação  de  maiores  oportunidades  para  o trabalho  nacional. 

Ainda  ligadas  ao  transporte  de  mercadorias  exporta- 
das e importadas  há  outras  contas  passivas  em  nosso  balanço 
internacional  de  pagamentos.  Compreendem  os  seguros,  as 
comissões  e outras  despesas  decorrentes  da  movimentação 
das  mercadorias,  itens  êsses  já  examinados  em  capítulo 
anterior. 

95,  Renda  de  Capitais 

Segue,  em  importância,  o déficit  da  conta  de  rendas 
de  capitais.  A posição  devedora  do  Brasil  nesta  conta  é,  em 
si,  normal  no  seu  atual  estágio  de  desenvolvimento  econômi- 
co. País  em  expansão,  com  grande  carência  de  capital,  é 
dêle  naturalmente  importador.  O débito  desta  conta  agigan- 
tou-se,  entretanto,  de  41  para  129  mühões  de  dólares  entre 
1947  e 1953,  sob  os  estímulos  do  sistema  cambial  então 
vigente,  da  inflação  que  elevava  os  lucros,  e das  facilidades 
de  recurso  ao  crédito  bancário  proporcionadas  às  emprêsas 
estrangeiras  que  aqui  funcionam. 

2.  BALANÇO  DE  CAPITAIS 

96.  As  repercussões  perniciosas  dêsses  fatos  foram  agrava- 
das, porém,  pelo  sensível  desestimulo  que  êles  trouxeram,  por 
outro  lado,  à entrada  de  novos  capitais  para  investimento 
a longo  prazo.  As  receitas  cambiais  nessa  conta  foram  verda- 
deiramente insignificantes  nos  anos  1947  e 1949  a 1952,  e por 
tal  forma  baixas  ainda  nos  dois  anos  seguintes  que  sòmente 
em  1955  e 1956  chegaram  a ultrapassar  o montante  das 
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remessas  de  lucros.  Tivemos,  nesse  período,  uma  entrada 
líquida  anual  de  20  milhões  de  dólares  e uma  saída  de  rendi- 
mentos da  ordem  de  40  milhões.  Deve-se  acrescentar  que  as 
restrições  impostas,  por  via  administrativa,  às  remessas 
dessas  rendas  para  o exterior  propiciaram  o reínvestimento 
no  Brasil  de  30%  do  seu  montante  global. 

A situação  se  vem  modificando,  entretanto,  em  conse- 
qüência  da  nova  orientação  introduzida  na  política  cambial 
a partir  da  Lei  n.°  1 807,  de  3-1-53.  As  remessas  de  lucros 
declinaram  desde  1954  e os  ingressos  líquidos  de  capitais  para 
investimentos  aumentaram  já  em  1953.  Em  1955  e 1956  tais 
ingressos  líquidos  excederam  às  remessas  de  lucros. 

Nessas  condições,  a manutenção  das  importações  em 
níveis  relativamente  altos  no  decurso  de  todo  o período,  espe- 
cialmente após  os  anos  de  1951  e 1952,  só  foi  possível  graças 
aos  empréstimos  compensatórios,  concedidos  ao  país  pelo 
Eximbank,  pelo  Federal  Reserve  Bank,  pelo  Fundo  Monetário 
Internacional  e por  um  Consórcio  de  Banqueiros  norte-ame- 
ricanos, num  total  de  610  milhões  de  dólares,  e através  da 
utilização  de  linhas  de  crédito  do  sistema  bancário  nacional. 

Tal  era,  aliás,  a única  solução  favorável  ao  país.  A 
alternativa  seria  a imposição  de  restrições  penosas  aos  hábi- 
tos alimentícios  dos  consumidores,  com  a supressão  total  da 
importação  de  gêneros  alimentícios  — particularmente  trigo 
em  grão,  bacalhau,  leite  em  pó  — com  evidente  agravamento 
do  problema  nacional  da  nutrição  e possíveis  repercussões 
nas  exportações  brasileiras  para  os  países  de  origem  de  alguns 
ou  de  todos  êsses  produtos;  ou  ao  nível  e à produtividade 
das  atividades  econômicas  nacionais,  através  de  cortes  mais 
profundos  nas  importações  de  matérias-primas  e de  máqui- 
nas e equipamentos  indispensáveis  ao  nosso  desenvolvimento 
econômico. 

3.  ASPECTOS  GERAIS 

97.  Somos  levados  pelas  observações  feitas  a recordar  os 
problemas  fundamentais  do  balanço  de  pagamentos  do  Brasil, 
que  decorrem  da  procura  inelástica  dos  produtos  nacionais 
no  exterior,  e da  procura  nacional  rígida,  na  imensa  maioria 
dos  casos,  das  importações  que  realizamos.  Considerando  a 
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natureza  específica  da  oferta  e da  procura  de  divisas  estran- 
geiras em  nosso  país,  chegamos  a uma  visão  mais  clara  dos 
aspectos  atuais  do  balanço  de  pagamentos  e nos  facultamos, 
outrossim,  base  mais  sólida  para  quaisquer  indagações  a res- 
peito do  futuro  próximo. 

As  receitas  que  a Nação  obtém  nas  suas  transações 
com  o mundo  exterior  decorrem,  na  sua  quase  totalidade,  da 
exportação  de  bens  primários,  cuja  procura  por  parte  do 
consumidor  final  é inelástica.  Por  outro  lado,  o balanço  de 
pagamentos  se  caracteriza  pela  acentuada  rigidez  das  despe- 
sas internacionais  a que  estamos  obrigados,  seja  em  virtude 
de  interêsses  inadiáveis  da  própria  manutenção  do  nível  geral 
das  atividades  econômicas  nacionais,  seja  como  contingência 
da  fragilidade  da  estrutura  dos  serviços  nacionais  ligados  ao 
comércio  internacional,  seja  como  resultado  das  aspirações 
de  desenvolvimento  econômico  do  país,  seja,  finalmente, 
em  conseqüência  de  compromissos  financeiros  anteriormente 
assumidos. 

Como  vimos  em  outra  oportunidade,  no  biênio  1955/56 
aproximadamente  23%  do  valor  total  das  importações,  cal- 
culadas em  dólares,  foram  consumidos  pelos  combustíveis  e 
lubrificantes;  29%  foram  constituídos  de  matérias-primas. 
Aí  temos,  portanto,  52%  do  valor  das  importações  comprome- 
tidos na  compra  de  produtos  indispensáveis  à manutenção 
do  ritmo  atual  das  atividades  econômicas.  A êsse  total  se 
juntam  28%  para  equipamentos  e aparelhamentos  para  a 
agricultura,  a indústria  e o comércio  (bens  de  investimentos 
de  produtores) , necessários  ao  progresso  do  país. 

Sobram  apenas,  aproximadamente,  17%  para  gêneros 
alimentícios,  dois  têrços  dos  quais  representados  por  trigo  em 
grão,  e 2%  por  produtos  de  uso  direto  dos  consumidores. 

Em  conclusão,  a estrutura  do  nosso  balanço  de  paga- 
mentos, cujo  melhoramento  só  é possível  através  de  política 
tenaz,  de  efeitos  demorados,  cria  sérios  obstáculos  ao  desen- 
volvimento em  ritmo  acelerado,  que  se  deseja. 


CAPÍTULO  V 


0 SISTEMA  CAMBIAL 

1.  CARACTERÍSTICAS 


98.  O sistema  cambial  brasileiro  sofreu  no  fim  de  Í953 
importante  transformação  com  o abandono  do  regime  de  taxa 
única,  que  vigorava  desde  o fim  da  Segunda  Guerra  Mundial, 
e a instituição  do  regime  de  taxas  múltiplas  que  permanece 
até  o presente.  Em  linhas  gerais,  pode-se  definir  o propósito 
da  medida  adotada  como  uma  tentativa  de  substituir  o regi- 
me do  licenciamento  e de  quotas,  até  então  em  uso,  por  outro 
em  que  as  forças  livres  do  mercado,  atuando  através  dos 
preços,  passassem  a regular  o mercado  cambial. 

Conquanto  tivesse  sido  um  grande  passo  no  sentido 
da  eliminação  do  arbítrio  administrativo,  em  benefício  de  um 
sistema  de  ajustamento  automático,  não  conseguiu  o Govêr- 
no  atingir  à liberação  total  do  mercado  de  câmbio,  através 
da  instituição  de  uma  única  taxa  por  meio  da  qual  se  efetua- 
riam tôdas  as  transações  com  o exterior. 

À taxa  de  Cr$  18,50/US$  que  prevalecia  até  outubro 
de  1953  foram  adicionadas  sobretaxas,  fixas  para  a exporta- 
ção e flutuantes  para  a importação,  ficando  o sistema  cons- 
tituído por  3 mercados  estanques. 

A existência  dêsses  mercados  (exportação,  importação 
e financeiro)  implicou,  como  seria  de  esperar,  na  necessidade 
da  instituição  de  novos  contrôles  que  impedissem  o extrava- 
samento das  operações  de  um  para  outro,  em  prejuízo  da 
idéia  básica  que  orientara  a criação  do  sistema. 

Com  exceção  do  mercado  financeiro,  único  que  pode 
realmente  ser  considerado  livre,  onde  o contrôle  se  restringe 
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aos  fins  do  levantamento  do  balanço  de  pagamentos,  os  dois 
outros  exigem  uma  série  de  providências  administrativas  para 
cada  transação  que  por  êles  se  efetive.  O fato  de  haver  mais 
de  uma  taxa  de  câmbio  aplicável  à transação,  variando  com 
a mercadoria  a que  se  refere,  implica  na  necessidade  de  um 
sistema  de  licenciamento,  tanto  para  a importação  como 
para  a exportação. 

99.  As  alterações  decorrentes  da  nova  lei  das  Tarifas  Alfan- 
degárias, que  reduziram  as  categorias  de  importação,  con- 
quanto tenham  contribuído  para  maior  simplificação  dos  con- 
troles, no  caso  das  importações,  não  eliminaram  a necessida- 
de do  regime  de  licenciamento,  quando  mais  não  seja,  para 
fins  da  indispensável  classificação  da  transação. 

Essa  multiplicidade  de  taxas  de  câmbio  para  a impor- 
tação, cujas  causas  serão  examinadas  adiante,  tem  criado 
uma  série  de  problemas  que  se  refletem  na  estrutura  de 
custos  da  produção  industrial  brasileira.  Dela  decorre  impor- 
tante fonte  de  subsídios  para  o desenvolvimento  da  indús- 
tria nacional.  Como  conseqüência  da  política  de  redução  das 
importações  menos  essenciais,  em  benefício  das  julgadas  mais 
indispensáveis  (combustíveis,  matérias-primas  e equipamen- 
tos) , tem-se  estimulado  de  tal  forma  a substituição  de  impor- 
tações de  produtos  finais,  que  aos  poucos  se  vai  tornando 
inflexível  a nossa  balança  comercial.  À medida  que  cessam 
as  importações  de  bens  finais  (especialmente  os  mais  suntuá- 
rios, dado  o seu  preço  proibitivo)  são  as  mesmas  substituídas 
por  produtos  intermediários  destinados  à sua  produção  no 
país.  É evidente,  pois,  que  qualquer  limitação  das  importa- 
ções dos  últimos  citados  terá  conseqüências  muito  sérias  sôbre 
a atividade  produtiva  nacional. 

100.  Outra  característica  importante  do  sistema  cambial 
adotado  em  fins  de  1953  é a coexistência  de  dois  tratamentos 
diversos,  e até  certo  ponto  antagônicos,  para  as  transações 
comerciais,  caso  sejam  exportações  ou  importações.  Enquanto 
para  estas,  como  já  foi  dito,  a solução  dada  foi  a das  taxas 
flutuantes,  para  as  exportações  foram  adotadas  taxas  fixas, 
ainda  que  periodicamente  alteradas  em  função  dos  aumentos 
dos  custos  de  produção  internos. 
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Na  composição  do  custo  de  produção  de  qualquer  pro- 
duto exportável  há,  em  regra,  uma  parcela  correspondente 
a um  bem  importado,  cujo  encarecimento  nela  se  reflete, 
embora  a depreciação  monetária  interna  tenha  ainda  maior 
influência. 

É óbvio,  portanto,  que  as  oscilações  da  taxa  de  câmbio 
aplicada  às  importações  tenderão  a afetar  a formação  dos 
custos  dos  produtos  de  exportação. 

O resultado  dessa  separação  artificial  entre  os  dois 
mercados,  de  exportação  e de  importação,  agravado  ainda 
pela  rigidez  do  sistema  adotado  para  o primeiro  em  contra- 
posição com  o do  segundo,  é o contínuo  desestimulo  às  vendas 
para  o exterior  sempre  que,  do  lado  das  importações,  o incre- 
mento da  propensão  a importar  se  reflita  na  elevação  da  taxa 
de  câmbio  efetivamente  paga  pelos  importadores  (ver  Ane- 
xo E).  A elevação  dos  custos  de  produção  originada  do 
aumento  dos  preços  de  importações,  já  que  reduz  o poder 
competitivo  dos  produtos  do  país  no  exterior,  agrava  a ten- 
dência para  a depreciação  do  cruzeiro,  face  à diminuição 
das  disponibilidades  cambiais  no  mercado. 

Ainda  que  se  elevem  periòdicamente  as  bonificações 
pagas  aos  exportadores,  como  tem  ocorrido  desde  o início 
de  1953,  e mesmo  na  hipótese  mais  favorável  de  que  no 
momento  das  novas  modificações  se  restabelecesse  totalmen- 
te 0 poder  competitivo  exterior  dos  produtos  nacionais,  existe 
um  período,  entre  duas  desvalorizações,  durante  o qual  se 
expulsam  do  mercado  internacional  vários  produtores,  cuja 
margem  de  lucro  não  permite  elevação  mais  sensível  dos 
custos  de  produção,  em  face  dos  preços  que  os  seus  produtos 
podem  atingir  a uma  determinada  taxa  de  câmbio. 

Países  como  o Brasil,  em  processo  de  desenvolvimento, 
dependem  de  maneira  acentuada  do  aumento  de  suas  expor- 
tações para  financiar  o acréscimo  necessário  da  importação. 
A separação  artificial  dos  dois  mercados  de  câmbio,  com  taxas 
íixas  para  o de  exportação,  aliada  à forte  tendência  infla- 
cionária, determinando  um  crescente  desestimulo  à amplia- 
ção do  mercado  internacional  para  a nossa  produção,  com- 
prometerá sèriamente  o ritmo  do  progresso  econômico  sempre 
■que  os  preços  vigentes  no  exterior  para  os  nossos  produtos 
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não  se  comportem  de  maneira  a compensar  a contínua  eleva- 
ção dos  custos  e preços  vigentes  no  mercado  interno,  como 
ocorre  presentemente. 

É de  admirar-se  pois  que  os  países  subdesenvolvidos, 
dominados  por  forte  pressão  inflacionária,  se  empenhem  na 
melhoria  das  condições  de  troca,  forçando  o aumento  dos 
preços  dos  produtos  de  exportação,  como  se  fôsse  êsse  o único 
meio  eficaz  de  financiar  as  importações  necessárias  ao  proces- 
so de  desenvolvimento  econômico.  Confrontados  com  inces- 
sante redução  do  mercado  internacional  para  seus  produtos 
de  exportação,  em  face  da  concorrência  imposta  por  outras 
áreas  de  ecologia  semelhante,  procuram  compensar  a queda 
de  volume  de  suas  vendas  para  o exterior  por  meio  de  mani- 
pulações na  oferta,  de  forma  a forçar  a alta  das  cotações. 

Ainda  que  a curto  prazo  se  possa  esperar  algum  resul- 
tado favorável  dêsse  processo  de  valorização  artificial,  como 
exporàdicamente  tem  ocorrido  com  o café,  e presentemente 
com  o cacau,  no  longo  têrmo  parecem  certos  seus  efeitos  de- 
sastrosos, 0 que  aliás  tem  sido  comprovado  pela  experiência. 

101.  Mesmo  aceitando  como  verdadeira  a tendência  dete- 
riorante  das  relações  de  trocas  para  os  produtos  primários, 
hoje  posta  em  dúvida  por  várias  correntes  do  pensamento 
econômico,  a única  solução  realmente  de  longo  prazo  para 
eliminar  ou,  pelo  menos  limitar,  os  seus  efeitos  sôbre  a capa- 
cidade de  importar,  parece  ser  o estímulo  ao  aumento  da 
produtividade.  Êsse  é o meio  mais  eficiente  para  manter  está- 
vel, ou  até  mesmo  melhorar,  a relação  de  trocas  em  têrmos 
de  fatôres  de  produção,  quando  ela  tende  a deteriorar-se  em 
têrmos  de  produtos. 

Não  há,  porém,  como  alcançar  o incremento  da  pro- 
dutividade na  atividade  econômica  dependente  do  mercado 
internacional  senão  através  da  estabilidade  dos  preços  e dos 
custos  de  produção  relativamente  aos  reinantes  no  exterior. 
Enquanto  não  fôr  possível  alcançá-la  internamente,  como 
seria  desejável,  cumpre  adaptar  a política  cambial  à perda 
de  poder  competitivo  da  produção  destinada  ao  mercado 
externo,  através  de  um  sistema  que  tome  em  consideração 
a instabilidade  monetária  que  dela  resulta. 


109  — 


102.  É,  ainda,  outra  importante  característica  do  nosso  sis- 
tema cambial  a multiplicidade  das  taxas  de  câmbio  das 
exportações.  Da  mesma  maneira  que  com  relação  às  taxas 
fixas,  resulta  da  manutenção  dêsse  sistema,  aliado  à fase 
inflacionária  que  atravessamos,  progressivo  enfraquecimento 
das  exportações,  à medida  que  as  taxas  mais  baixas  são  alcan- 
çadas pelos  preços  e custos  de  produção  internos  em  elevação. 
Sempre  que  isso  ocorre  inicia-se  a pressão  dos  produtores 
mais  vulneráveis  no  sentido  de  serem  contemplados  com 
taxas  mais  favoráveis.  Quando  o volume  dessas  pressões  atin- 
ge determinado  nível,  todo  o sistema  cambial  é ameaçado 
em  conseqüência  da  redução  das  exportações.  Somente  após 
a queda  generalizada  das  diversas  taxas  de  câmbio  se  inicia 
a restauração  do  equilíbrio  do  balanço  de  pagamentos. 

103.  Resta  examinar  outra  característica  prejudicial  da 
estrutura  do  nosso  sistema  de  câmbio.  Trata-se  da  influência 
que  sôbre  as  exportações  exerce  o contrôle  administrativo 
indispensável  à manutenção  dêsse  estado  de  coisas.  A coexis- 
tência de  um  mercado  em  que  a taxa  cambial  flutua  livre- 
mente, em  função  única  e exclusivamente  da  oferta  e pro- 
cura, como  é 0 caso  do  mercado  financeiro,  com  um  outro 
de  taxas  fixadas  administrativamente  e,  ainda  mais,  aplica- 
das apenas  a alguns  produtos,  exige  eficiente  contrôle  cam- 
bial, sem  0 que  estaria  totalmente  eliminada  a sua  razão  de 
ser.  Por  outro  lado,  não  há  negar  o estímulo  à fraude  que 
decorre  dessa  multiplicidade  de  taxas  e de  mercados. 

104.  São  pois  de  duas  ordens  as  influências  sôbre  o equilí- 
brio do  balanço  de  pagamentos.  Em  primeiro  lugar  as  difi- 
culdades ligadas  ao  emperramento  burocrático  com  que  se 
defrontam  os  exportadores  para  vencer  o que,  com  muita 
propriedade,  já  foi  chamado  de  “cortina  de  papel”.  Em  se- 
gundo lugar,  a evasão  de  preciosas  divisas,  precisamente  as 
mais  necessárias  ao  país,  que  se  efetiva  através  da  fraude 
do  subfaturamento  do  valor  ou  da  subclassificação  da  quali- 
dade dos  produtos  que  a admitem,  contribuindo  para  desmo- 
ralizar o comércio  tradicional  e conceituado.  Estimulados 
pela  possibilidade  das  fraudes,  alguns  comerciantes  adven- 
tícios e menos  escrupulosos  intervêm  no  mercado,  oferecendo 
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remuneração  acima  da  que  os  produtores  poderiam  normal- 
mente esperar  a uma  determinada  taxa  de  câmbio.  A gene- 
ralização dêsse  processo  envolve  até  mesmo  firmas  conceitua- 
das, que  passam  a utilizá-lo,  sob  pena  de  se  verem  expulsas 
do  mercado, 

A eliminação  dêsses  óbices  exige,  porém,  o conheci- 
mento das  origens  do  sistema  cambial  vigente,  conforme  será 
exposto. 


2.  ORIGENS 

105.  Na  análise  dos  fatores  que  levaram  o Govêrno  a adotar 
o sistema  cambial  vigente,  verificar-se-á,  tanto  quanto  possí- 
vel, até  que  ponto  os  objetivos  colimados  foram  alcançados 
e,  sempre  que  couber,  serão  apresentadas  alternativas  de 
soluções. 

Cabe  iniciar  pela  solução  adotada  para  as  exportações, 
consubstanciada  no  sistema  das  taxas  múltiplas  e fixas,  con- 
quanto periodicamente  depreciadas  a fim  de  compensar  a 
contínua  elevação  dos  custos  de  produção  internos. 

106.  Um  exame  retrospectivo  das  exportações  brasileiras, 
desde  o início  do  presente  século,  evidencia  desde  logo  a 
dependência  em  que  se  encontra  a nossa  política  cambial  do.s 
preços  vigentes  no  mercado  internacional,  para  os  produtos 
de  nossa  pauta  de  exportações.  Sempre  que  se  deteriora  a 
relação  de  trocas,  por  motivo  da  baixa  dos  preços  nos  produ- 
tos agrícolas,  sem  uma  compensação  do  lado  do  movimento 
de  capitais,  ocorre  um  reajustamento  das  taxas  cambiais, 
de  forma  a restabelecer  o equilíbrio  do  balanço  de  pagamen- 
tos e a nossa  posição  competitiva  nos  mercados  internacio- 
nais. Por  sua  vez  a desvalorização  da  taxa  de  câmbio,  provo- 
cando modificação  na  estrutura  dos  preços,  renova  a prepon- 
derância do  setor  das  exportações,  especialmente  daqueles 
produtos  que  se  caracterizam  por  níveis  de  lucratividade 
especial,  como  será  esclarecido  mais  adiante. 

O ocorrido  no  primeiro  decênio  dêste  século  é um 
exemplo  da  importância  que  assume  para  a estabilidade  eco- 
nômica do  Brasil  a posição  relativa  dos  preços  dos  produtos 
de  exportação  e de  importação.  De  1900  a 1909  gozou  o país, 
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interna  e externamente,  de  uma  estabilidade  excepcional  dos 
preços  (ver  Gráfico  e Anexo  F) . Apenas  em  1906  a ameaça  de 
superprodução  de  café  criou  um  certo  desassossêgo  entre  os 
produtores,  mas  foi  ràpidamnete  superado  pelo  Convênio  de 
Taubaté.  Em  conseqüência  disso,  o volume  das  exportações 
aumentou  continuamente,  não  obstante  a taxa  de  câmbio 
se  ter  valorizado  durante  o período  em  causa  de  5 para  3 mil 
réis  por  dólar.  Essa  euforia  que  dominou  a economia  brasilei- 
ra, no  início  do  século  prolongou-se  até  o deflagrar  da  I Gran- 
de Guerra,  sendo  que,  no  qüinqüênio  1910/14,  devido  ao  boom 
da  borracha,  deu-se  a mais  rápida  melhoria  das  relações  de 
trocas  da  nossa  história  econômica,  exceção  feita  da  de  1950, 
quando  dobraram  os  preços  do  café.  Graças  a isso,  o volume 
das  importações  pôde  aumentar  de  cêrca  de  70%  sôbre  o 
nível  do  início  do  século,  sem  qualquer  desequilíbrio  da  ba- 
lança comercial  e,  conseqüentemente,  com  notável  estabili- 
dade da  taxa  cambial. 

Com  o início  do  conflito  mundial  de  1914,  iniciou-se 
um  decênio  de  dificuldades,  com  graves  conseqüências  para 
0 ritmo  de  desenvolvimento  que  havíamos  atingido  nos  quinze 
anos  precedentes.  A quase  eliminação  do  mercado  europeu 
em  virtude  da  guerra,  o bloqueio  marítimo  total  efetuado 
pela  Alemanha  e a inflação  que  atingiu  o mundo  inteiro  du- 
rante a guerra,  afetaram  sèriamente  a nossa  incipiente  e 
vulnerável  economia,  através  do  comércio  exterior,  cuja 
influência  na  atividade  econômica  interna  era  então  muito 
mais  importante  que  hoje. 

A retração  do  mercado  cafeeiro  mundial  foi  da  ordem 
de  25%,  compensada,  porém,  parcialmente,  por  uma  eleva- 
ção da  mesma  ordem  nos  seus  preços.  O mais  grave  foi  a 
alta  nos  preços  dos  produtos  importados,  decorrente  do 
aumento  dos  fretes  marítimos  por  efeito  da  guerra  subma- 
rina. Os  preços  médios  de  importação  mais  que  dobraram 
durante  o conflito  e cresceram  ainda  de  70%  no  período  de 
reajustamento  subseqüente  à cessação  das  hostilidades,  refle- 
tindo em  parte  a transferência  para  os  Estados  Unidos  das 
compras  brasileiras  anteriormente  efetuadas  na  Europa. 

À essa  situação,  já  de  si  grave,  juntou-se  outro  fator 
de  suma  importância.  As  duas  primeiras  safras  de  café  do 
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após-guerra  foram  as  menores  do  século  XX  (1918/19  e 
1919/20),  respectivamente  com  9,7  e 7,5  milhões  de  sacas, 
resultando  daí  elevado  déficit  da  balança  comercial  em  1920. 
Rapidamente  depreciou-se  a taxa  de  câmbio  do  mil  réis  (de 
3 para  10  por  dólar)  sem  contudo,  de  imediato,  reequilibrar- 
se  o nosso  intercâmbio  comercial  com  o exterior.  A crise  eco- 
nômica que  em  fins  de  1921  dominava  o mercado  interna- 
cional impediu  que  os  resultados  da  medida  se  fizessem  sentir 
prontamente,  face  à queda  vertical  das  cotações  do  café  nos 
mercados  consumidores,  em  1920/21,  quando  chegaram  a um 
nível  inferior  ao  de  durante  a guerra. 

107.  Sòmente  a partir  de  1923  recuperou-se  o mercado  ca- 
feeiro no  mundo,  e com  êle  a balança  comercial  brasileira 
que  passou  a acusar  saldos  consecutivos,  apesar  de  sensível 
aumento  das  importações.  A euforia  daí  resultante  e a de- 
preciação exagerada  da  taxa  de  câmbio  do  mil  réis,  mais  do 
que  triplicando  a remuneração  dos  produtores  do  café  — o 
que  foi  parcialmente  corrigido  em  1926,  com  ligeira  valoriza- 
ção do  mil  réis  — , haviam  contudo  lançado  as  sementes  do 
desastre  que  se  abateria  sôbre  a economia  cafeeira  nos  últi- 
mos anos  da  década  1920,  prolongando-se  até  o início  da 
II  Grande  Guerra. 

A depreciação  cambial  do  mil  réis  em  1921  que,  como 
dissemos,  havia  sido  anulada  em  seus  efeitos  pela  crise  eco- 
nômica de  1920/21,  no  mercado  internacional  (17%  de  queda 
do  PNB  nos  Estados  Unidos),  coincidiu  com  um  período  de 
escassez  relativa  da  oferta  de  café  nos  centros  consumidores 
mundiais,  agravada  ainda  por  uma  nova  safra  pequena  do 
Brasil  (1922/23  de  10,2  milhões  de  sacas).  Nestas  condições, 
quando  se  iniciou  a recuperação,  reagiram  ràpidamente  os 
preços  do  café  na  Bôlsa  de  Nova  York  (de  10  para  20  centa- 
vos a libra-pêso),  tornando-se  assim  exageradamente  lucra- 
tiva a lavoura  cafeeira.  A cotação  do  Santos-4  que  havia  osci- 
lado em  tôrno  de  7 mil  réis  por  10  quilos  durante  a década 
de  1910,  chegou  a ultrapassar  a marca  dos  33  mil  réis,  tam- 
bém por  10  quilos,  em  fins  de  1924,  ou  seja,  multiplicou  por 
quase  5 a renda  dos  cafeicultores. 

Os  artifícios  cambiais  e o contrôle  dos  embarques  das 
fazendas  para  os  portos  empreendidos  pelo  Govêrno  Federal, 
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através  do  Instituto  Permanente  de  Defesa  do  Café,  então 
criado,  não  foram  suficientes  para  impedir  a superprodução 
que  se  avizinhava  ràpidamente.,  A safra  do  Brasil  de  1927/28 
atingiu  a cêrca  de  27  milhões  de  sacas,  para  um  consumo 
mundial  inferior  a 24  milhões,  deixando  um  carry-over  da 
ordem  de  15  milhões  de  sacas.  O crédito  internacional  do 
Brasil,  à custa  do  qual  vinha  o país  financiando  os  estoques 
governamentais  para  contrôle  da  oferta,  entrou  em  colapso, 
ao  mesmo  tempo  que  se  iniciava  a queda  das  cotações  do 
produto  nos  mercados  consumidores. 

108.  A crise  mundial  de  1929  agravou  ainda  mais  a situa- 
ção, mas  mesmo  que  não  tivesse  ela  ocorrido,  bastaria  a 
repetição  sucessiva  de  safras  descomunais  (27  milhões  de 
sacas  em  1927,  28  milhões  em  1929,  novamente  28  milhões 
em  1931  e quase  30  milhões,  em  1933)  para  lançar  o país 
na  catástrofe  que  se  desencadeou  nos  primeiros  anos  da  dé- 
cada de  1930.  A onda  de  depreciações  que  se  seguiu  pôde 
impedir  que  o volume  das  exportações  caísse  verticalmente, 
mas  a receita  em  cambiais  reduziu-se  para  a metade  (o  preço 
médio  do  café  em  dólares  havia  baixado  para  um  têrço  do 
nível  anterior  a 1929),  forçando-nos  a suspender  o serviço 
da  dívida  externa. 

109.  Em  1931,  com  a criação  do  Conselho  Nacional  do  Café, 
em  substituição  ao  Instituto  de  Defesa,  tentou-se  ainda  novo 
esquema  de  valorização  e contrôle  da  oferta  do  produto;  mas, 
com  uma  nova  safra  descomunal  amadurecendo  nas  fazen- 
das, baixou  ainda  mais  a cotação  do  mercado  internacional, 
até  que,  em  1933,  o Conselho  foi  dissolvido  e,  em  substitui- 
ção, criado  o Departamento  Nacional  do  Café,  que  deu  início 
à destruição  dos  estoques  invendáveis.  Calcula-se  que  até 
1944  foram  destruídas  cêrca  de  84  milhões  de  sacas. 

O maior  mal  advindo  da  política  cambial  e cafeeira 
dos  anos  1920,  não  foi  porém  a queima  dos  excedentes  na 
década  de  1930.  Com  a lucratividade  exagerada  que  se  con- 
cedeu àquela  lavoura,  pràticamente  todos  os  agricultores  das 
regiões  ecològicamente  adaptadas  ao  seu  plantio  começaram 
a cultivar  café.  O resultado  foi  o declínio  da  qualidade  do 
produto,  levando  os  importadores  a buscar  em  outras  áreas 
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O restabelecimento  da  qualidade  que  se  deteriorava  no  Brasil. 
Considerando,  ainda,  que  no  decênio  1930/40  o nível  de  pre- 
ços vigentes  não  estimulava  maiores  cuidados  na  seleção  do 
sementes  e,  principalmente  na  colheita,  secagem  e demais 
fases  da  atividade  cafeeira,  iniciou-se  então  uma  rápida  trans- 
ferência da  procura  para  os  tipos  “milds”  da  Colômbia  e 
América  Central.  No  período  1930/50,  conquanto  o consum.o 
mundial  se  tenha  elevado  de  cêrca  de  8 milhões  de  sacas  por 
ano.  a participação  do  Brasil  nesse  aumento  foi  de  apenas 
um  têrço.  O resultado  foi  que  nos  anos  1950,  menos  da  me- 
tade do  café  consumido  no  mundo  se  originava  do  Brasil, 
contra  mais  de  70%  no  período  que  antecedeu  a crise  de  1929. 

Resultou  também  das  desvalorizações  cambiais  subse- 
qüentes  à crise  de  1929  a alteração  estrutural  da  pauta  de 
nossas  exportações.  Ao  findar-se  a década  1930,  menos  de 
40%  da  receita  de  exportações  advinha  do  café,  contra  72% 
no  decênio  1920.  O desequilíbrio  reinante  no  mercado  cafeei- 
ro mundial  impedia  que  as  manipulações  cambiais  chegassem 
a refletir-se  sensivelmente  sôbre  as  exportações  do  produto. 
Os  demais  produtos  nacionais  eram  assim  os  mais  beneficia- 
dos, graças  ao  que,  pôde  a agricultura  nacional  adaptar-se 
rapidamente  às  alterações  que  se  processavam  no  mercado 
internacional.  O algodão  foi,  de  todos,  o que  mais  se  bene- 
ficiou da  política  cambial  vigente  nos  anos  1930,  levando 
a sua  produção  no  Estado  de  São  Paulo  a quase  quintuplicar, 
entre  1935  e 1944  (97  para  460  mil  toneladas). 

110.  Ao  romper  a II  Guerra  Mundial,  foi  fixada  a taxa  de 
câmbio  do  mil  réis  em  pouco  mais  de  19  por  dólar,  nível  em 
que  se  manteve  até  fins  de  1947,  quando  foi  declarada  ao 
Fundo  Monetário  Internacional  a paridade  de  Cr$  18,50/US$, 
não  obstante  ter  sido  aquêle  período  caracterizado  por 
violenta  alta  dos  preços  e custos  de  produção  internos  relati- 
vamente aos  reinantes  nos  principais  mercados  para  os  nossos 
produtos  de  exportação.  Entre  1939  e 1947,  os  preços  por 
atacado  dos  produtos  agrícolas  haviam  mais  que  triplicado, 
enquanto  que  o custo  da  vida  quase  quadruplicara.  Nos  Esta- 
dos Unidos,  por  exemplo,  o nível  geral  de  preços  havia  acusa- 
do um  aumento  da  ordem  de  50  % , no  mesmo  período. 
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O que  permitiu  a manutenção  de  saldos  na  balança 
comercial  nesse  período  foi  a impossibilidade  de  se  efetuarem 
importações  durante  todo  o período  de  guerra.  Tão  logo. 
porém,  cessaram  as  hostilidades,  iniciou-se  um  período  de 
elevados  déficits  em  nosso  intercâmbio  comercial  com  o exte- 
rior, Somente  à custa  da  imposição  de  rígido  controle  cam- 
bial, com  0 estabelecimento  de  prioridades  para  importação, 
foi  possível  conter  a procura  de  importações  que,  em  dois 
anos  apenas,  havia  liquidado  as  reservas  internacionais 
acumuladas  durante  a guerra,  eqüivalentes  a cêrca  de  700 
milhões  de  dólares. 

111.  Novamente  o café  foi  o principal  responsável  pela  po- 
lítica cambial  adotada  no  após-guerra.  O principal  motivo 
da  manutenção  da  taxa  cambial  em  nível  evidentemente 
sobrevalorizado,  com  a declaração  da  taxa  de  CrS  18,50/ÜSS 
ao  Fundo  Monetário  Internacional  foi  a recuperação  do  pro- 
duto que  se  fazia  sentir  nos  mercados  consumidores,  tão  logo 
foram  denunciados  os  Acordos  de  Washington,  em  fins  de 
1945.  Os  preços  do  café  que  haviam  sido  fixados  em  13,37 
centavos  de  dólar  a libra-pêso,  de  1942  a 1945,  começaram  a 
recuperar-se,  elevando-se,  em  1946,  para  cêrca  de  23  centa- 
vos e,  posteriormente,  em  1948  para  27,5  centavos.  Os  preços 
em  cruzeiros  elevaram-se  também  ràpidamente,  atingindo 
mais  de  Cr$  92/10  kg,  em  1948,  contra  pouco  mais  de  Cr$  33 
antes  da  vigência  dos  Acordos  de  Washington. 

Foi,  assim,  para  evitar  que  se  acelerasse  a inflação 
interna,  com  o aumento  ainda  maior  da  remuneração  dos 
cafeicultores,  caso  se  efetivasse  a depreciação  cambial  que 
se  fazia  necessária,  que  se  decidiu  o Govêmo  pela  manuten- 
ção de  uma  taxa  de  câmbio  por  demais  sobrevalorizada,  não 
obstante  o risco  de  afastar  do  mercado  internacional  todos 
os  demais  produtos  de  exportação  do  país.  A conjuntura 
inflacionária  que  dominava  o mundo  no  após-guerra  (espe- 
cialmente na  Europa)  ainda  manteve  o poder  competitivo 
de  alguns  produtos  brasileiros  como  o cacau,  o algodão,  ma- 
deiras, sisal,  etc.  A onda  de  desvalorizações  que  se  seguiu 
à da  libra-esterlina  em  1949,  porém,  acabou  por  deixar  pa- 
tente o desnível  de  preços  e custos  de  produção  internos  e 
externos,  afastando  a quase  totalidade  da  produção  brasileira 
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(exceção  feita  do  café)  do  mercado  internacional.  Foi  me- 
diante o artifício  das  “operações  vinculadas”  que  ainda  pu- 
demos comparecer  nos  mercados  consumidores  externos,  até 
1952,  com  alguns  produtos  primários.  Em  verdade  essas  ope- 
rações eram  já  uma  desvalorização  velada  da  taxa  de  câmbio. 

Nesse  meio  tempo,  com  a liquidação  dos  estoques  de 
café  em  poder  do  D.  N.  C.,  até  meados  de  1949,  rompeu-se 
novamente  o equilíbrio  do  mercado  cafeeiro  mundial,  tornan- 
do-o fortemente  — “vendedor”.  Em  conseqüência  as  cotações 
do  produto  na  Bôlsa  de  Nova  York  dobraram  no  decurso  de 
um  ano,  atingindo  a marca  dos  50  centavos  de  dólar  em  1950. 
enquanto  que  os  preços  em  cruzeiros  saltavam  para  quase 
Cr$  200/10  kg  no  mesmo  ano. 

Repetia-se,  assim,  a conjuntura  cafeeira  do  ano  1920. 
A impossibilidade  de  congelar,  em  mãos  das  autoridades  mo- 
netárias, parte  dêsse  ganho  proveniente  do  mercado  externo, 
novamente  fazia  aumentar  demasiadamente  a lucratividade 
da  lavoura  cafeeira  em  relação  às  demais  que,  ao  contrário, 
se  encontravam  em  plena  crise.  Estimam-se  em  240  milhões 
o número  de  pés  de  café  plantados  entre  1949  e 1953,  contra 
210  milhões  em  frutificação  até  o primeiro  daqueles  dois  anos. 

A geada  de  1953  apenas  adiou  a deflagração  de  nova 
crise  de  superprodução  que,  afinal,  veio  a dar-se  em  1957, 
com  uma  safra  de  20  milhões  de  sacas  no  Brasil,  o que  elevou 
para  40  milhões  a produção  mundial,  para  um  consumo 
pouco  superior  a 32  milhões  de  sacas. 

3.  CONJUGAÇÃO  DA  POLÍTICA  TRIBUTÁRIA  À 
POLÍTICA  CAMBIAL 

112.  É talvez  um  dos  problemas  mais  sérios  da  estrutura 
de  nossa  política  tributária  o fato  de,  na  discriminação  das 
diversas  fontes  de  renda  do  poder  público,  não  se  encontrar 
o impôsto  de  exportação  dentro  da  órbita  da  União,  a exem- 
plo do  que  ocorre  com  o impôsto  de  importação.  Torna-se, 
assim,  impraticável,  senão  de  todo  impossível,  a sua  utiliza- 
ção como  instrumento  de  política  econômica  no  setor  do 
comércio  exterior,  em  complementação  às  políticas  cambial 
e monetária. 
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O caso  do  café  na  pauta  das  exportações  brasileiras  é 
bastante  elucidativo  das  limitações  decorrentes  da  perma- 
nência do  impôsto  de  exportação  na  competência  tributária 
estadual.  Caracterizando-se  aquêle  produto  por  condições 
especiais  ligadas  ao  clima,  solo,  regime  pluviométrico,  etc., 
que  elevam  sobremodo  o índice  de  rentabilidade  do  capital 
aplicado  na  cafeicultura  brasileira,  relativamente  aos  inves- 
timentos realizados  em  outras  atividades  ligadas  ao  comércio 
internacional,  torna-se  evidente  a impossibilidade  de  encon- 
trar-se uma  única  taxa  de  câmbio  aplicável  concomitante- 
mente ao  café  e a outros  produtos,  agrícolas  ou  não,  sem 
o concurso  de  elementos  compensatórios  da  disparidade  que 
se  verifica  entre  aquêles  dois  níveis  de  produtividade. 

Qualquer  taxa  de  câmbio  que  se  ajustasse  àquele  pro- 
duto de  forma  a remunerar  adequadamente  os  capitais  úêle 
aplicados,  a um  determinado  nível  de  cotações  no  exterior, 
seria  por  definição  insuficiente  para  os  demais  produtos 
exportáveis,  resultando  daí  um  crescente  desestimulo  à sua 
produção  no  país.  Não  admira  pois  que,  entre  1946  e 1949 
a participação  do  café  na  receita  total  de  nossas  exportações 
se  tenha  elevado  de  35,3%  para  57,6%.  Essa  tendência  tomou 
ímpeto  a partir  de  1950,  quando  os  preços  do  produto  pràti- 
camente  dobraram,  até  que  em  1952  cêrca  de  74%  do  valor 
das  exportações  brasileiras  advinham  do  café.  Parece  não 
haver  dúvida  de  que  foi  o café  o último  produto  que  perdeu 
seu  poder  competitivo  â taxa  de  câmbio  vigente  até  o início 
de  1953,  quando  se  alterou  o regime  da  taxa  única  declarada 
ao  Fundo  Monetário  Internacional  em  1948,  confirmando 
aliás  pràticamente  a mesma  que  vinha  sendo  utilizada  desde 
o fim  da  guerra. 

Por  outro  lado,  porém,  como  já  tivemos  ocasião  de 
discutir  anteriormente,  o próprio  fato  de  haver  mais  de  uma 
taxa  de  câmbio  implica  em  que  se  enfraqueça  todo  o sistema, 
sempre  que  se  faz  necessário  alterar  qualquer  uma  delas  de 
maneira  a adaptá-la  a uma  conjuntura  fortemente  inflacio- 
nária, como  a que  tem  caracterizado  a economia  brasileira 
no  após-guerra. 

113.  O problema,  pois,  está  em  conciliar  essas  duas  posições 
aparentemente  antagônicas.  De  um  lado  a impossibilidade 
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de  encontrar-se  uma  única  taxa  de  câmbio  que  atenda  aos 
diferentes  níveis  de  lucratividade  do  café  e dos  demais  pro- 
dutos de  exportação.  De  outro  as  desvantagens  inerentes  ao 
sistema  de  taxas  múltiplas,  como  a experiência  tem  confir- 
mado universalmente. 

114.  Não  nos  parece  difícil  alcançar  aquêle  objetivo,  mes- 
mo antes  de  conseguir-se  a alteração  do  texto  constitucional 
no  capítulo  referente  à competência  tributária.  Em  mensa- 
gem dirigida  ao  Presidente  da  Câmara  dos  Deputados,  quan- 
do se  encontrava  em  final  de  discussão  o projeto  n.°  883  de 
1955,  que  afinal  se  transformou  na  chamada  Lei  das  Tarifas 
Alfandegárias,  o Conselho  Nacional  de  Economia  sugeriu  que, 
para  os  produtos  que  o admitissem,  se  mantivesse  o regime 
de  retenção  de  parte  da  remuneração  que  lhes  coubesse  à 
cotação  do  cruzeiro  na  categoria  geral  criada  pelo  artigo  48 
do  substitutivo  então  em  discussão. 

O objetivo  dessa  medida  era  de  duas  ordens.  De  um 
lado  congelar  a parte  dos  recursos  assim  obtidos  que  não 
fôsse  utilizada  para  o financiamento  das  lavouras  dos  refe- 
ridos produtos,  com  finalidade,  portanto,  nitidamente  mone- 
tária. De  outro  lado  reduzir  as  oscilações  violentas  das  cota- 
ções — e,  portanto,  da  renda  de  seus  produtores  — , que 
caracterizam  os  produtos  primários,  exigindo  muitas  vêzes 
manipulações  da  taxa  de  câmbio,  como  tão  comumente  tem 
ocorrido  no  Brasil.  Sòmnete  em  1954,  por  exemplo,  por  3 
vêzes  foi  alterada  a taxa  de  câmbio  do  café,  em  face  das 
quedas  que  ocorreram  em  sua  cotação  no  mercado  interna- 
cional. Sugeria,  assim,  o Conselho  Nacional  de  Economia,  em 
sua  mensagem,  que,  em  caso  de  queda  dos  preços  interna- 
cionais, a parte  congelada  voltaria  à circulação,  com  o fim 
de  estabilizar  a remuneração  dos  produtores  que  viessem  a 
ser  afetados. 

São  evidentes  as  vantagens  que  decorreriam  de  um 
sistema  como  o proposto.  Inicialmente  poder-se-ia  fixar  uma 
única  taxa  de  câmbio  para  todos  os  produtos  de  exportação, 
eliminando-se,  assim,  com  tal  providência,  uma  das  causas 
mais  importantes  da  fraqueza  que  caracteriza  o sistema  cam- 
bial brasileiro.  O próprio  fato  de  admitirem-se  taxas  mais 
elevadas  para  alguns  produtos,  leva  os  exportadores  e pro- 
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dutores  não  beneficiados  por  elas  a pressionarem  o Govêrno 
no  sentido  de  lhes  ser  estendido  o mesmo  tratamento.  Para 
isso,  sempre  que  o mercado  internacional  para  os  seus  pro- 
dutos passa  a “comprador”,  agem  no  sentido  de  agravar  as 
repercussões  sôbre  a atividade  econômica  interna,  de  manei- 
ra a apressar  a depreciação  cambial.  Retraem-se  os  expor- 
tadores em  suas  compras  aos  produtores,  que  a êles  se  aliam 
em  defesa  de  um  interêsse  comum,  enquanto  que  os  impor- 
tadores no  exterior  passam  a aguardar  o resultado  do  emba- 
te, reduzindo  seus  estoques. 

115.  Outra  não  tem  sido  a história  dos  últimos  5 anos,  nos 
setores  mais  ligados  ao  comércio  internacional,  e que  tem 
resultado  nas  intermitentes  reduções  e ampliações  das  cate- 
gorias de  bonificações  dos  exportadores.  Ao  inaugurar-sè  o 
sistema  cambial  vigente  com  a Lei  1 807,  de  janeiro  de 
1953,  foram  criadas  4 categorias  de  bonificações  aplicáveis 
a diferentes  produtos  que,  por  sua  vez,  freqüentemente  eram 
transferidos  de  uma  para  outra.  Em  outubro  daquele  mesmo 
ano  — com  a Instrução  70  — reuniram-se  os  produtos  classi- 
ficados nas  3 últimas  categorias  na  de  bonificação  mais  ele- 
vada, dando-se  ao  café  uma  categoria  especial,  com  bonifi- 
cação mais  baixa.  Durante  o ano  de  1954,  várias  alterações 
foram  feitas  no  sistema  de  bonificações  — especialmente  do 
café,  mas  atingindo  também  os  demais  produtos  — manten- 
do-se porém  as  2 categorias.  Ao  iniciar-se  1955  (em  janeiro) 
novamente  ampliaram-se  as  categorias  para  4,  logo  a seguir 
(fevereiro)  reduzidas  para  3,  com  a elevação  do  café  para  a 
2.^  — cujos  produtos  foram  redistribuídos  pelas  3.^  e Essa 
situação  manteve-se  pouco  mais  ou  menos  a mesma  — exce- 
ção feita  de  algumas  mudanças  de  categorias,  até  que  se 
ampliaram  para  4 as  categorias  de  exportação. 

Não  se  resumem,  porém,  na  eliminação  do  fator  de 
especulação,  inerente  ao  sistema  de  taxas  múltiplas  de  expor- 
tação, as  vantagens  da  instituição  de  uma  única  taxa  de 
câmbio,  com  diferentes  níveis  de  retenção  de  parte  da  receita 
auferida  pelos  exportadores,  em  função  da  rentabilidade 
média  dos  diversos  produtos  exportáveis.  A adoção  dêsse  sis- 
tema, além  de  possibilitar  a instituição  de  um  regime  de 
câmbio  que  se  coadune  com  a contínua  elevação  de  custos 
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causada  pela  inflação,  sem  os  males  das  sucessivas  ingerên- 
cias administrativas  no  mercado  cambial,  tornará  exeqüível 
a política  de  estabilização  da  atividade  econômica  nacional 
ligada  ao  comércio  internacional,  sem  o recurso  ao  contrôle 
quantitativo  da  oferta  que  nos  tem  tanto  prejudicado  no  que 
respeita  à manutenção  da  quota  que  nos  deveria  caber  no 
mercado  de  produtos  como  o açúcar,  a borracha,  o café,  o 
cacau,  etc. 

116.  A principal  causa  das  crises  cíclicas  de  superprodução 
do  café,  por  exemplo,  nos  últimos  50  anos  está  intimamente 
relacionada  com  as  violentas  flutuações  a que  estão  sujeitos 
os  preços  dos  produtos  agrícolas.  Com  uma  defasagem  média 
de  4 a 6 anos,  sempre  que  as  cotações  no  mercado  interna- 
cional acusam  alta  mais  sensível,  segue-se  um  período  de 
forte  elevação  de  oferta  que,  por  sua  vez,  provoca  uma  violen- 
ta queda  das  cotações  e conseqüente  crise  cambial  no  país. 
As  manipulações  cambiais,  impedindo  que  os  produtores 
sofram  as  conseqüências  quando  da  superprodução,  levam- 
nos  a ampliar  a área  plantada,  tão  logo  aparecem  os  primei- 
ros sinais  de  que  a crise  foi  ultrapassada.  Os  esquemas  de 
“valorização”,  com  a compra  pelo  Govêrno,  a preços  elevados, 
do  excesso  sôbre  a procura  agravam  ainda  mais  o problema, 
estimulando  o plantio  em  países  concorrentes. 

117.  Do  lado  financeiro,  são  também  desastrosos  os  efeitos 
da  política  imediatista  que  vem  sendo  adotada  no  Brasil, 
sob  a alegação  de  que  se  destina  a defender  a économia  ca- 
feeira.  No  passado  era  com  empréstimos,  obtidos  em  Londres 
e,  posteriormente,  em  New  York,  que  se  financiavam  as  com- 
pras do  Govêrno  para  impedir  o desequilíbrio  entre  a oferta 
e a procura.  Desde  1930,  porém,  a retrâção  dos  maiores  mer- 
cados financeiros  do  mundo  fêz  com  que  passasse  o Govêrno 
a recorrer  ao  aumento  dos  meios  de  pagamentos,  como  fonte 
de  recursos  financeiros  para  o mesmo  fim. 

Evidentemente,  não  se  pretende  abandonar  a cafei- 
cultura à sua  própria  sorte,  deixando-a  à mercê  das  oscila- 
ções violentas  das  cotações  no  mercado  internacional,  como 
sói  acontecer  com  os  produtos  primários.  Mas  tão  absurda 
como  essa  solução  é a que  vimos  adotando  desde  que  o Go- 
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vêrno  Federal  começou  a intervir  em  1921.  Impede-se  que  o 
produtor  sofra  a conseqüência  das  baixas  através  das  com- 
pras efetuadas  pelo  Govêrno  a preços  mínimos,  freqüente- 
mente  superiores  aos  vigentes  no  mercado  internacional,  mas 
permite-se  que  êle  se  beneficie  integralmente  das  altas.  O 
resultado  é um  forte  estímulo  ao  plantio  que  leva  à super- 
produção e,  como  num  círculo  vicioso,  à necessidade  de  novo 
amparo  por  parte  do  Govêrno. 

A solução  tentada  em  1931  pelo  Conselho  Nacional  do 
Café,  e logo  a seguir  abandonada,  teve  como  principal  de- 
feito a oportunidade  em  que  foi  adotada.  A adoção  de  um 
imposto  de  exportação  sôbre  o café,  numa  ocasião  em  que 
as  cotações  no  mercado  internacional  haviam  baixado  para 
um  têrço  da  média  alcançada  em  1929,  estava  evidentemente 
fadada  ao  insucesso.  De  maneira  alguma  se  poderia  esperar, 
aos  níveis  de  preços  que  então  prevaleciam,  fôsse  possível 
auferir  recursos  suficientes  para  financiar  a retirada  do  mer- 
cado de  um  carry-over  da  ordem  de  15  milhões  de  sacas,  que 
aumentava  sucessivamente  com  as  safras  subseqüentes. 

118.  Hoje,  porém,  a situação  é diferente.  Inicialmente,  as 
cotações  estão  ainda  em  níveis  mais  que  aceitáveis  para 
grande  parte  da  lavoura  cafeeira,  e ainda  que  não  se  man- 
tenham nos  níveis  atuais  durante  tôda  a safra  1957/58,  a 
queda  provável  não  é de  molde  a admitir-se  que  se  repita 
a situação  da  década  1930. 

Por  outro  lado,  o sistema  cambial  vigente  para  o café 
se  assemelha  a um  impôsto  de  exportação,  comumente  cha- 
mado de  “confisco  cambial”.  O seu  maior  defeito  é não  reser- 
var os  recursos  financeiros  obtidos  do  café  (diferença  entre 
a taxa  de  câmbio  da  categoria  geral  de  importação  e a do 
café)  para  a defesa  do  produto  e sua  retirada  do  mercado 
em  caso  de  queda  violenta  dos  preços  no  mercado  interna- 
cional. Finalmente,  as  expectativas  de  safras  volumosas  no 
Brasil,  nos  próximos  anos,  exigem  do  Govêrno  medidas  deci- 
sivas que  contrabalancem  as  tendências  baixistas  que  domi 
nam  o mercado.  A reserva  antecipada  de  fundos  para  a defe- 
sa do  mercado,  caso  êle  venha  a se  desequilibrar,  poderá  ter 
efeitos  benéficos  para  sua  sustentação. 
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119.  O mesmo  sistema  poderia  ser  estendido  ao  cacau,  ao 
pinho,  ao  algodão,  aos  minérios  e a quantos  produtos  da 
pauta  de  nossas  exportações  estejam  sujeitos  a oscilações 
violentas  de  suas  cotações  no  mercado  internacional.  Os  fun- 
dos obtidos  através  dêsse  sistema  poderiam  ainda  ser  utili- 
zados parcialmente  no  financiamento  de  sua  produção. 

No  que  se  refere  ao  cacau,  êsse  sistema  já  tem  sido 
adotado  com  êxito.  A República  de  Ghana,  na  África,  de  onde 
provém  a maior  parte  do  cacau  consumido  no  mundo,  de 
há  muito  vem  adotando  um  esquema  de  estabilização  da 
remuneração  dos  produtores.  Os  resultados  têm  sido  dos  mais 
animadores,  não  obstante  a crise  que  dominou  o mercado 
cacaueiro  por  mais  de  um  ano,  e que  só  recentemente  parece 
ter  sido  superada. 

120.  Em  linhas  gerais,  para  que  o esquema  de  estabilização 
sugerido  tenha  sucesso  é imprescindível  que  se  consigam  eli- 
minar, na  medida  do  possível,  as  grandes  variações  da  renda 
dos  produtores  causadas  pelas  oscilações  das  cotações  oriun- 
das do  mercado  internacional.  No  caso  de  alta,  a parte  a 
ser  congelada  pelo  Govêrno  tem  que  ser  proporcionalmente 
mais  elevada  — ainda  que  se  admita  que  uma  parte  dela 
chegue  aos  produtores  — utilizando-se  os  recursos  assim 
acumulados  para  impedir  que  as  baixas  acentuadas  venham 
a atingir  a lavoura  em  tôda  a sua  extensão.  Também  nessa 
última  hipótese  cumpre  permitir  que  uma  parte  da  retração 
do  mercado  chegue  ao  produtor.  Em  outras  palavras,  o obje- 
tivo em  mira  é limitar  e não  eliminar  totalmente  os  efeitos 
das  variações  cíclicas  observadas  no  mercado  internacional 
sôbre  a atividade  econômica  interna,  com  recursos  financei- 
ros legítimos,  sem  o que  se  acentuará  a instabilidade  mone- 
tária do  país. 

4.  A SOBREVALORIZAÇÃO  CAMBIAL  E 
A ATIVIDADE  INDUSTRIAL 

121.  Em  resumo,  a política  cambial  adotada  a partir  de 
1948,  quando  foi  suspensa  a liberdade  do  comércio  exterior 
iniciada  em  1946,  resultou  num  acúmulo  de  proteção  e subsí- 
dio à industrialização  do  país.  Graças  a isso,  pôde  o produto 
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líquido  da  indústria  quase  duplicar  no  período  1946  56, 
enquanto  a participação  do  setor  industrial  no  produto  líqui- 
do nacional  elevava-se  rapidamente  de  14%  para  17%,  fazen- 
do a da  agricultura  retroceder  de  31%  para  26%,  em  igual 
período.  É evidente  que  para  atingir-se  tal  resultado,  fêz-se 
necessário  alterar  profundamente  a estrutura  de  preços  e 
custos  internos,  em  favor  da  atividade  manufatureira.  A ren- 
tabilidade do  capital  aplicado  na  indústria  foi  artificialmente 
elevada  — de  um  lado  pelos  subsídios  cambiais  para  a impor- 
tação de  equipamentos  e matérias-primas,  e de  outro,  atra- 
vés do  contingenciamento  da  garantia  monopolística  no 
mercado  interno,  em  detrimento  das  demais  atividades. 

Com  o advento  do  sistema  de  taxas  múltiplas  de  câm- 
bio para  a importação,  em  outubro  de  1953,  corrigiu-se  par- 
cialmente essa  redistribuição  forçada  da  renda,  quando  se 
destinou  uma  parte  dos  ágios  arrecadados  nos  leilões  de  câm- 
bio ao  subvencionamento  das  exportações.  Por  outro  lado,  a 
falta  de  uma  proteção  alfandegária  à indústria  nacional  foi 
compensada  pela  elevação  de  preços  de  produtos  importados. 
Não  foi  porém  possível,  face  às  pressões  que  se  desencadea- 
vam, eliminar  as  causas  da  concentração  do  esforço  de  indus- 
trialização em  setores  de  produtos  menos  essenciais  ao  forta- 
lecimento da  economia.  Eram  êsses,  precisamente,  os  que 
estavam  pràticamente  impedidos  de  serem  importados,  quei 
por  via  de  proibição  administrativa  (no  periodo  1948/53), 
quer  por  motivo  de  preços  proibitivos  (no  período  1953/57). 

Tornou-se,  assim,  paulatinamente,  mais  inflexível  a 
pauta  das  importações,  à medida  que  se  concentrava  a indús- 
tria nacional  substitutiva  na  produção  de  bens  finais,  cuja 
margem  de  lucro  lhe  era  mais  atrativa,  subsidiadas  como 
vinham  sendo  em  suas  aquisições  de  equipamentos,  combas- 
tíveis,  matérias-primas  e semi-manufaturas  originários  do 
exterior.  Ao  mesmo  tempo,  desestimulava-se  por  efeito  de 
taxa  cambial  muito  favorável,  a produção  dêsses  produtos 
básicos  no  país,  não  obstante,  em  muitos  casos,  ser  a mesma 
altamente  conveniente  e econômica  para  a Nação. 

122.  Com  o advento  da  Lei  das  Tarifas  Alfandegárias,  em 
meados  de  1957  (Lei  3 244,  de  14/3/57),  foi  possível  corri- 
gir em  parte  as  causas  das  distorções  que  se  vinham  fazendo 
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sentir  em  nosso  parque  industrial.  Com  a redução  do  número 
excessivo  de  categorias  de  licitação  de  cambiais,  tudo  leva  a 
crer  que  foram  criadas  condições  para  a implantação  de  vá- 
rias indústrias  intermediárias,  até  então  fortemente  desesti- 
muladas  pela  politica  cambial  em  vigor.  Não  foi  porém  pos- 
sível eliminar  de  todo  as  causas  daquelas  distorções.  O § l.° 
do  art.  50  exclui  do  tratamento  cambial  da  “categoria  geral” 
uma  série  de  artigos,  dentre  os  quais  se  destacam  os  “equi- 
pamentos, peças  e sobressalentes,  sem  similar  nacional  regis- 
trado, destinados...  a investimentos  considerados  essenciais 
ao  processo  de  desenvolvimento  econômico,  ou  à segurança 
nacional”  (alínea  e)  e os  “fertilizantes,  inseticidas  e seme- 
lhantes, de  aplicação  exclusiva  nas  atividades  agropecuárias” 
(alínea  b).  Tais  bens  terão,  portanto,  dificultada  a sua  pro- 
dução no  país  enquanto  se  mantiver  essa  situação. 

De  qualquer  forma,  porém,  um  grande  passo  foi  dado 
com  a redução  das  5 categorias  anteriores  nas  duas  atuais 
(geral  e especial),  e com  o auxílio  das  tarifas  se  poderá 
graduar  de  maneira  mais  justa  os  diferentes  níveis  de  pro- 
teção indispensável  para  atender  às  disparidades  nos  custos 
de  produção  internos  e externos  dos  diferentes  artigos  con- 
sumidos no  País. 

Tão  logo  seja  possível  atenuar  a pressão  inflacionária 
que  se  reflete  no  aumento  da  procura  de  importações,  é de 
desejar  que  seja  extinta  a categoria  especial  cujo  efeito 
sôbre  os  preços  dos  produtos  menos  essenciais  importados 
estimula  demasiadamente  a sua  produção  no  País. 

5.  O MERCADO  DAS  TRANSAÇÕES  FINANCEIRAS 

123.  Restaria,  assim,  a analisar  o sistema  cambial  vigente, 
no  que  se  relaciona  com  o movimento  de  capitais  e suas 
rendas.  A inexistência  de  dados  que  permitam  um  retrospecto 
mais  longo  nos  leva  a restringir  a análise  ao  período  1939/56. 
Para  o período  1939/56,  nos  valemos  de  estimativas  feitas 
pelo  Fundo  Monetário  Internacional,  dado  que  as  estatísti- 
cas oficiais  do  balanço  de  pagamentos  no  Brasil  têm  início 
em  1947.  Para  melhor  entendimento  das  mutações  observa- 
das no  movimento  de  capitais  estrangeiros,  decidimo-nos 
ainda  pela  divisão  do  período  considerado  em  três  partes. 
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A primeira,  que  vai  de  1939  a 1946,  compreendendo  o periodo 
da  guerra,  a segunda,  que  vai  de  1947  a 1952,  caracteriza-se 
pela  rigidez  de  taxa  de  câmbio  oficial  e pela  inexistência  de 
um  mercado  para  as  transações  financeiras,  e a última,  a 
partir  de  1953,  quando  foi  instituído  o mercado  de  taxa  livre, 
através  do  qual  passaram  a processar-se  livremente  as  tran- 
sações não-comerciais. 

É interessante  assinalar  as  diferenças  de  comporta- 
mento dos  capitais  de  longo  prazo,  no  balanço  de  pagamen- 
tos do  país,  nos  três  períodos  considerados.  O primeiro  se 
caracteriza  por  uma  saída  líquida  de  capitais,  tanto  oficiais 
como  privados,  que,  somados  às  remessas  a título  de  rendas 
de  investimentos,  atingiram  a 516  milhões  de  dólares,  ou 
seja  cêrca  de  65  milhões  de  dólares,  ou  o eqüivalente  em 
outras  moedas,  média  por  ano,  que  demandaram  seus  países 
de  origem  durante  o período  da  guerra. 

No  período  seguinte  inverteu-se  a tendência  no  que 
se  refere  ao  movimento  dos  capitais  privados.  De  uma  saída 
anual  líquida  de  64  milhões  no  período  1939/46,  passou-se 
no  período  1947/52  a uma  entrada  líquida  de  48  milhões. 
Não  foi  porém  suficiente  êste  influxo,  para  compensar  a 
saída  dos  capitais  oficiais  (189  milhões  de  dólares),  como 
reflexo  da  retomada  da  amortização  da  dívida  pública  exter- 
na, e das  indenizações  por  encampação  de  investimentos  bri- 
tânicos, especialmente  em  estradas  de  ferro,  efetuadas  du- 
rante o período  em  análise.  Daí  a saída  líquida  total  de 
recursos  de  origem  externa  ter  atingido  à média  a^iual  de 
mais  de  90  milhões  de  dólares,  ou  o eqüivalente,  no  período 
1947/52. 

No  último  período  em  análise,  como  reflexo  da  liber- 
dade cambial  para  as  transações  financeiras,  instituída 
em  1953,  e do  estímulo  especial  concedido  às  inversões  alie- 
nígenas em  1955  (Instrução  113),  a entrada  líquida  de  capi- 
tais privados  atingiu  391  milhões  de  dólares  (média  de 
quase  100  milhões  por  ano),  que  se  constituiu  em  recorde 
jamais  alcançado  no  país.  Também  os  capitais  oficiais  acor- 
reram ao  país  em  grande  escala,  atingindo  531  mUhões  de 
dólares,  dos  quais  300  milhões  para  amortizar  os  atrasados 
comerciais  em  que  incorremos  em  1951/52.  A entrada  Jíqui- 
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da  de  capitais  de  tôdas  as  origens  quase  atingiu,  assim,  no 
período  1953/56  o nível  do  bilhão  de  dólares,  mais  que  sufi- 
ciente para  compensar  a remessa  de  rendas  dos  investimen- 
tos anteriores,  no  total  de  520  milhões  de  dólares.  Deu-se, 
portanto,  no  quadriénio  em  causa,  um  influxo  médio  anual 
pouco  superior  a 100  milhões  de  dólares,  que  contribuíram 
para  desafogar  o balanço  de  pagamentos  que,  de  outra  forma, 
teria  sido  altamente  deficitário  no  período  considerado. 

124.  As  principais  causas  dessas  divergências  na  linha  de 
tendência  do  movimento  de  capital  de  longo  prazo  ressalta 
do  Quadro  na  página  seguinte.  No  período  da  guerra,  não 
poderia  ter  deixado  de  ocorrer  o que  sucedeu.  O movimento 
financeiro  internacional  para  investimentos  a longo  prazo 
sofreu  as  conseqüências  da  crise  política  que  então  domina- 
va o mundo.  No  após-guerra,  é até  de  admirar  que,  apesar 
da  sobrevalorização  da  taxa  de  câmbio,  tenha  se  efetivado 
aquela  entrada  líquida  de  capitais  privados,  prejudicada 
porém,  como  o foi,  pela  saída  excessiva  das  rendas  a títulos 
de  juros  e dividendos,  sòmente  contida  em  1952,  com  a virtual 
suspensão  de  cambiais  para  aquêle  fim,  face  ao  estímulo  à 
repatriação  decorrente  da  taxa  de  câmbio  sobrevalorizada. 
Finalmente,  com  a instituição  do  mercado  da  taxa  livre  de 
câmbio,  não  só  foram  contidas  as  remessas  exageradas  de 
rendas  de  investimento,  como  se  trouxe  a confiança  neces- 
sária à entrada  de  recursos  estrangeiros  indispensáveis  ao 
desenvolvimento  econômico  do  País. 

No  período  1948/51,  a média  anual  das  remessas  de 
lucros  e dividendos  das  emprêsas  estrangeiras  operando  no 
Brasil  foi  da  ordem  de  50  milhões  de  dólares,  ao  passo  que, 
com  o freio  da  taxa  cambial  mais  elevada,  que  passou  a 
vigorar  no  mercado  livre,  a partir  de  1954,  reduziram-se 
aquelas  remessas  a pouco  mais  de  30  milhões,  por  ano,  no 
período  1954/56. 

125.  O problema  mais  sério  que  ressalta  do  quadro  em  exa- 
me é a pressão  ascendente  que  se  observa  na  coluna  dos 
juros  dos  investimentos  estrangeiros.  Nesse  item  estão  incluí- 
dos os  serviços  da  dívida  pública  externa  — a dívida  flutuan- 
te vem  crescendo  assustadoramente  nos  últimos  anos  — e 
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dos  financiamentos  privados  que,  conquanto  ainda  em  menor 
escala  que  o primeiro  citado,  vem  também  tomando  ímpeto. 

A ordem  de  grandeza  dêsse  problema  pode  ser  apre- 
ciada através  da  comparação  entre  as  médias  anuais  de  pa- 
gamentos de  juros  nos  períodos  1947/52  e 1953/56.  No  pri- 
meiro citado,  a pressão  sôbre  o balanço  de  pagamentos  não 
excedia  à cifra  média  anual  de  26  milhões  de  dólares,  ao 
passo  que  no  segundo  chegamos  a 73  milhões  de  dólares, 
ou  seja,  quase  o triplo. 

Desde  logo  ressalta  a vantagem,  do  ponto  de  vista 
aqui  considerado,  do  investimento  direto  (o  que  remete  lucros 
e dividendos)  sôbre  o que  se  faz  a título  de  financiamento 
(o  que  remete  sòmente  juros).  Enquanto  o primeiro  aguarda 
ocasião  mais  propícia  para  efetuar  suas  remessas,  o outro, 
por  sua  rigidez  ligada  a contratos,  efetua  remessas  a despeito 
da  situação  em  que  se  encontra  o balanço  de  pagamentos, 
visto  como  os  pagamentos  são  fixados  em  moeda  estrangeira 
e independem  da  taxa  cambial  vigorante  no  momento  de 
remessa. 


6.  CONCLUSÕES 

126.  Do  que  foi  analisado  nas  páginas  anteriores,  algumas 
conclusões  podem  ser  colhidas.  Em  primeiro  lugar,  os  países 
como  o Brasil,  que  dependem  de  produtos  primários  em  seu 
intercâmbio  comercial  com  o exterior,  estão  sujeitos  às  flu- 
tuações cíclicas  originárias  dos  mercados  consumidores,  que 
se  transferem  à atividade  econômica  interna,  através  das 
mutações  ocorridas  nos  têrmos  de  intercâmbio. 

Contra  tais  flutuações  o país  não  se  pode  resguardar. 
Há,  porém,  flutuações  que  geralmente  decorrem  de  modifica- 
ções na  oferta  dos  produtos  primários,  originadas  pela  con- 
corrência entre  os  países  supridores  e que  não  se  ajustam  à 
procura  nos  países  consumidores.  Para  remediar  êsse  tipo 
de  flutuações  têm  sido  aventadas  várias  medidas,  dentre  as 
quais  se  destacam  a criação  de  estoques  e a regularização 
do  suprimento,  sob  a responsabilidade  individual  de  cada  país 
ou  mediante  acordos  internacionais. 

Nos  períodos  mais  favoráveis  do  comércio  internacio- 
nal para  os  países  de  economia  incipiente  faz-se  necessário 
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acumular  parte  das  disponibilidades  cambiais,  ao  mesmo 
tempo  que  se  processa  a esterilização  de  um  determinado 
montante  da  renda  que  deveria  chegar  aos  exportadores,  a 
uma  dada  taxa  de  câmbio.  Essas  duas  medidas,  desde  que 
concomitantes,  se  neutralizariam  no  que  se  refere  ao  seu 
aspecto  monetário,  e emprestariam  maior  resistência  às  pres- 
sões que  adviessem  de  uma  futura  recessão. 

Para  o caso  do  Brasil,  após  a determinação  dos  produ- 
tos que,  além  do  café,  encontram  condições  de  escoamento 
às  taxas  de  câmbio  irreais  que  vigoram  para  a exportação, 
não  seria  difícil  a liberação  total  da  taxa  cambial  e sua  unifi- 
cação com  a do  mercado  de  importações  (categoria  geral), 
desde  que  se  determinasse  o montante  da  receita  que,  em 
cada  caso,  deveria  ser  esterilizada  para  a eventualidade  de 
uma  queda  de  preços  no  exterior.  Êsses  recursos  passariam 
a constituir  um  fundo  compensatório  para  o amortecimento 
das  pressões  sôbre  o mercado  de  câmbio  advindas  das  oscila- 
ções das  cotações  vigentes  no  mercado  internacional.  Ao 
mesmo  tempo,  com  reservas  internacionais  mais  volumosas, 
passaria  o Banco  do  Brasil  a comandar  mais  efetivamente 
aquêle  mercado,  com  tempo  suficiente  para  o recurso  às 
entidades  internacionais,  ou  ao  seu  crédito  externo,  caso  a 
duração  da  crise  viesse  a pôr  em  risco  sua  capacidade  de 
resistência. 

127.  Em  resumo,  um  sistema  cambial  para  se  adaptar  às 
condições  peculiares  da  economia  brasileira,  e enquanto  pre- 
dominar a exportação  de  produtos  primários  em  nossa  pauta 
de  exportações,  deve  ter  as  seguintes  características: 

1 — Unificar  os  mercados  de  câmbio  de  exportação  e 

de  importação,  admitindo-se  apenas,  como  tran- 
sição, que  o mercado  das  operações  financeiras 
continue  separado,  mas  atentamente  supervisio- 
nado pelo  Banco  do  Brasil; 

2 — A taxa  de  câmbio  para  as  operações  comerciais 

deveria  refletir  livremente  as  pressões  da  oferta 
e procura  no  mercado,  sujeitas  apenas  à inter- 
venção do  Banco  do  Brasil,  no  sentido  de  mino- 
rar as  oscilações,  através  da  compra  e venda  de 
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cambiais  — salvo  o caso  do  café,  que  seria  resol- 
vido conforme  o item  seguinte; 

3 — Para  os  produtos  primários  que  o admitissem, 

dever-se-ia  esterilizar  parte  da  receita  em  cruzei- 
ros auferida  nas  transações  de  exportação,  pro- 
porcionalmente ao  seu  poder  competitivo  no  mer- 
cado internacional,  para  o fim  de  defender  a 
renda  de  seus  produtores  das  oscilações  dos  pre- 
ços no  exterior,  compensando-as  tanto  no  caso 
de  altas  como  no  de  baixas; 

4 — O produto  dessa  esterilização  deveria  ser  recolhi- 

do à caixa  da  SUMOC  e reservado,  inicialmente, 
ao  financiamento  da  acumulação  das  reservas 
internacionais,  com  que  se  daria  ao  Banco  do 
Brasil  0 comando  mais  efetivo  do  mercado  das 
operações  cambiais,  e,  eventualmente,  ao  finan- 
ciamento da  acumulação  de  estoques  destinados 
à regularização  da  oferta  dos  produtos  que  se 
vissem  na  iminência  de  superprodução  face  ao 
consumo  corrente  no  mercado  internacional. 


Á 


CAPITULO  VI 


PROBLEMAS  CRIADOS  PELO  MERCADO 
COMUM  EUROPEU 

1.  OBJETIVOS  DA  COMUNIDADE  ECONÔMICA  EUROPÉIA 

128.  O Tratado  (12)  assinado  em  Roma  a 25  de  março  de 
1957,  pelos  representantes  dos  governos  do  Reino  da  Bélgica, 
da  República  Federal  Alemã,  da  República  Francesa,  da  Re- 
pública Italiana,  do  Grão  Ducado  do  Luxemburgo  e do  Reino 


(12)  — O art.  3.0  do  Tratado  prevê: 

a)  — eliminação,  entre  os  Estados  membros,  de  direitos  aduaneiros  e de 

restrições  quantitativas  à entrada  e salda  de  mercadorias,  assim  que, 
de  quaisquer  outras  medidas  de  efeito  equivalente.  Foi  previsto  um 
período  de  transição  de  doze  anos,  durante  o qual  se  processará  pro- 
gressivamente a eliminação  das  barreiras  tarifárias  entre  as  nações 
da  Comunidade.  As  reduções  tarifárias  deverão  atingir  a 25%  ao  fim 
dos  primeiros  quatro  anos  e a 50%  ao  fim  do  quatriênio  seguinte. 
O ritmo  das  reduções  no  quatriênio  final  foram  confiados  à autori- 
dade de  um  Conselho  constituído  de  representantes  dos  Estados  mem- 
bros, ao  qual  incumbirá,  permanentemente,  a coordenação  das  polí- 
ticas econômicas  gerais  dêsses  países; 

b)  — estabelecimento  de  uma  tarifa  aduaneira  comum  e de  ui_ia  política 

comercial  comtim  em  relação  aos  Estados  não  membros; 

c)  — abolição  entre  os  Estados  membros  dos  obstáculos  á livre  circulação 

de  pessoas,  de  serviços  e de  capitais; 

d)  — instauração  de  uma  política  comum  nos  domínios  da  agricultura  e 

dos  transportes; 

e)  — estabelecimento  de  um  regime  que  impeça  o falseamento  da  concor- 

rência no  mercado  comum; 

í)  — aplicação  de  procedimentos  que  permitam  a coordenação  das  políticas 
econômicas  dos  Estados  membros  e lhes  piossiblllte  fazer  face  aos 
desequilíbrios  dos  seus  balanços  de  pagamentos; 

g)  — aproximação  das  legislações  nacionais  na  medida  necessária  ao  fun- 

cionamento do  mercado  comum; 

h)  — criação  de  um  Fundo  Social  Europeu,  com  vistas  à melhoria  das  pos- 

sibilidades de  emprêgo  e com  o fim  de  contribuir  para  a elevação  do 
nivel  de  vida  dos  trabalhadores; 

1)  — criação  de  um  Banco  Europeu  de  Investimentos,  destinado  a facilitar 
a expansão  de  novas  atividades  econômicas  nos  países  da  Comunidade; 

j)  — associação  doe  países  e territórios  de  Ultramar,  com  o fim  de  aumen- 

tar as  trocas; 

k)  — realizações  de  um  esíôrço  comum  de  desenvolvimento  econômico  e 

social. 
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dos  Países  Baixos,  que  instituiu  a Comunidade  Econômica 
Européia,  visa,  segundo  o seu  art.  l.°,  ao  estabelecimento  do 
mercado  comum  e à aproximação  progressiva  das  políticas 
econômicas  dos  Estados  membros;  à promoção  do  desenvolvi- 
mento harmonioso  das  atividades  econômicas  no  conjunto 
da  Comunidade;  a uma  expansão  contínua  e equilibrada;  a 
uma  estabilidade  crescente;  a uma  elevação  acelerada  do 
nível  de  vida;  e ao  estabelecimento  de  relações  mais  estreitas 
entre  os  Estados  que  a compõem. 

Visa-se,  portanto,  a instituir  uma  união  aduaneira, 
envolvendo  países  e territórios,  com  uma  população  total  de 
240  milhões  de  habitantes,  dos  quais  160  milhões  na  Europa 
e 60  milhões  na  África. 

Os  motivos  políticos  e econômicos  que  determinaram  a 
criação  dessa  Comunidade  de  povos  europeus  e africanos, 
são,  como  se  vê,  de  tal  natureza  que  só  podem  inspirar, 
em  princípio,  uma  atitude  de  simpática  expectativa  de 
nossa  parte. 

A constituição  de  grandes  espaços  econômicos  repre- 
senta, de  fato,  uma  condição  básica  para  utilização  das  técni- 
cas de  produção  mais  modernas,  suscetíveis  de  economias 
de  escala,  de  tão  larga  repercussão  sôbre  a produtividade 
e os  padrões  de  consumo  dos  povos  contemporâneos.  Nada  se 
pode,  pois,  objetar  às  medidas  que  as  nações  da  Europa  Oci- 
dental vêm  adotando  no  sentido  de  uma  unificação  econômi- 
ca que  só  pode  conduzir  à melhoria  de  suas  condições  gerais 
de  vida. 

2.  A INTEGRAÇÃO  DOS  TERRITÓRIOS  AFRICANOS 
NA  COMUNIDADE 

129.  A integração  dos  territórios  africanos  nessa  Comuni- 
dade, suscita,  entretanto,  algumas  preocupações  da  parte  de 
países,  como  o nosso,  exportadores  de  artigos  que  vêm  sofren- 
do a concorrência  de  produtos  africanos  similares.  Tal  inte- 
gração parece,  todavia,  uma  tendência  inevitável  das  Metró- 
poles Européias  comprometidas  na  citada  Comunidade.  Isto 
interessa  sobremodo  à França,  empenhada  desde  muitos  anos, 
no  após-guerra,  na  realização  de  vultosos  investimentos  e 
obrigada  a grandes  despesas  administrativas  e militares  na 
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África.  A França  tem  sido  pràticamente  o único  investidor 
colonial  da  Europa  Continental  nos  últimos  tempos.  Êsses 
investimentos  atingem  atualmente  a quase  200  milhões  de 
libras  esterlinas  por  ano,  montante  superior  aos  investimen- 
tos inglêses  na  Comunidade  Britânica  e eqüivalente  ao  mon- 
tante total  da  ajuda  econômica  fornecida  pelo  govêmo  dos 
Estados  Unidos  da  América  às  áreas  subdesenvolvidas  do 
mundo  (13).  A colaboração  dos  demais  participantes  da  Co- 
munidade Econômica  Européia,  embora  fixada  inicialmente 
em  apenas  109  milhões  de  libras  em  cinco  anos,  representará 
de  qualquer  forma,  uma  ajuda  para  aliviar  os  problemas  da 
França  na  África.  Os  territórios  franceses  receberão  quase 
90%  dos  recursos  destinados  pela  Comunidade  ao  desenvolvi- 
mento africano. 

Os  territórios  africanos  associados  gozarão,  ademais, 
das  vantagens  de  livre  acesso  aos  mercados  dos  seis  países 
europeus  da  Comunidade,  protegidos  por  tarifas  aduaneiras 
discriminatórias  contra  produtos  similares  procedentes  de 
outras  nações  e territórios  não  associados,  tais  como  16% 
para  o café,  9%  para  o cacau,  20%  para  bananas,  30%  para 
fumo  em  bruto,  6,  7 e 12%  para  diferentes  tipos  de  couro. 
Dá-se-lhes,  outrossim,  o direito  de  erigirem  barreiras  alfan- 
degárias para  proteção  de  indústrias  locais,  para  impedir  a 
concorrência  de  indústrias  localizadas  até  mesmo  nas  respec- 
tivas metrópoles,  desde  que  as  tarifas  assim  instituídas  se 
apliquem  igualmente  a todos  os  países  da  Comunidade  Euro- 
péia. Por  seu  lado,  os  mercados  africanos  são  abertos,  em 
igualdade  de  condições,  às  indústrias  dos  seis  países  europeus 
membros  da  Comunidade.  Esta  é a compensação  oferecida 
aos  países  subscritores  do  fundo  de  desenvolvimento  acima 
referido,  que  não  possuem  colônias  na  África,  ou  as  possuem 
poucas  e pobres.  É sobretudo,  uma  compensação  oferecida  à 
Alemanhà,  cuja  contribuição  para  o referido  fundo,  igual  à 
da  França,  corresponderá  a aproximadamente  34%  do  total. 

Não  parece  crível,  entretanto,  uma  vigorosa  modifica- 
ção da  estrutura  econômica  dos  territórios  africanos  associa- 
dos em  poucos  anos.  Faz-se  mister  começar  — como  já  se 


(13)  — Ver  para  maiores  detalhes  “The  Economlst”,  October,  12/1957,  p4g  5 In 
“Toward  Freer  Trade  In  Europe”. 
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vem  fazendo  — por  grandes  doses  de  investimentos  públicos, 
isto  é,  inversões  em  setores  de  infra-estrutura  da  economia, 
financiadas  pela  tributação  das  populações  metropolitanas. 
Tudo  leva  a crer,  porém,  que  pelo  menos  nos  próximos  anos 
não  haverá  — exceto  no  caso  de  minas  — condições  capazes 
de  gerar  uma  corrida  de  capitais  privados  europeus  para 
aquelas  regiões,  em  detrimento  das  zonas  de  atração  atual- 
mente em  desenvolvimento  na  América  Latina,  a menos  que 
se  criem  distorções  artificiais  nas  correntes  de  capital.  É pro- 
vável, todavia,  maior  utilização  de  capitais  privados  no  de- 
senvolvimento econômico  de  determinadas  áreas  da  própria 
Europa,  na  modernização  de  atividades  e,  bem  assim,  na 
criação  de  novos  empreendimentos,  nas  próprias  Metrópoles 
Européias,  para  o que  o Tratado  também  previu  o Banco 
Europeu  de  Investimentos. 

É bem  provável,  porém,  uma  expansão  rápida  e conti- 
nuada das  plantações  africanas  de  produtos  concorrentes  das 
exportações  latino-americanas.  Os  danos  que  nos  poderão 
advir  da  integração  da  África  na  citada  Comunidade  Eco- 
nômica Européia,  parecem  mais  prováveis,  nos  próximos  5 ou 
6 anos,  exatamente  dêste  lado.  Isto,  aliás,  já  não  será  pouco 
para  nós. 

Deve  compreender-se,  entretanto,  que  as  perspectivas 
de  ampliação  das  lavouras  tropicais,  em  primeiro  lugar,  e a 
modificação  da  estrutura  econômica  em  seguida,  nos  terri- 
tórios africanos,  é uma  fatalidade  que  vem  ocorrendo  já  de 
algum  tempo  e que  terá  de  ser  enfrentada  no  futuro,  quais- 
quer que  sejam  os  destinos  políticos  dêsses  territórios. 

3.  COMÉRCIO  ENTRE  O BRASIL  E OS  PAÍSES  DA 
COMUNIDADE  ECONÔMICA  EUROPÉIA 

130.  A rigor,  as  transações  comerciais  do  Brasil  com  os 
países  europeus  em  geral,  particularmente  com  os  que  inte- 
gram a atual  Comunidade  Econômica  Européia,  não  logra- 
ram até  hoje  se  restabelecer  dos  distúrbios  e reduções  deter- 
minadas pela  última  Grande  Guerra  Mundial. 

As  nossas  exportações  de  café  para  aquelas  nações,  se 
reduziram  de  3,5  milhões  de  sacos  anuais,  em  média,  no 
período  1934/38,  para  2,2  milhões  em  1956.  Uma  diminuição 
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de  cêrca  de  40%,  que  se  vem  agravando  sucessivamente  desde 
1952.  Em  igual  período,  as  exportações  de  café  africano  para 
êsses  países  aumentaram  de  244%,  passando  de  922  mil  para 
3,2  milhões  de  sacas. 

No  biênio  1955/56  as  transações  comerciais  realizadas 
entre  nosso  país  e os  da  referida  comunidade  representaram, 
tanto  na  exportação  como  na  importação,  18%  do  total  na- 
cional. Trata-se,  por  conseguinte,  de  um  conjunto  de  países 
de  grande  expressão  no  comércio  exterior  do  Brasil.  Verifi- 
ca-se, porém,  que  tanto  as  percentagens  da  exportação  como 
as  da  importação  vêm  declinando  sucessivamente  a partir 
de  1954,  quando  alcançaram  26%  das  exportações  e 20% 
das  importações  nas  nossas  trocas  com  aquela  região.  Alguns 
dêsses  países  ocupam  as  mais  altas  posições  relativas  ao 
comércio  exterior  do  Brasil  e se  inscrevem,  ademais,  entre 
os  maiores  consumidores  de  produtos  que  são  básicos*  nas 
exportações  brasileiras,  depois  dos  Estados  Unidos.  São,  par- 
ticularmente, os  casos  da  Alemanha  e da  França,  que  no 
biênio  1955/56  receberam,  em  média  7%  e 3,5%,  respectiva- 
mente, das  exportações  brasileiras  e que  são,  ao  mesmo  tem- 
po, os  maiores  consumidores  mundiais  de  café,  depois  dos 
Estados  Unidos.  Êsses  dois  países  compraram,  aliás,  no  men- 
cionado biênio,  cêrca  de  5,6%  e 4%,  respectivamente,  das 
nossas  exportações  de  café. 

131.  Os  países  da  Comunidade  constituem,  outrossim,  uma 
fonte  importante  de  suprimento  de  bens  de  capital  à eco- 
nomia brasileira.  Um  levantamento  feito  no  Conselho  Na- 
cional de  Economia  a êsse  respeito,  com  uma  seleção  de  bens 
de  produção  mais  importantes,  dá-lhes  uma  percentagem  de 
37  % sôbre  o total  da  importação  brasileira  dêsses  bens. 

Cabe  registrar,  finalmente,  que  as  transações  comer- 
ciais aqui  assinaladas  são  muito  mais  importantes,  em  têrmos 
globais,  para  o Brasil,  do  que  para  os  países  da  Comunidade 
Considerem-se  as  transações  com  a Alemanha,  por  exemplo, 
que  é,  de  longe,  o mais  importante  país  daquela  Comunidade 
em  nosso  intercâmbio  comercial.  Em  1956,  enquanto  as  expor- 
tações para  aquêle  país  representavam  cêrca  de  7%  do  valor 
total  das  nossas  exportações,  significavam  apenas  1,7%  do 
valor  total  das  importações  alemãs.  Por  outro  lado,  as  expor- 
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tações  da  Alemanha  para  o Brasil  representaram  somente 
1,1%  do  valor  total  das  exportações  alemãs.  Alcançavam, 
porém,  a expressiva  percentagem  de  quase  8%  do  valor  global 
das  importações  brasileiras. 

4.  PERSPECTIVAS  ATUAIS  DO  TRATADO 

132.  O Tratado  entrou  em  vigor  em  janeiro  do  corrente  ano. 
Começou,  portanto,  o período  de  doze  a quinze  anos  de 
adaptações  sucessivas  nêle  previstas  para  completa  realiza- 
ção dos  objetivos  da  Comunidade.  As  reduções  tarifárias  se 
farão,  em  princípio,  progressivamente,  em  três  etapas  de  4 
anos  cada  uma,  como  assinalamos  anteriormente,  a começar 
por  uma  redução  de  10%  ao  fim  do  primeiro  ano.  Durante 
alguns  anos,  entretanto,  prevalecerão  condições  especiais  que 
preservam  as  atuais  características  da  importação  de  café 
na  Itália  e no  Benelux,  e a importação  de  bananas  na  Alema- 
nha Ocidental.  Quanto  às  repercussões  efetivas  dêsse  Trata- 
do nas  exportações  brasileiras  e nas  correntes  de  capital 
que  poderiam  eventualmente  dirigir-se  ao  nosso  país,  oriun- 
das dos  países  componentes  da  Comunidade  Econômica  Euro- 
péia, estamos  diante  de  uma  grande  expectativa.  Tudo  depen- 
derá da  interpretação  e da  efetividade  que  os  Estados  mem- 
bros derem  aos  variados  dispositivos  do  Tratado  e do  êxito 
da  associação  dos  territórios  africanos. 

Não  se  pode  fugir,  todavia,  a conjecturas  em  tôrno  das 
possibilidades  — que  o Tratado  propicia  — de  distorções  arti- 
ficiais na  direção  das  correntes  de  comércio  e de  capitais, 
e do  perigo  d®  ampliação  do  atual  sistema  de  preferências 
coloniais.  Isto  seria  o que  de  pior  poderia  nos  trazer  a nova 
Comunidade  Econômica  Européia  nos  próximos  dez  anos,  pois 
nos  impediria  de  participar  vantajosamente  dos  resultados 
benéficos  do  crescimento  da  renda  real  das  populações  dos 
seis  países  europeus  que  a integram  e nos  levaria  a uma 
concentração  ainda  maior  do  nosso  comércio  exterior  em  um 
só  país  ou  em  pouquíssimos  países,  caso  não  encontremos 
meios  de  penetração  em  novos  mercados. 

133.  Com  o objetivo  de  compensar  a menor  participação 
relativa  do  Brasil  e da  América  Latina  no  mercado  dos  países 
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ligados  ao  sistema  europeu,  seria  conveniente  imprimir-se 
maior  integração  econômica  não  só  entre  o Brasil  e a Amé- 
rica Latina,  como  entre  os  países  desta  e os  Estados  Unidos 
e o Canadá,  compreendendo : 

1 — cooperação  para  o desenvolvimento  industrial, 

que  assegure  a transplantação  de  instalações, 
circulação  de  capitais  e intercâmbio  de  técnicas; 

2 — regularização  por  meio  de  tratados  especiais,  da 

compra  e venda  de  matérias-primas,  de  modo  a 
evitar  quedas  bruscas  nas  quantidades  transa- 
cionadas, e a reduzir  a amplitude  da  flutuação 
dos  seus  preços; 

3 — compensação  em  favor  de  alimentos  e matérias- 

primas  produzidas  no  Continente  Americano, 
dada  a proteção  aos  produtos  coloniais  por  parte 
dos  países  participantes  do  mercado  comum 
europeu; 

4 — efetiva  participação  nos  esforços,  ora  em  curso, 

tendentes  à liberalização  do  comércio  inter-lati- 
no-americano  e à progressiva  multilateralização 
de  pagamentos  entre  os  países  sul-americanos 
que  comerciam,  entre  si,  em  moeda  convênio. 

De  outro  lado,  em  relação  aos  países  do  Tratado  de 
Roma,  não  deveria  ser  descuidada  a organização  do  inter- 
câmbio com  êsses  países,  de  modo  a obter  a máxima  penetra- 
ção em  seus  mercados. 

Redação  final  aprovada  na  642.^^  sessão  ordinária  do 
Conselho  Pleno,  realizada  em  8 de  maio  de  1958. 

Rio  de  Janeiro,  8 de  maio  de  1958. 

José  Garrido  Torres 

Presidente  do  Conselho  Nacional  de  Economia 
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COTAÇÕES  I 
Período:  1950  a 1957  (Médio 

ESPECIFICAÇÃO 

BRASIL 

Santos-2  

Santos-4  

Paraná-4  

Rio-7  

Vitória  7/8  

COLÔMBIA 

Medelin  

Armênia  

Manizales  

Girardot  

COSTA  RICA 

Good  Atlantic  

Strictly  hard  

High  grown  

Washed  low  grade 

REPUBLICA  DOMINICANA 

Good  washed  

Washed  

Natural  


AíiEXO  B 

COTAÇÕES  DO  CAFÉ  NO  DISPONÍVEL  — MERCADO  DE  NEW  YORK 
Período:  1950  a 1957  (Médias  anuais)  Em  U.  S.  Cente  por  libra-pêso 

ESPECinCAÇAO  I 1950  1951  I 1952  ■ 1953  I 19M  | 1955  1956  I 


Período:  1950  i 


ESPECI 

EQUADOR 

Extra  superior  n 

Washed  

Natural  

SALVADOR 
Washed  high  grc 
Good  washed  .. 

Natural  

GUATEMALA 
Good  washed  . . . 
Strictly  hard  bei 

Bourbon  

HAITI 

T.  A.  L.  M 

Good  washed  . . . 

Washed  

NICARAGUA 
Good  washed  . . . 
Washed  


ASEXO  B 

COTAÇÕES  DO  CAFÉ  NO  DISPONÍVEL  — MERCADO  DE  NEW  YORK 
Periodo:  1950  a 19S7  (Médias  anuats)  Em  U.  S.  Cents  por  llbra-pêso 

iConUDuacioi 


ESPECIFICAÇÃO 


COT. 

Período:  1950  a 195\ 


ESPECIFICAÇ 


MÉXICO 

Coatepec  

Tapachula  

ITE^^EZXJEIáA 

Tachlra  natural 

Maracaibo  washed  ... 

Tachlra  washed 

TrujUlo  

CUBA 

Washed  

Natural  

MOCA 

Genuine  

AFBICA  PORTUGUESA 

Ambriz  

Amboim  

AFBICA  BRITANICA 
Naüve  Uganda  


AHEXO  B 

COTAÇOES  DO  CAFÉ  NO  DISPONÍVEL  — MERCADO  DE  NEW  YORK 
Periodo  19S0  a 1957  (Médias  anuats)  Em  U.  S.  Cents  por  libra-pé50 

(C«nUno*câo) 


COTAÇÕES  DO  CAFÉ  NO  DISPONÍVEL  — MERCADO  DE  NEW  YORK 
Período:  1950  a 1957  (Médias  anuais) 
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ANEXO  C 
BRASIL 


COMÉRCIO  EXTERIOR  — EXPORTAÇÃO  POR  PRINCIPAIS  MERCADORIAS  — 1938  1957 
(Percentagem  do  Valor  Total  em  Milhões  de  Cruzeiros) 
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ANEXO  C 
BRASIL 

COMÉRCIO  EXTERIOR  — EXPORTAÇÃO  POR  PRIMCIPAIS  MERCADORIAS  — 1938  1957 
(Valorem  Cr$1000  000) 


1 

1 1950 

i 

1951 

1952 

1953 

1954 

1955 

1956 

I 

3 520 

4 683 

4 819 

5 477 

7 227 

8 344 

8 338 

II 

2 925 

4 433 

4 957 

4 809 

8 296 

13  188 

14  993 

III 

4 996 

10  056 

9140 

5 890 

18  850 

18  991 

25  449 

IV 

7 371 

13  941 

15  240 

7 926 

18  167 

17  952 

20  580 

V 

1432 

* 3 968 

2 961 

971 

2 501 

1683 

2 162 

VI 

69 

117 

62 

79 

198 

65 

70 

20  313 

37  198 

37  179 

25  152 

55  239 

60  226 

71597 

1950 

1951 

1952 

1953 

1954 

1955 

1956 

I 

i;,3 

12,6 

13,0 

21,8 

13,1 

133 

11.6 

II 

14,4 

11,9 

133 

19,1 

15,0 

213 

2C3 

III 

24,6 

27,0 

24,5 

23,4 

34,1 

313 

353 

IV 

36,3 

373 

41,0 

313 

’ 

323 

29,8 

23,7 

V 

7,1 

10,7 

8,0 

33 

43 

2,8 

* 3,0 

VI 

03 

03 

0,2 

03 

0,4 

03 

100,0 

100,0 

100,0 

100,0 

100,0 

100,0 

100,0 

FOI 


ANEXO  D 

IMPORTAÇAO  BRASILEIRA.  SEGUNDO  OS  GRUPOS  DE  MERCADORIAS  — 1938  195G 
Números  absolutos 


I 


PRO]| 

ProdU 

ANOS 

Territa 

1939 

200,3 

1940 

200,3 

1941 

210,(j 

1942 

203,Í 

1943 

209,(1 

1944 

219,' 

1945 

234,( 

1946 

257,' 

1947 

278,: 

1948 

294,: 

1949 

302,: 

1950 

324,: 

1951 

346,: 

1952 

360 ,£ 

1953 

376,3 

1954 

409,: 

1955 

423,5 

1956 

CO 

00 

1957 

462,' 

FONTES:  Revista  do  Conselho  ; 

e Conjuntura  Econôn 

ANEXO  E 

PRODUÇÃO  NACIONAL  E COMÉRCIO  EXTERIOR  — 1939  57 
(Bilhões  de  cruzeiros  de  1952) 


ME 


ANC 


1900 

1901 

1902 

1903 

1904 

1905 

1906 

1907 

1908 

1909 

1910 

1911 

1912 

1913 

1914 

1915  j 

1916  ! 

1917 

1918 

1919 

FONTES:  D 


QUADRO  I 

MERCADO  MUNDIAL  DO  CAFÊ  — 1900  57  — COTAÇÕES  EM  NEW  YORK  E SANTOS 
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ANEXO  F 
QUAD  RO  II 

MERCADO  BRASILEIRO  DO  CAFÉ  — 1900  56  — PRODUÇÃO  EXPORTÁVEL.  EXPORTAÇÕES  E CARRY-OVER 
(MiUCões  dc  sacas) 

t I 
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ANEXO  F 
QUAD  RO  III 

MERCADO  MUNDIAL  DO  CAFÉ  — 1900  57  — CONSUMO  (*)  E PRODUÇÃO  EXPORTÁVEL  MUNDIAIS 


QVASTIDADE  (MUhóes  d 


QVANTtDADE  (MUhóes  de  S 


Ql’A^mDADE  (Mllbóe*  d 


r 


s. 


QUADRO  IV 

MERCADO  MUNDIAL  DO  CAFÉ  — J900  57  — CONSUMO  MUNDIAL  (•)  E EXPORTAÇÕES  BRASILEIRAS 
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